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GABINETE DO PREFEITO

'edata	 cAn..,4,0

São Paulo, 23 de )5LturyavLa-	 de 1997
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tl,',. A. T. M. i

PI	
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o .=:

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de moll

0/ício Á oe n.o
/- 181197

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação desN

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe Ni:

a concessão de prazos para pagamento de	 4-ja i tos

On Ttributários e não tributários, e dá outras provi	 'ias.

Considerando a relevância da .‘téÃA

contida na propositura, e nos termos do artigo 38

Orgânica do Município de São Paulo, solicito que2o rojetfflj

tramite em regime de urgência.	
/11

Aproveito a oportunidade

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/sffs
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EÇA0 DE REVISÃO

* 23 SET 1997 *

- DT. 10 1.1 	 Art. l° - Os créditos vencidos até

a da publicação desta lei, inscritos ou não na

Divida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a

PROJETO DE LEI N°...

LIDO HOJE

As comissots OF_: 23 SEI 19St.?

...0 Or-e-4..acvAir, 	J J- T-1 v3.

t	 •

•Own•••••••••••••••••••••nn

01	 PL
01.-0901."997

Dispõe sobre a concessão de

prazos para pagamento de

créditos tributários e não

tributários, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:



Propriedade Predial e Territorial Urbana, Imposto sobre

a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de

direitos a eles relativos, Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, Imposto sobre Vendas a Varejo de

Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública,

Taxa de Combate a Sinistros,Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de

Fiscalização de Anúncios, Taxa de Licença para Obras,

Arruamentos e Loteamentos, Taxa de Licença para

elevadores, monta cargas, escadas rolantes e

assemelhados, bem como aos relativos à Contribuição de

Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da

legislação pertinente a esses tributos poderão ser

pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de juros,

quando for o caso, com redução de 50% (cinquenta por

cento), de 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta

por cento) da penalidade pecuniária e da atualização

monetária, desde que seu pagamento integral seja

efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45

(quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias,

respectivamente, contados a partir do início da

vigência desta lei.

Parágrafo único - Ficam totalmente

anistiados os débitos do IPTU e das Taxas lançadas

juntamente com esse tributo, bem como os do ISS,



inscritos na Divida Ativa, cujo valor seja inferior a

R$ 50,00 (cinquenta reais).

Art. 2° - Os créditos tributários,

ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios,

observados os requisitos a que se refere o artigo 1°

desta lei, desde que sejam objeto de denúncia

espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária,

protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados do

inicio da vigência desta lei.

Parágrafo único - O contribuinte

deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos

prazos fixados no artigo 1° desta lei, contados a

partir da data em que lhe for comunicada a decisão da

aceitação da denúncia espontânea.

Art. 30 - Os créditos não

tributários, relativos a multas administrativas e

preços públicos, existentes na data de publicação desta

lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, poderão ser

pagos com redução de 50% (cinquenta por cento), de 40%

(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da

atualização monetária neles incidentes, desde que seu

pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30

(trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias, ou de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

início da vigência desta lei.



tratam os artigos l°, e 4°, em havendo execução30

Parágrafo único - Ficam excluídas

dos benefícios desta lei, as multas aplicadas aos

proprietários de veículos, em decorrência de infrações

de trânsito.

Art	 40	 Os	 créditos	 não

tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos

na Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50%

(cinquenta por cento), de 40% (quarenta por cento), ou

de 30% (trinta por cento) da atualização monetária

neles incidentes, desde que seu pagamento integral seja

efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45

(quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias,

respectivamente, contados a partir do início da

vigência desta lei.

Art. 5 0 - O saldo remanescente,

decorrente de débitos em regime de parcelamento, poderá

ser pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à

espécie, desde que sejam observados todos os requisitos

estabelecidos.

Art. 6° - Nas hipóteses de que

fiscal,	 sempre serão devidas custas,	 honorários

advocatícios e despesas.

Parágrafo único - Os cálculos dos

honorários	 serão objeto dos mesmos benefícios
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atribuídos aos respectivo crédito anistiado ou

remitido.

Art. 7 0 - Não serão restituídas, no

todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,

exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos

premonitórios administrativos, efetuados a título de

garantia de instância.

Art. 8° - Ficam excluídos dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em execução fiscal, as quais deverão

reverter aos cofres municipais na ocasião própria.

5 1 0 - Ficam também excluídos dos

benefícios desta lei os débitos objeto de execuções

embargadas e os discutidos em mandado de segurança ou

em ação ordinária com trânsito em julgado.

5 2° - O disposto no "caput" deste

artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados

a título de garantia de instância.

Art. 9° - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/sffs



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

autorização legislativa que permita concessão de prazos

para pagamento de créditos tributários e não

tributários, estabelecendo, a respeito, providências

correlatas.

Tal propositura tem como metas

possibilitar ao contribuinte o pagamento dos débitos

decorrentes dos créditos em pauta, e propiciar à

Administração o aumento da receita, com a agilização do

método arrecadatório.

A divida ativa não tributária

abrange todas as multas impostas por todos os setores

da Administração Municipal.

Em fevereiro de 1994 iniciou-se o

processamento de dados pelo sistema de informática,

quando o Departamento Judicial, incumbido legalmente da

cobrança dessa divida não tributária, recebeu para

inscrição 1.000.000 (hum milhão) de multas do sistema

SAR, sem qualquer tratamento pela origem, o que tem

ocasionado alguns obstáculos no prosseguimento da



_de proc.
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cobrança, seja pela ilegitimidade de parte dõ—prãtenso

infrator, seja por cancelamento administrativo do auto

de infração, seja pelo erro no cadastramento do valor

da multa. Além dessas circunstâncias, há um limite de

25.000 ajuizamentos de ações por mês, incluídas as

referentes à dívida ativa tributária. Em junho do

corrente ano, o valor da dívida ativa não tributária

era o de R$ 929.295.206,43.

Os créditos de natureza tributária

atingem R$ 3.053.993.521,68, mas, nesse total, incluem-

se R$ 758.528.499, 54 correspondentes à progressividade

do IPTU/92, cuja cobrança foi autorizada por decisão

terminativa do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, mas está suspensa por liminar concedida pelo

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo

Tribunal Federal.

A arrecadação dos valores dessa

divida, neste ano de 1997, processa-se com

regularidade, mas não obtém maior sucesso porque, além

dos limites no ajuizamento das ações, os contribuintes

têm dificuldades financeiras decorrentes da situação

que o pais atravessa, que os fazem utilizar todos os

recursos judiciais protelatórios permitidos pela atual

legislação processual ou, então, são desprovidos de

bens que possam servir à garantia do Juízo, mediante a

penhora.



Face ao exposto, é submetida à

apreciação dessa Colenda Câmara, o presente projeto de

lei, que objetiva facilitar a extinção de parcela

expressiva dessa divida ativa.

Ademais, ao permitir o pagamento

dos tributos e dos débitos de natureza não tributária e

com redução, desde que o recolhimento se faça no prazo

de 30, 45 ou de 60 dias, está o Município de São Paulo

colaborando para aliviar todos os contribuintes que,

por uma razão ou por outra, se encontram inadimplentes.

Importante ressaltar que o

parágrafo único do artigo 1° da propositura anistia

cerca de 1.000.000 de contribuintes, devedores do

IPTU/Taxas e do ISS, cujos débitos são inferiores a R$

50,00.

Tal medida, a par de beneficiar os

pequenos devedores, ensejará sensível diminuição de

processos em tramitação no Judiciário, permitindo, em

contrapartida, a agilização dos demais.

Inegável, pois, o interesse público

de que se reveste a medida, e que aponta o caminho da

aprovação.

SPF/sffs
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo

901	 97	 24 	 09 	 1997
do processo ri° 	 de 19	 (a)

Sr. Assessor Chefe:

10

Sobre o assunto
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Olício oe n.o
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LIT. n
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Senhor Presidente

'eee4. ata 4,./Léeè0, 2. 4— .-à62":	 ageZ

Encontra-se em tramitação nessa E.

Câmara, encaminhado com o Oficio ATL. n° 181/97, o Projeto

de Lei n° 901/97, que dispõe sobre a concessão de prazos

para pagamentos de débitos tributários e não tributários, e

dá outras providências.

Reexame	 criterioso	 da	 matéria,

procedido pelos órgãos competentes municipais, apontou para

a necessidade de serem promovidas pequenas alterações no

texto original, visando ao seu aperfeiçoamento e a evitar

sem dúvidas interpretativas que possam causar transtornos

aos munícipes beneficiários da medida.

-

artigo 8°, que deverão sofrer alterações com o objetivio

antes mencionado.

artigo b', que deverão sofrer alterações com o objetilkl

antes mencionado.

SGM - 002 - DGM

As modificações preconizadas dizem

respeito às redações conferidas ao parágrafo único do

artigo 1°, ao "caput" do artigo 3° e ao parágrafo 1° do



tJ o

Folha o	 ./Y_/ do proc.

J o	 d e 9 .11_
O 1u,.•

Assim, justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,

para todos os efeitos legais, as modificações ora

propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ELSO pITTA
Pref4ito

Anexo: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc



ANEXO AO OFÍCIO ATL. N°

ALTERAÇÔES A SEREM EFETUADAS NO PROJETO DE LEI N° 901/97:

/97

r

-5)

I - Substituir a redação do parágr591a

único do artigo 1° pela seguinte:

"Parágrafo único - Ficam extSt ok

vj-

créditos inscritos na Dá_ . a Ativ

W
relativos a ISS, Taxa de Fis alizaW,

Localização,

Funcionamento,

Instalação

Taxa de Fiscali

Anúncios,	 IPTU,	 Taxa KW

Pública, Taxa de Conservação 4\Viks e

Logradouros Públicos, Taxa de C mbati É

Sinistros e Contribuição de 	 horia

cujo	 montante,	 por	 número	 de

contribuinte, seja igual ou inferior

R$ 50,00 (cinquenta reais), na data

•	 início de vigência desta lei."

II - Mantido o parágrafo ey, x)

substituir a redação do "caput" do artigo 3° pela se.i nte:\ \.
e)

"Art. 3° - Os créditos não tributárAS7), f\

relativos a multas administrativa) e -,

i
)

preços públicos, vencidos até a da 	 da

publicação desta lei, inscritos ou na

na Divida Ativa, poderão ser pagos com

redução de 50% (cinquenta por cento),
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de 19q/
O tunciJnái;cn //i

de 40% (quarenta por cento), ou de 30%

(trinta por cento) da atualização

monetária neles incidentes, desde que

seu pagamento integral seja efetuado

nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45

(quarenta e cinco) dias, ou de 60

(sessenta dias), respectivamente,

contados a partir do início da vigência

desta lei."

III - Mantidos o "caput" e o parágrafo

2°, substituir a redação do parágrafo 1° do artigo 8° pela

seguinte:

1° - Ficam excluídos, também, dos

benefícios desta lei, os débitos objeto

de decisão judicial, com trânsito em

julgado, proferida em embargos à

execução fiscal, mandado de segurança,

ação anulatória de débito tributário,

ação declaratória e ação de consignação

em pagamento."

SPF/fsc
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CÓD. 0561

c14,1

Folha N o_j_

N oGãO
O funcionário

2ágiara AtiliC0a

07 -REQUERIMENTO	 RPS
.07-0054/1997

REQUEIRO a DOUTA MESA, nos termos do Êoarggra -
11k-

-4111k línico do artigo 66 do Regimento Interno, seja reduzido pela me a /1111

; do fioarggra.
:ido pela me a 1/1./

de o prazo mínimo intersticio entre as audiencias ppblicas refe-

rentes ao Projeto de Lei n2 901/97 ( anistia ), para Comissão de

Finanças e Orçamento

-t" \

Sala das Sessoes, 23 de Setembro de 1997 1\r"

\
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/
Nme-1



3ffilf.	 -- TAQUIGRAFIA —
ROO IDO FOLHA TAQUIGRAFO SESEAO DATA ORADOR CORR. APARTE

1

Folha N o J6(
N o Wi
O funcionário__

9 T.

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PRESIDENTE:	 Sr. Verçiador Wadih Mutran

NRMBROS:	 Srs.Vereadores

Arselino Tatto

José Mentor

Bruno Feder

Edivaldo Estima

Sal i m Curiati

Maeli Vergniano

Maria Helena

Aurélio Nomura

Audiência Pública s/PI, 901/97, realizada no Auditório Dr. Oscar

Pedroso Horta, da Câmara Municipal de São Paulo

Em 26 de setembro de 1997

Solicitante: Sr. Vereador Wadih Mutran
(Memo. s/n2, de 24.9.97)

1

J

,

1



TAQUIGRAFO

Marcia C.C.Justiça 26.9.97

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHAROD IDO

1P-1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR COR?. APARTE

O SR. WADIR MUTRAN - Audiêacia-públisbb're

Folha y.o	 •	 do roc
No.-7t4 

O funcionário

projeto de lei n2 901/97, do Executivo. São Paulo, 26 de setembro

de 1997. Para compor a Mesa, convido a Dra. Carmen Barban e a Dra.

Denise Pere z de Almeida, representando o Secretário dos Negócios

Juridicos, Edevaldo Brito.

Em virtude de não haver nUmero suficiente para

continuidade da sessão, eu queria pedir às pessoas presentes que

aguardES2-=os Quinze minutos, esto de acordo? (Pausa)

O presente projeto de lei objetiva a at14-orização

legislativa que permite concessão de prazo para pagamento de cré-

d1to7 tributários e n-tributários, estabelecendo a respeito pro-

vidências correlt-s. Tal propositura tem como meta possibilitar

ao contribuinte o pagamento dos débitos decorrentes dos créditos

em pauta e propiciar a administração e aumento da receita, com

agilização do método de arrecadação. Ademais, ao permitir o paga-

mento dos tributos e dos débitos de natureza não-tributária, e

com redução, desde que o recolhimento se faça no prazo de 30, 45

on 60 dia 1 está o Múnicipio de São Paulo colaborando para alivi-

ar todos os contribuintes que, por uma razão ou outra, se encon-

tram inadimplentes. 	 A medida, a par de beneficiar os peque-,



O

ROO IDO FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Marcia

ORADOR con. Al•ARTE

s.15.i*

1
CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
SESSÃO	 DATA 

C.C.Justiça 26.9.97
roc

A

nos devedores, irá gerar sensivelmen4(~ártti&-lcessos
u	 I

em tramitação no Judiciário, permitindo, em contrapartida, a agi-

lização dos demais. Inegável, pois 1 o interesse publico de que

se reveste a medida e que aponta o csminho da aprovação.

Eu queria também convidar para par-

ticipar da Mesa a Dra. Tânia e a Dra. Maria Glória Consuelo

Gama, da Secretaria de Finanças. Esta participando também da Mesa

o nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo.

Está com a palavra o Vereador Jose Eduardo Martin

Cardozo.

0 SR. JOSÉ =ARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente. Antes da palavra, uma questão preliminar. Conform:

v .Exa. não desconhece, esta audiância pública está sendo realizad.

enquanto ato da Comissão da Justiça, dignamente presidida por V.

Exa. Gostaria de fazer uma ponderação:que neste momento encon-

tram-se presentes dois vereadores apenas, V.Exa. e eu l que não in-

tegro a Comissão de Justiça. A ponderação que faço é que para que

se pudesse instaurar regulamente uma audiencia pública, seria

3

SESSÃO DATA

N o  TV) 
O funcionário

necessário pelo menos a maioria dos presentes da Comissão Justiçl,



FOLHAROO IDO DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÃO DOOM APARTE

Marcia C .0 .Justiça3P-1

CÂMARA MUNICIPAL ' DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

26.9.97

1 0 funciónárío___
o que não acontece neste momento. Então, constatan -ia	 dos

,1

vereadores, e estando o capitulo da audiência phlica dentro do

capitulo das comissSes,não existindo quOrum previsto para o funci

namento das comiss6es, pondero a V.Exa. a inexistência de quOrum

para instauração desta sessão, razão pela qual ela deverá ser

transferida para outra data a ser designada por V.Exa. em publica-

Requeiro
ção no Diário Oficial.	 portanto, então, por autaância de

qugrum, o encerramento da sessão de audiencia panca, com desig

nação de nova data para a primeira audiência.

O SR. WADIH MUTRAN - Nobre Vereador, de acordo

com o artigo 4 g , ou melhor, artigo 32, parágrafo quarto, a sessão

poderá ter um nlimero suficiente quando convocados os srs. secretá

rios do Municipio e os responsáveis pela administração direta ou

indireta e dos conselheiros do Tribunal de Contas para prestar

informaç3es sobre assuntos inerentes a suas atribuiç3es. Portanto

temos aqui_ representantes da Secretaria das Pinaças e dos Nega-

cios Juridicos.



TAOUIRRAPO

Marcia

SESSÃO	 DATA 

C.C.Justiça 26.9.97

ORADOR	 1	 CONT. APARTESESSÃO DATAROO IDO

P-1

FOLHA

4

ÇA •

•i!

P-2 1

CAMARA MUNICIPAL • DE SAO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

MAR1 Fofflaftp ré,/ 	 do iloc
N0-30
O funcionário

O SR. JOSÉ EDUARDO	 --I-NS-CARDOZO------ --o-dem,

Sr. Presidente. O artigo 32 da Lei Orgânica do Município afirma

o seguinte: "A Câmara terá comissOes permanentes e temporárias,

constituídas na forma e com as suas atribuiç3es previstas no res-

pectivo Regimento, no ato que resultar a sua criação." O inciso 17

citado por V.Exa. apenas previ .regra de competência para a comis-

são convocar secretários municipais e autoridades do Executivo.

Portanto, Sr. Presidente, não havendo menção nenhuma a qu grum, ha-

verá de se aplicar o qu grum normal do funcionamento das comiss3es,

previsto no Regimento. Inexistindo esse quOrum, da Comissão de

Justiça, fatalmente esta audiência não pode se realizar regular-

mente na forma do Regimento Interno, razão pela qual impe-se a

sua extinção e reconvocação Para nova data.

r'2, R. WADIH MUTRAN - Esta Prestalencia vai conti-

nuar os trabalhos, vai fazer a audiencia e encaminhar a todos os

Orgãos competentes da Câmara notas taquigráficas para que tomem

conhecimento da audiência.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

1
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que dispositivo do Regimento Interno, da Lei Orgânica do Município

V.Exa. pretende dar continuidade a esta audiência, uma vez que a

previsão de quOrum para a atividade de comissão expressa pelo

Regimento Interno da Câmara.

c2)

• O SR. WADIH MUTRAN - De acordo com o artigo 32 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente. O artigo 32 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, ao menos me parece, em seus parágrafos primeiro, segundo,

e terceiro, não fala de qu grum. Portanto, há que se aplicar o Re-

gimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo que prevê expres

semente quOrum para instauração de qualquer atividade das comis-

soes. Pondero a "V.Exa. que a continuidade da audiância publica na

forma em que se apresenta poderá 	 redundar em nu;.idade do

processo legislativo, uma vez que sessZes de audiência panca

sem qucirum para instauração de comissão fatalmente haverão de ser

consideradas como inválidas.
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O SR. WADIR MUTRAN - Esta Presidênc4Ã-reitera que

vai fazer a audiência pública e encaminhará as notas taquigráficas

a todos os setores da Câmara Municipal.

O SR. JOSÉ EDUARDOMArtINS CARDOZO - Sr. Presidente

então, sob protesto, fica registrada a minha presença, sem prejul-,

zo de posteriormente virmos a questionar a tramitação desse proje-

to, inclusive no Poder Judiciário.

O SR. WADIH MUTRAN - Tudo isso á uma questão de

interpretação de V.Exa. Está aberta a sessão. Primeiro inscrito,

tem V.Exa. cinco minutos, o nobre Vereador Jose Eduardo Martins

Cardozo, para fazer as suas Ponddraç3es.

O SR. JOSÉ EIUARDO MARTINS CARLOZO - Reiterando

meu protesto pela ausência de quOrum para instalação desta audiên-

cia, Sr. Presidente, eu gostaria, sem embargo de questionar a va-

lidade desta audiência, fazer algumas ponderaçUs e indagaç3es ao

Executivo.

Inicialmente eu constato que o novo projeto de
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CONT. APARTE

lei encaminhado pelo Executivo DOSBUi al

Na audiência palica anteriormente realizada, e cuja validade foi

sustada pelo Poder Judiciário, ngs tivemos a oportunidade de fazer

algumas considerações em relação à impropriedade, que julgamos, da

redação dtiquele projeto de lei. E constato que há uma mudança de

redação do Executivo em relação ao projeto original. Pergunto, uma

vez que o espirito da mudança da redação do artigo 82, parágrafo

primeiro, em especial, da lei, que /ião é uma mudança de mérito mas

uma mudança de forma, se deveu realmente a uma impropriedade reda-

cional do projeto original. AI vai então minha pergunta, se o Exe

cutivo, com o encaminhamento dessa mensagem nova, reconheceu: real-

mente que, pelo menos nesse aspecto, havia uma impropriedade de

dação no texto original? Porque não vejo outra explicação para que

o Executivo proceda à mudança da redação, a não ser uma confissão

explicita de Que havia uma impropriedade de redação no primeiro

projeto, e se havia, portanto, gostaria de ver confirmada minha

suspeita de que o Executivo confessa a impropriedade redacional,

ao menos nesse aspecto, no projeto que manda à Câmara.

A segunda pergunta que eu queria fazer aos membros

do Executivo se prende à seguinte questão: naquelas audiâncias
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tura de São Paulo para que soubéssemos que empresas estão sendo

anistiadas, em especial os grandes devedores. Questionamos, inclu-

sive, que não gostariamos de nos ater aos pequenos devedores, mas

os grandes, aqueles que efetivamente nos parece que não deveriam

ser anistiados. Eu requeri, inclusive, expressamente, naquela au-

diância pliblica da Comissão de Finanças, que fosse providenciada

essa listagem. Ate o momento, ao que me consta, essa listagem não

foi encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo. Gostaria de saber

o porquê disso, uma vez que se trata de informação imprescindivell

ao meu juizo, ao conhecimento, à avaliação e à decisão em . : re-

lação a este projeto de lei.

Em terceiro lugar, gostaria de indagar ao Executi-

vo Municipal, como o Executivo vislumbraria a hipOtese de que a

anistia a ser tratada nesse projeto de lei recebesse um corte em

relação a grandes devedores. Ou seja, como o Executivo vislumbra-

ria, no mérito, a possibilidade de um substitutivo em que a anis-

tia recaísse exclusivamente sobre os pequenos devedores e não so-

bre grandes devedores, podendo s e estabelecer de comum acordo

com o Executivo uma faixa de valor de corte para essa anistia,
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justamente para que grandes devedores desta cidade-555-WWWsmí

ser beneficiados com essa anistia.

De inicio, Sr. Presidente, são as três alegações

que eu faria: Primeiro, se a modificaçao do projeto qualifica uma

confissão do Executivo quanto . a uma impropriedade redacional do

texto original; segundo, em relação ao por que ate o momento a Câ-

mara Municipal não recebeu nenhuma informação do Executivo quanto

a listagem de devedores; e terceiro, gostaria de saber como o Exe

autivo analisaria a questão de um corte de valor dessa anistia,

para que esse projeto viesse a ter um caráter mais social, ou sej

se o Executivo aceitoria a proposta de um substitutivo feito de

comum acordo entre os partidos, seja os da oposição, seja os da

situação, em relação a uma faixa de valor acima da qual a anistia

não seria admitida l nem para tribu tos, nem para multas.

Essas são as perguntas preliminares, Sr. Presidenle.

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - Com relação à

primeira questão, especificamente no artigo 82, parágrafo primei-

ro, do projeto de lei novo, na verdade a redação e idêntica à do

projeto anterior. Com relação à impropriedade alegada pelo Verea-
	 __ÁLIV
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dor, o senhor poderia explicar qual seria a impropri-ea2-- f ue ve-

rifica nesse parágrafo?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não tenha a

menor duvida. A nova redação coloca a expressão "com trânsito em

julgado" logo apOs a expressão "decisão judicial", enquanto que na

redação original - estou falando de cabeça porque me lembro dela-

a expressão "com trânsito em julgado" vinha ao final do dispositi-

vo, inclusive surtindo alguma controversia interpretativa em rela-

ção a se esse trânsito em julgado se referia a todas as situa'ç3es

mencionadas no artigo ou não. Vejo que a redação foi alterada na

forma, não na substância. E, evidentemente, quando se altera a for-

ma de alguma coisa, é porque "S forma original não está adequada.

É ai que indago se não seria uma confissão explicita do Executivo

de que o primeiro projeto havia sido redigido de forma inadequada

ao menos nesse dispositivo.

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - Eu estou com os

dois projetos na mão e a redação é simplesmente idântica. Não há

C.C.Justiça	 26.9.97

ORADOR	 I	 COR. APARTE

diferença nesse parágrafo primeiro. (Pausa)
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O SR. JOS:á EDJARDO MARTINS CARETOVF:=

proc

-eszuou-sem

o projeto original, peço à Doutora se tiver eventualmente c proje-

to original... Porque, me desculpmm, mas estou com o texto, em

mãos, em que o Executivo propõe alterações na redação. (Paus

Minha Deranynta talvez não tenha sido clara; eu estou falando do

anterior projetor Vereador Wadih Mutran, aquele que foi suspenso

pela Justiça. Foi feita uma audiância publica aqui em que eu, pes-

soalmente. fiz algumas colocacões, e vejo a mudança de redação nes

te projeto mandado pelo Executivo.

A SRA._ DENISE PEREZ TE ALmRIDA - Nesse parágrafo

não houve modificação.

O SR. JOSÉ EXARE° MARTINS CARLOZO - Então quais

foram as mudanças? No artigo 12? Qual foi a mudança então? Vamos

nos sintonizar.

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - No artigo 12, a

redução passou de 50, 40 e 30%, nos prazos de 30, 45 e 60 dias

respectivamente. No parágrafo Unico foram incluidas as taxas, leg
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Por que essa

mudança feita pelo Executivo, então?

• !

o A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA. - Realmente foge

um pouco da minha esfera o porque da mudança. Foge da minha esfe-

ra, como técnica, responder o porque da mudança, em termos Ooliti-

cos e de necessidade de alcance.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Algum dos

presentes poderia responder ã indagação? Porque evidentemente a

audiencia panca tem por objetivo discutir aspectos técnicos e

de politica legislativa, e estando agni rerr elsen-hantes do Exeauti

vo l sob pena até de invialilização do processo de discussão, g

necessário que ncis saibamos por que o Executivo mudou.

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - De qualquer for-

amudança acredito que foi para beneficiar.

.131
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•

minha pergunta a avaliação oficial do Executivo: qual ' o porque

da mudança? É necessário que ncis saibamos isso.

Registro, então, Sr. Presidente, que infelizmente

a ausância de pessoas da área politica do Executivo, impede que

esta audiância panca seja esclarecida sobre a mudança. Mas pros

sigamos. Apenas registro que a audiência palica serve como ponto

de esclarecimento para questões técnicas e de politica legislativ .

Infelizmente isso não acontece. Mas quais são as outras alteraçõe .

•

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - O parágrafo Unice

do artigo 12 1 foram incluidas as taxas, lançadas juntamente com o

IPTU. Uma vez que o IPTU é lançado com estas taxas, as taxas não

podem ser excluidas enquanto divida ativa. Na verdade vem o valor

na integra porque o lançamento á conjunto. Então elas tem que ser

incluidas para viabilizar o parágrafo Ilnico.

No artigo 32 é a mesma alteração do artigo 12 1 on

de foram incluidos os percentuais de 50, 40 e 30%, e os prazos de

pagamento de 30 1 45 e 60 dias respectivamente.

A mesma coisa no artigo 42. Da mesma forma no pa-
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rágrafo Unia() do artigo 62 ? tambem para incluir os mA:lino percen-

tuais de 50, 40 e 30% para abatimento.

•

O SR. jOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sinceramente,

não estou entendendo. Estou com um texto na mão...

O SR. WADIH MUTRAN - Nobre Vereador, eu queria p

dir a V.Exa. para, no decorrer da audiência, que V.Exa. preparass=

as perguntas e as fizesse de forma enumerada, e depois V.Exa. re-

ceberá as respostas. Porque V.Exa. vai para um lado, vai para o

outro, e está tumultuando a cabeça das procuradoras. Eu gostaria

que V.Exa. fizesse as perguntas uma a uma.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presedente. Eu fiz três perguntas; ela está respondendo na or-

dem as três perguntas. Apenas estamos querendo nos entender.

O SR. WADIH MUTRAN - V.Exa. está contestando.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não estou,(5.-
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contestando; apenas ponderando que os artigos citados péla Douto

não correspondem aos artigos que tenho aqui em mãos. Aqui, o arti

62 1 parágrafo Unia°, diz: "Os cálculos honorários serão objeto do

mesmos benefícios". Eu queria saber se ncis estamos nos referindo

é'. mesma coisa. É isso? Não há tumulto nenhum. Aliás, tumultuar um

audiência com dois vereadores, eu deveria ser um experto

Mas, Dra. Denise, que outras alteraçSes há?

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - São sO essas al-

taxações.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - SO essas?.

Então não tem alteraç3es de cunho redacional? É apenas de substân-

cia? E a explicação de por que isso foi alterado, V.S2 não Pode

nos dar.

A SRA. DENISE PEREZ DE ALMEIDA - Não, não posso.

Isso, quem decidiu foi a clipula do Executivo.

O SR. JOSÉ =ARDO MARTINS CARDOZO - Então regia-

•
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tro, Sr. Presidente, que infelizmente não pudemos ser totalmente

esclarecidos quanto à questão mimem 1, que é a indagação das ra-

zoes pelas quais o projeto foi alterado na sua redação.

A SRA. DENISE PEREZ DE AlWRIDA - Posso passar à

segunda questão? Com relação à listagem 	 dos grandes devedores,i

que o senhor solicitou na outra audiência, pelo que me lembro, fi

cou acertado que seria encaminhado o oficio ao Executivo solicit.

do essa ;istagem. Inclusive, ponderamos na época que a listagem

bastante numerosa e que teria que ser emitida pela Prodam. Então

ruis não temos essa listagem porque, daquela vez, ficou acertado

que seria solicitada por oficio.

Com relação à terceira questão, também não me con

sidero em condiç3es de responder. Acredito que quem poderia res-

ponder seria também a cilpula do Executivo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente. Os representantes da Secretaria das Finanças e

da Secretaria dos NegOcios Juridicos sabem o grande respeito e ca-

rinho que tenho por elas há muitos anos. São técnicas competentes
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e,	 - sempre que pude presenciar sua atuação, gêlEr-oar

seja hoje como vereador, tive a absoluta convicção de que são pes-

soas do mais alto gabarito. Tenho que ponderar, todavia, Sr. Pre-

sidente, que causa surpresa, não a resposta delas, pois pode-se

imaginar que tecnicos não podem responder sobre orientaç3es(poll;-

ticas maiories. glIMINIREIN~geops~14

dli
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OPEednamengege" Mas a verdade e, Sr. Presidente, que pe - ausencia

de autoridades do executivo de nível superior, não pudemos ter nenhu-

ma das respostas solicitadas ao Executivo, ao autor do projeto.

Primeiro, efetivamente, não sabemos por que a alte-

ração de política entre a proposta original e esta. Os técnicos não

podem responder. SEgundo lugar: estamos aqui sem a lista das pessoas

que serão anistiadas, porque, já tendo sido solicitada anteriormente,

por alguma razão - creio que falta de vontade política do Executivo -.

ela não e remetida a esta Casa e não sabemos as pessoas que ~ g se-

rão anistiadas. Em terceiro e último lugar, Sr. Presidente, quero

ponderar que fica muito prejudicada, do ponto de vista substantivo,

uma audiância pública em que o Executivo manda representantes que

não foram informados das orientações que estio na mudança do proje-

to.

Então, Sr. Presidente, eu pondero que, alem da fal-

ta de "quorum", esta audiância pública também se faz prejudicar pela

impossibilidade de debate em relação a questões que são de indispensá-

vel relevância para que a cidade de São Paulo e seus INNE vereadores

tomem ciência desse projeto; seja formalmente ou substantivamente, Sr.

P5 Vianna
PL 901/97	 I
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e insisto em que V. Exa. remarque esta primeira audiência pública, pa-

ra que não tenhamos um novo problema de disputa legal. Aliás, quero

lembrar que o despacho do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, De-

sembargador Dirceu de Melo, quando da apreciação do mandado de segu-

rança da bancada do Partido dos Trabalhadores, disse que audiencia pu-

blica não é ato meramente formal, ele tem uma finalidade substantiva

no processo legislativo. Portanto, a constituir-se uma situação com

tal número de irregularidades, onde o autor não vem à audiência pú-

blica explicar todo o projeto, características básicas do projeto

do ponto de vista político, não do ponto de vista técnico, de que se

faz bem representar, evidentemente, do ponto de vista substantivo, a

audiência pública está comprometida.

Pondero então a V. Exa. que, sob pena de termos

mais perda de tempo na discussão desse projeto, V. Exa. deve dar por

suspensa, ou não realizada esta audiência, por a ausência de condições

substantivas, designando uma nova data, com a convocação de secretá-

rios municipais que possam responder,do ponto de vista da materiali-

dade do disposto, em relação ao projeto de lei em tramitação.

2. O
KPOGRAF
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O SR. WADIH MUTRAN - Quero MITILTSTE-Nr—arri ea-
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dor Jose Eduardo que a audiência tem mérito informativo, por isso e

que existem duas audiências. É feita a primeira audiência e na segun-

da serão tiradas todas as dúvidas.

I 0 O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ou seja, na

concepção de V. Exa., na primeira audiência levantam-se as dúvidas,

na segunda se respondem?

O SR WADIH MUTRAN - Pode ser feito. As dúvidas le-

vantadas na primeira audiência, podem ser dirimidas na segunda.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARTOZO - Então, V. Exa.

está INEN assumindo o compromisso de que, na segunda audiência, a lis-

tagem de L-4--devedores MEI será encaminhada, Sr. Presidente?

O SR. WADIH MUTRAN - Não, eu não estou assumundo

compromisso nenhum com V. Exa. V. Exa. vem aqui colocar coisas na mi-

nha cabeça e na cabeça de quem está presente. V. Exa. não vai colo-

car " na minha cabeça, não. EU estou dizendo a V. Exa. que a audiência



FOLHA DATAR001Z/0 TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO DONT. APARTE

PL 901/97
C.C.Justiça 26.9.97Vianna4P5

tem mérito informativo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

— TAQUIGRAFIA —

•

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sim, V. Exa.

pode dizer que ela tem mérito informativo. Agora, eu gostaria de ter

as informações solicitadas. Então, eu requeiro formalmente a V. Exa.,

sob pena de mais um prejuízo a esse processo legislativo, que a Comis-

são de Justiça, em caráter de máxima urgõncia, obtenha junto aos Or-

gaos competentes da prefeitura de São Paulo, a listagem de devedores

a serem anistiados.

•
a V. Exa.

vo novamente, Exa.

Lozana Amaral.

O SR. WADIH MUTRAN - As respostas já foram dadas

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - EU me insere-

O SR# WADIH MUTRAN - Quero convidar a Sra. 1 Naíra

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem, Sr.
KPOGRAF
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•

Presidente.. Foi feito um requerimento a V. Exa.

O SR. WADIH MUTRAN - Eu responderei em alguns minu-

tos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - AGuardarei

ate o final da Audie'ncia, Sr. Presidente.

A SRA. NAtRA LOZANA AMARAL - Sras. e Srs. bom dia.

Aliás, vamos ter que fazer força para hoje ser bom dia. Parece que a

•coisa está meio complicada.

Viemos aqui falar em nome das escolas de São Pau-

lo, pequenas e medias escolas. O projeto 901 para nOs e bom em parte.

Todos estamos enfrentando uma crise seria, o ensino está numa crise

seria. As escolas particulares são necessárias para suprir uma falta

que o ensino • público traz, nem digo de vagas, mas de qualidade. E

hoje ruSs enfrentamos uma dificuldade grande, porque somos prestado-

res de serviço para escolas de Ma classe media e baixa e media baixa,

que são os mais prejudicados nessa crise que estamos vivendo aí. Int

•

KPOGRAF
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O funcionário

Oa indices de inadimplencia são grandes e nos estamos com m

culdades, e isso já vem se arrastando há algum tempo.

EM it consequência disso, a anistia para nós vem em

boa hora, mas não resolve o problema. Temos algumas escolas - muitas

escolas - que precisariam, alem da anistia, do parcelamento desse re-

sidual. Na sobra do que for descontado, nós precisamos de um parcela-

mento para poder pagar nossas dívidas. Não temos como, hoje, quitar

as nossas dívidas, e não queremos dever. Não queremos ficar impossi-

bilitados ate mesmo de crescer em função dessa dívida. Queremos estar

quites com nossas obrigações. Para isto, precisamos desse parcelamen-

to, alem da anistia.

A Lei Orgânica preve uma emenda a lei, e ai nos

precisaríamos contar sO com a boa vontade política, porque a técnica

existe. É esta a nossa reivindicação. É um segmento importante da so-

cikyade, que presta serviços, resolve os problemas, e nOs gostaría-

mos de ter um tratamento diferenciado para a nossa questão.

Muito obrigada.

O SR. WADIH MUTRAN - Inscrito está o nobre Vereador
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Jose Eduardo Martins Cardozo. Tem a palavra o no ra ~eadc
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0AD	 1	 DONT. WARM

II O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presi-

dente, gostaria de registrar a presença da Vereadora Ana Martins, que

tambem não e da Comissão de Constituição e Justiça. Há tres vereado-

res presentes: Wadih Mutran, Jose Eduardo e Ana Martins, sendo,ape-

nas e tão somente, Presidente da Comissão o Vereador Wadih Mutran, ra-

zão pela qual eu insisto na ausencia de "quorum" nesta audiencia. OU

seja, esta audiencia esta sendo realizada de forma ilegal, porque não

há "quorum" para sua constituição e realização. Portanto, Sr. Presi-

lt dente, apenas para que conste documentalmente, há apenas tres verea-

dores presentes, sendo apenas um da Comissão de Constituição e Justi-

ça. A audiencia, como disse, se realiza de forma ilegal e contrária

ao regimento desta Cassa.

Então, prossigo. Gostaria de fazer uma nova pergun-

ta aos membros do Executivo. Gostaria que os membros do Executivo nos

fornecessem os nomes e os valores dos cinco principais devedores que

serão anistiados por esse projeto.

,25
KPOGRAF
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A SRA. DENISE - Eu não tenho-aqui-a-1—

Vianna

por impossibilidade em função do grande volume, e não sei de cabeça

o nome dos cinco devedores. Eu sei de dois.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu não queria

a listagem, mas sO os cinco primeiros.

A SRA. DENISE - Eu não tenho no momento. Posso tra-

zer na prOxima audiéncia.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Então, Sr. Pre-

sidente, apenas registro: essa informação também fica sem resposta.

O SR. WADIH MUTRAN - Tem a palavra a nobre Verea-

dora Ana Martins. V. Exa. tem cinco minutos.

A SRA. ANA MARTINS - Sr. Presidente, nobre Verea-

dor José EDuardo, técnicas e demais participantes, eu gostaria de re-

gistrar, primeiro, que precisamos ter mais vontade paili política de n
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No

10 funcionário_

discutir os projetos de lei na Câmara Municipal, porque marca

uma audiencia publica para sexta-feira de manhã, de minha parte, eu

estou habituada a acordar cedo - eu estou desde 6h45min no trânsito da

RAdial e estou aqui. Mas, vejam bem, este assunto merece mais atenção,

então não e uma boa atitutde marcar uma audi gncia às 8h da manhã. Pre-

cisamos ver horários em que os interessados em compreender melhor os

vereadores interessados, e também a parcela da população, para que se

administre melhor a cidade. Para a cidade ser administrada melhor, a

Câmara Municipal tem que ter um trabalho de mais qualidade. Então,

Srs. Vereadores, eu preciso registrar os vereadores presentes e os

demais participantes.

Quero também solicitar às Sras. técnicas, sabendo

o limite que t gm quando não vem o Secretário, mas também na primeira

etapa da discussão do projeto anterior isso aconteceu, quem acabou

vindo foram os tecnicos e acabaram trazendo os dados para que se apro-

fundasse mais o projeto de lei. Primeira pergunta para as tecnicas:

quais as modificações que sofreu esse projeto de lei, uma vez que e

uma repetição do projeto que já veio para a Câmara?

Segunda questão, se...
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O SR. WADIH MUTRAN - Nobre Vereadora, essas per-
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guntas já foram respondidas. Vai indagar novamente?

A SRA. ANA MARTINS - Eu pediria que, com toda a

generosidade, fizessem uma pequena síntese. Eu não cheguei na hora

não porque não quisesse, porque acordei 5h45m1n da manhã, saí de ca-

sa 6h45min, pela Radial. É exatamente porque a cidade e mal adminis-

trada.

O SR. WADIH MUTRAN - V. Exa. pode requerer as no-

tas Nffleli= taquigráficas e terá as respostas.

A SRA. ANA MARTINS - Não. Eu gostaria que, gene-

rosamente, se as técnicas puderem, resumissem, por favor.

O SR. WADIH MUTRAN - Eu quero indeferir o pedido

de V. Exa. Está indeferido o pedido de V. Exa.

A SRA. ANA MARTINS - Segunda coisa: eu gostaria

de protestar. O autoritarismo da Presidência, que deveria ganhar os pf
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vereadores da sua comissão para vir debater, e não

26.9.97

readores dane comissão. Então, que ele não fosse autoritário, por-

que também foi autoritário marcar às 8h da manhã, ND exatamente para

os vereadores não virem debater. No entanto, o Vereador, como Presi-

dente, deveria ganhar 1 os demais componentes da comissão para deba-

ter o assunto, para que a comissão tenha respeito e um trabalho que

precisa ser desenvolvido na Câmara.

O SR. WADIH MUTRAN - Como resposta a V. Exa., que

tem o hábito de criticar a Presid gncia, quero dizer que a cidade de

São Paulo trabalha 24 horas por dia, não começa às 8h nem às 13h nem

as 14 h.

A SRA. ANA MARTINS- Onde estão os vereadores da si-

tuação?

O SR. WADIH MUTRAN - Qualquer horaísio que seja

marcada a audi gncia, vem V. Exa. seW assim se interessar. Era para

ser marcada às 7h da manhã. Mas, infelizmente, para que a coisa ocor-

resse de forma a que todos pudessem comparecer, eu remarquei para 8h.
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A SRA. ANA MARTINS - V. Exa. tomou trâs enutos

do meu tempo, vai ter que acrescentar.

Outra questão: eu gostaria de saber se as Sras.

trouxeram os nomes dos maiores devedores, que já foi uma pendencia

das outras audiâncias. SE isso já foi trazido, eu não estava.

O SR. WADIH MUTRAN - Já foi.

A SRA. ANA MARTINS - Não tem importância. É meu

direito, Vereador. Eu fui eleita pela população para cumprir meu de-

ver, e o Presidente da comissão precisa permitir que eu cumpra meu

dever. É regimental o meu direito de fazer indagações que achar ne-

cessárias.

O SR. WADIH MUTRAN - V. Exa. indagou a esta Pre-

sidância se já tinha sido trazido, eu disse que sim. Eu não disse que

V. Exa. não tem o direito.

A SRA. ANA MARTINS - Eu queria saber sobre esses

devedores e se, daqueles subsídios trabalhados pelas Sras. e pelas

•
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quem são os maiores devedores do ISS e quem são os MED maiores deve-

dores do IPTU e mesmo do ITBI. Mesmo que os dados sejam generalizados,

a prefeitura sabe, porque ela vai precisar, ela está cobrando essa dí-

vida. Por fim, se há alguma sensibilidade do Executivo para que o di-

nheiro arrecadado tenha destino prioritário para as lacunas sociais

deixadas no município.

Hoje, por exemplo, já vi a notícia na imprensa de

que o Secretário do Bem Estar Social concedeu um aumento de 7% para

os convenios de CJ e creche. SAbemos que os convenios da administra-

ção ételElig Maluf estão com uma defasagem de 20% nas verbas que se des-

tinam aos programas da criança e do adolescente, que, pela lei 8.069,

são prioridade absoluta. Então, se 	 existe alguma sensibilidade do

Executivo de priorizar áreas sociais em que a administração anterior

deixou lacunas. Essas dívidas não são s6 dos últimos quatro anos, mas

também são dos últimos quatro anos. Portanto, tem uma parte da chama-

da dívida social, de tudo aquilo que não foi devidamente atendido por

conta da prioridade para as grandes obras. Foram as prioridades para

as grandes obras que deixaram essa defasagem na fflaffliquestão social

3
que hoje oneram a prefeitura, na grande dívida que ela tem e que es-
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O funcionáriotá em dificuldade.

Eu ate venho à audiencia pública p 'a prestigiar

e para que o regimento seja cumprido, e porque sei tambem que a pre-

feitura está com dificuldade. Por conta de estar em dificuldade finan-

ceira, a prefeitura deixa a desejar na área social. No entanto, gos-

taria de saber também se o Executivo está sensível para repOr parte

dessa dívida social. Eu sei que a prefeitura vai fazer de tudo para

receber boa parte dessa dívida, 1~1 então o que tem sensibilidade

de destinar à área social. Por enquanto são essas duas questões. Mui-

to obrigada.

I O SR. WADIH MUTRAN  - QUeria pedir licença à no-

bre Vereadora para incluir que esdes débitos não são somente dos qua-

tro anos. Existem débitos de mais de 20 anos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente. Apenas em abono à manifestação da nobre líder do PC

do B, na medida em que esta audi'encia não tem "quorum", telfflaffiffffl

juridicamente ela se equipara, a meu ver, a um bate-papo entre ami-

CAMARA MUNICIPAL " DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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gos, um convescote às 6h da manhã.

O SR. WADIH MUTRAN -Esse e o pensamento de V. Exa.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com certeza.

Nesta medida, não se pode falar em preclusão de diálogo. Se a Verea-

dora não estava aqui presente, como presente não estão os membros da

Comissão de Justiça, com exceção de V. Exa., ela pode perfeitamente

refazer as perguntas. EStamos numa conversa, num diálogo, eu diria

ate informal, Exa., porque, II do ponto de vista jurídico, isso não

tem a menor validade. Por essa razão reitero: a Vereadora tem total

direito de ser esclarecida, mesmo porque, à 11 falta de outros verea-

,
dores, qual o papel da audiencia publica? Fica, evidentemente, des-

caracterizada. Portanto, apenas em abono à Vereadora.

REitero, requeiro unmensamo que V. Exa. submeta a

votos. Não sei como vai fazer para votar isso, ~Mb porque s6 tem

V. Exa. da Comissão de Constituição e Justiça. CEWEEIREqueiro a V.

Exa. nos termos do Regimento Interno, que ponha a votos a solicita-

ção, em caráter de urgencia, ao Executivo, da listagem de devedores

26.9.97

33
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da prefeitura. V. Exa. não pode se furtar também de fazer
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são na forma do Regimento. Ponha a votos. Como V. Exa. vai encaminhar

a votação numa comissão que s6 tem uma pessoa eu não sei. Mas V. Exa.

tocando a audancia pública, ponha a votos. Como e que fica esse re-

querimento que faço?

O SR. WADIH MUTRAN - ESta Presidencia respondera

oportunamente a V. Exa. Quero saber se há mais algum presente que

queira falar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - EU estou ins-

crito, Sr. Presidente.

O SR; WADIH MUTRAN - Com a palavra o nobre Verea-

dor Jose Eduardo Martins Cardozo.-

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Muito obriga-

do, Sr. Presidente. EStou me ORM inscrevendo, um Sr. Presidente,

porque~

3À/
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Há quatro perguntas que foram feitas por mim e pela Ver dor líder

1 	 funcionário__	 ----

do TedoB. As modificaOes que foram feitas e qual a razão das modi-

ficaç3es. As modificaç3es não tt3in orientação. Então, fica prejudicad

essa pergunta.

Quanto ‘a listagem de devedores, foi pedido por mim

e pela Vereadora Ana Martins.

•
O S. WADIH WTRAN - Peço à V.Exa que repita as

perguntas, por favor.'

O SR._JOS  7-',D-JÁMO IS c.ruczo - Foram feitas

quatro indaEaç -Ces. Primeira: ror que 	 ura aneueue mudança do projeto

original? Segunda: as raz6es de mérito da mudança, uma vez que as

técnicas do Executivo dizem que não há mudanças por razSes redacio-

nais. Por que? Outra: quem são os devedores que serão anistiados?

Permanece em aberto. Perguntamos, então, para faailitar o Executivo

principais
os cincoldevedores. O Executivo também não tem essa informação.

Quarta: perguntamos se o Executivo aceitaria um substitutivo que

procedesse um corte no valor da anistia. As técnicas não podem res-

fl
ponder por isso, segundo elas mesmas declaram. Portanto, Sr. Presi-

~Ma
ç3 5

1
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dente, apenas mais uma pergunta: eu havia so-leitadQ_SIR:

pais devedores tributários. Peço agora os cinco principais infratores

em valores que serão anistiados. Pergunto se Vs.Sas. poderiam me conce

der os cinco principais infratores que podego ser anistiados por essa

lei. As cinco maiores muktas, os infratores, quais são as infraçaies

e quem são essas pessoas que serão anistiadas.*

A SP..A~Se	 b4=-,7&1749/— De cabeça me lembro de

dois que já falamos na , última audiência: Brasanitas...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Tributários.

A SRA. SILVIA HELENA - Infelizmente, Vereador, não

temos essa informação aqui. A anistia foi idealizada no sentido de

englobar todos os devedores que dela quisessem se utilizar. Então,

não tivemos a necessidade de listar esses devedores. Mas, se houVer

uma necessidade, uma determinação da Câmara isso poderá ser levanta-

do.

3/‘
O SR, JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Esse projeto

Folha N
N.o GA"N.o	 -
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de anistia foi elaborado pelo Executivo sem um-estwo â -r.
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inclusive das dividas não tributárias? É isso?

A SRA.AEArde Pe7,4:2  - Não. Foi feito um estudo,

mas como bem falou a Dra. Silvia, esse projeto engloba todos os deve-

-dores na mesma me proporção. Então, não há porque separar devedores.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - O Executivo

ao elaborar esse projeto analisou o rol de devedores não tributários

e isso foi i<formado elo Executivo formalmente l) Quer dizer, ele tem

essa listagem disponível em processo administrativo?

A SRA. De.--42J4-- /	 A~2 "' Não são nomes. Nj s colo-

camos em números de dividas. No caso de dividas não tributárias, o

total é de um milhão e quatrocentas mil, aproximadamente. Multas,

número de	 ívidas, seriam novecentos e -.pouco milh3es de reais. I.=

em de-oite não tributeírio. -2a mesma forma foi/ tratado o débito tribu-

tário. Não houve a necessidade de trabalhar isso por devedor porque

estávamos voltados ao universo de dividas tendo em vista que é uma lei

dei;devhdotee

3f voltada a toda a população.

0.

1
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS OARDOZO - O

ÇÍT iT4

fez um estudo da anistia de infraçUs apenas do ponto de vista finan-

ceiro. Ele não analisou as pessoas infratoras que seriam beneficiadas

pela anistia e nem a gravidade da infração cometida. Ou seja, na questã

de mérito o que esteve por baixo da análise Executiva foi puramente fi-

nanceira.

Se, eventualmente, estamos anistiando pessoas que

cometeram graves infraç3es, infraçUs que repugnam a coletividade, não

foi examinado pelo Executivo. É isso?

A SRA . DE/Y/S4: /4? ,E ,42467 — Não. O tipo de infração

temos estatisticamnnte. Por exemplo, multas de muro, passeio e lim-

peza representam cerca de 50% do débito total dessas um milhão e qua-

trocentas mil. Em segundo lugar, viriam obras em geral que seriam aguei

obras objetos de embargo, licença, falta de auto de conclusão, etece-

tera. Não teria um terceiro lugar de grande destaque em termos de per-

centuais no final. Em primeiro seria muro, passeio e limpeza e obras

em geral. São as duas maiores infrc...ç3es (re o município enfrenta , A

par dessas existem outras menores que representariam um universo*"
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Então, as maiores infraçaies que o município enfrenta é muro, passeio

e limpeza e obras no geral. Isso foi devidamente analisado. Repito,

a intenção não foi de individualizar pessoas it físicas ou jurídicas.

Houve uma avaliação a nível estatístico de tipo de infração e valo-

res dessas respectivas infraçaes em reais e em percentuais. Não hou-

ve e não entendo porque haveria nectásj",,idade de haver tendo em vista g -

a lei é voltada a toda a população.

Então, realmente, não nos foi solicitado esse levan

tamento por pessoa física ou pessoa jurídica. Mas, entendo que isso

é perfeitamente factível.

O SR. JOSti EDUARDO MARTINS CARDOZO - Posso ter

alguém que tenha construido um shppping center clandestino, recebendo

multas ao longo do tempo, a Prefeitura tentando embargar, indo à

Justiça para parakisar e essa pessoa está sendo anistiada. Ou seja,

não houve nenhuma avaliação de mérito quanto à gravidade da infra-

r.	
4,.o a contumaCia da infração, à resistência a isso. n isso que me

-
chama a atençao.
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fTolhaFf

N.o

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA	 ORÁORADOR

.311	 proc.
61";)1951.

DONT. APARTE

33



FOU4AROO 1730

1P9

GESSAI)TAQUIOR Ar0

Paula const.just.

CÂMARA MUNICIPAL- DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -
DATA	 1	 ORADOR

26.09.

ALMEIDAA SRAtrivis,E nR 

COAR. APARTE

No  -J)
O funcionário

V	 I

- Com relação à contumg-

cia, o nosso departamento é responsável pelas medidas judiciais, ten-

dente a fazer cumprir as posturas municipais. Então, houve a preocupa-

ção com um artigo especifico falando das construOes embargadas, os man-

datos de segurança e as aç5es ordinárias.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com transito

em julgado.

A SRA. DENISE DE ALMEIDA * - Sim. Mas, também

houve a preocupação dos depOsitos judiciais já adiantados. Então, hou-

ve cabal análise da situação. Não reputo que tenha havido qualquer

ilegalidade, insconstitucionalidade nesse aspecto.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Nesse aspecto

não falo em ilegalidade. Falo em imoralidade mesmo porque, efetivamen-

te, podemos ter aç5es pendentes há muito tempo, aç5es em que indivíduos

descumpriram a lei municipal durante anos e sem uma avaliação dessas

pessoas, da gravidade da situação, da repercussão social gemom essas

21a
pessoas estão sendo beneficiadas. É uma  ouestão de mérito e não de le-
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A SRA. DENISE DE ALMEIDA
- Uma questão de mérito

ou de moralidade nOs podemos concluir que toda lei de anistia tem em si

uma certa imoralidade.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Nem todas.

Algumas podem ter um grande mérito social. Por exemplo, se o Executivo

estivesse anistiando pequenos devedores que comprovadamente estavam em

dificuldades financeiras e não puderam pagar, é uma coisa. Agora, alám

de devedores tributários que podem não estar em dificuldades, que utili

zaram expedientes para burlar o fisco, empresas que poderiam ter pago*

suas dividas em dia e não o fizeram. Além deskvs, estamos anistiando

infratores de penalidades municipais sem saber quem são, o que fizeram

e a gravidade de seu comportamento para o município. É claro que a mora

lidade ininimulameemen~~~ é subjetiva. Aliás, acho que o

Poder Municipal navega ou nu pauta em seus comportamentos num caminho

de moralidade que nem sempre é o meu.

Mas, efetivamente, no que se coloca nesse caso acho

1/di
muito difícil justificar do ponto de vista da moralidade, se me permit
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com a devida venia a discordencia, que pessoas . - 	 • - si dànes-r-

uma poluição sonora impressionante para a Cidade, danos contruindo

obras clandestinas na Cidade, danos de larga envergadára social sejam

anistiados sem uma avaliação do Executivo.

O Prefeito fez um projeto visando a questão finan-

ceira, não se preocupou vsaber quem ele estava anistiando porque pouco

lhe importa se a pessoa anistiadali cometeu infrações graves ou não,

ele quer tratar isonomicamente até quem não é igual. Isso tme repugna

mas é uma questão de mérito.

O SR. WADIH MUTRAN - Tem a palavra a nobre Vereado-

ra Ana Martins.

A SRA. ANAMARTINS - Gostaria que a técnica fizesse

resumo quanto ao que eu solicitei. Vão respeitar o meu mandato ou não

vou ter nenhuma resposta?

A SRA. DENISE - Com relação às modificações introduzl

nesse projeto, temos a primeira modificação no Artigo 12, onde foram

incluídos novos percentuais. Temos redução agora de 50, 40 e 30% a

41/

das:
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serem pagas em 30, 45 e 60 dias , respectivamente. A alteração é

que incluimos 40% e o prazo de 45 dias.

No parágrafo único foram incluidas as taxas lança-

das conjuntamente com o IPIU. Isso porque o laçamento do IPTU é feito

em conjunto com essas taxas, de limpeza, conservação e de combate de

sinistros. Esntão, esses valores são repassados na divida ativa conju

tamente. A única forma de cumprirmos o parágrafo único seria incluind

essas taxas.

No Artigo 32 foram incluidos os mesmos perçentuais

do Artigo 12. A mesma coisaAponteceu no parágrafo 42 e 62. Foram essa

as modificaçUs.

A SRA, ANA MARTINS - E a questão dos grandes devedo

A SRA.DENT SE de ALMEIDA-Como falei para o Vereador

José Eduardo Martins Cardozo, na última audiônial ficou estabelecido

que se enviaria um oficio ao Executivo solicitando a livtagem total

dos devedores. Isso para nós é impossível em função do volume. Nós

não temos a mínima condição de trazer, até porque nós nem temos isso

fisicamente. A quantidade de devedores 6 imenda. 0y5

eE
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No entanto, o Vereador José Eduardo Martins Cardozo

também pediu os cinco maiores devedores. Eu não tenho neste momento esz

devedores. Mas, me comprometo a trazer na prOxima audiência pública.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ainda sob pro-

testo porque acho que essa audiência não tem validade jurídica pela

audência de quorum e protesto porque o Executivo não se fez representa:

com pessoas qu pudeseem responder o mérito das propostas, quero diri-

gir dois requerimentos à V.Exa. O primeiro é para que com base no

Artigo 86, inciso II, do Regimento Interno desta Casa, que sejam con-

vocados para a próxima audiência pública, se esta for considerada

como válik ao que ao meu ver não é, além das técnicas op aqui presen-

tes, o Sr. Secretário de Finanças do Município, O Secretário dos Ne-

gOcios Jurídicos do Município e o Secretário do Governo Municipal;

as três secretarias que repondem pelo projeto .de lei realizado no

âmbito das competências internas da Prefeitura.

Portanto, meu requerimento foi feito, tir sob pena

de cerceamento da realização e da livre discussão das audiências

públicas. Também requeiro è V.Exa. seja expedido em caráter de máxima

A	 -	 A
urgência para que na prima audiencia pública possamos ter a informa
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ç5es a cerca da listagem total dos devedores tributários e não tribu-

tários do município a serem atingidos ror essa lei. Portanto, faço

esses dois requerimentos que devem ser decididos de pevnto por V.Exa.

A SRA. ANA MARTINS — Quero reforçar o pedido do

nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo e solicitar que numa próxi

audiência, precisamos avaliar se esta terá validade, que nos tragam

mais subsídios. Isso já aconteceu na outra vez. Na primeira audiência

o Executivo não trouxe nada. Por que sonegar os danos? Será .= que

não interessa ao Executivo a valorização do Poder Legislativo? S;j:5"

Paulo é modelo para o Brasil lep inteiro. É uma grande responsabilidad

para todos n6s. Por que vir para uma audiência sem eneaminhar aos

Vereadores da Comissão os subsídios necessários. Esse é um dos motivos

não
que nos desistimula. Por que os Vereadores da Comissãolestão me aqui?

Ceetamente porque não voem a importância de estarem presentes a uma lem

audiência porque nem o Executivo sequer traz subsídios. É uma obriga-

ção de técnicos e de pessoas que assumem responsabilidade política,

como o Secretário de Finanças e de NegOcios Jurídicos.

Agora, com certeza essa baliza depende do Chefe do

Executivo. A técnica pergunta para o Presidente se pode ou não pode =

a

•

1

•;.;
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dar dados. Técnico que risc 2;em autonomia, me desculpe. A função de

vocês as obriga a ter uma certa autonomia.

O SR. WADIH MUTRAN - V.Exa. é quem está colocando

essas palavras. Nenhuma tecnica perguntou ao Presidente se pode res-

ponder ou não. Essas são palavras de V.Exa.

A SRA. ANA MARTINS- Os presentes Que forem favoráve

à verdade poderão ser testemunhas. Os Que não são favoráveis à verdade

poderão entrar na chantagem. A decisão é de cada um. Não me b cabe

fdefinir.

Quero apenas reforçar os dois pedidos e solicitar

subsídios. Para se fazer uma proposta como essa de anistia pressup3e

estudos, presssupSe análises. Por que o Executivo tem esse direito e

o Legislativo não? Tenho certeza que todos os técnicos que estão aqui

além de desempenhar uma função são cidadãos e não deveriam se incomoda

que Vereadores quisessem ter uma postura eéria, respeitosa. Precisamos

decidir, ser favoráveis ou contrários th soa projetos do Executivo e

dos Veradores, mas para isso precisamos ter dados. Tanto as senhoras

como os Srã. Secretários se quiserem trabalhar devidamente devem trab,g
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com dados.

Não é a Câmara quem está propondo a anistia, mas o

Executivo. Então, temos todo o direito de solicitar mais dados, mais

subsidios; parabenizar aqueles que tiveram a iniciativa de levar os da-

dos na 24 audiência. Há um respeito entre ngs para que caéa um cumpra

devidamente a sua função.

ATivemos conhecimento desta audiencia ontem ao anoi-

tecer. Vejam os problemas que isso acarreta. Eu não gostaria que a

Cânqra sofresse desgate e que os Vereadores ficassem desgastados em

sua imagem com uma audiência tão esvaziada. Não gostaria porque quero

que a Câmara, que meu 4dato e o dos demais tenham o valor e o reepeitc

que merecem.

O SR. JUSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presiden-

te, reaueiro com base no Artigo 50, incisoW, do Regimento Interno,

que V.Exa. submeta Comissão de Constituição e Justiça o requerimento

-
de convocaçao do Secretário de Finanças,do Secretário de NegOcios Ju-

ridicos e do Secretário do Governo Munici pal para a prOxima audiência

pública e o requerimento que seja fornecida ao Ibc Legislativo a lista].

I)
go= total dos devedores das didas tributrias e não tributárias a
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serem anistiados por esse projeto de lei. Então, solicito que V.Exa.

proceda à votação dos requerimentos que faço nesta audiência pública.

•.1

O SR. WADIH MUTRAN - Esta Presidência indefere os re-

iquerimentos elaborados pelo Vereador José Eduardo Martins Cardozo, os qiÁi

deverão ser respondidos pela comissão de mérito da qual V.Exa. faz par-

te. Todas as dúvidas que ficaram nesta audiência serão levadas pelas• -
assessoras e serao respondidas oportunamente.

Esta Presidência indefere o requerimento de convite

aos nobres Srs. Secretários, sendo que os mesmos deverão ser feitos em

plenário.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Em primeiro lu-

gar, V.lExa. não tem poderes para indeferir requerimentos, cm base

no Artigo 62, do Regimento Interno. O Artigo 62 é claro e dia o seguin-

te: "as deliberaç5es das comissSes serão tomadas por maioria de votos,

observado o disposto à seção 9 2 deste artigo". Observo que no Artigo 50,

do Regimento Interno, em que estão previstas as competências do Presided-

te da Comissão Permanente não se encarta a competêncàa para decidir

os requerimentos da forma que V.Exa. acabou de fazer. Qualificando, „
4)1
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poltanto, o comportamento de V.Exa. ato ofensivo a direito liquido e

certo a este Vereador que postulou o requerimento e que poderá ensejar

também medida judicial que possa sustar a validade da decisão de V.Exa.

Portanto, quero ponderar que V.Exa. acaba de ofender

o direito liquido e certo deste ora reql&nte sujeitando-se, assim, a

eventual medida judicial, mais propriamente um mandato de segurança,

em relação ao indeferimento dos requerimentos que fiz neste momento.

. Em segundo lugar, Sr. Presidente, a possibilidade de

convocação dos Secretarios Municipais em audiências públicas se embasa

no Artigo 86, inciso III, do Regimento Interno que expressamente permi

te que a Comissão selecionará para serem ouvidas autoridades, especia-

listas e pessoas interessadas cabendo ao Presidente da Comissão nao

decidir, mas expedir os convites.

Portanto, V.Exa. acaba de fazer uma grave violação

ao Regimento Interno desta Casa, razão pela qual entendo que direito

subjetivo meus enquanto Vereador desta Edilidade acabam de ser atinzi-

gos e violentados. Subentende-se a possibilidade da via judicial para

sanar a ilegalidade praticada por V.Exa.

0 SR. WADIH NUTRAN - Esta Presidência solicita à
Qq

J.Eduardo

ORADOR
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assessoria técnica da Comissão de Constituição e Justiça que sejam

elaborados pareceres para serem aneáados a esta audiência pública

sobre questaes de ordem levantadas pelo Vereador José Eduardo Martins

Cardozo no inicio da audiência.

Estão encerrados OS nossos trabalhos.

50
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O Regimento Interno exige a pr frença da maioria dos membroli

das Comisses Permanent9//'para instalação das Reuni

(artigo 58).

ESCLARECIMENTO SOBRE AS 0.UEST3ES FORMULADAS PELO NOBRE
VEREADOR JOSE:: EDUARDO MARTINS CARD= EM AUDIê:HCIA PúBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 90i/97

Durante a realização da audiência ptibli.ca em 26/09/97

presidida pelo Vereador Wadih Mutran, iniciada às O horas,

tendo por objeto a propositur• n2 90i/97, encaminhada pelo

Poder Executivo, levantou o Vereador José Eduardo Martins

Cardozo algumas questrms a seguir analisadas:

Requer o ilustre Vereador o encerramento da audiência

ptiblica por ausência de quórum de instalação.

O Regimento interno da Cirlara Municipal (Resolução n2 02/91)

trata das audiências ptiblicas nos artigos 85/88.

ti ispe sobre os projetos que devem ser discutidos e atribui

às Comisses Permanentes competência para realizá-las.

Da análise dos dispositivos citados, depreende-se que não há

qualquer exigência de quórum para instalação das audiências.

•
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De todo o exposto e fazendo—F, n á s e s s t e má t: c: a do

Regimento interno, podemos c uir que:

r	 - 91:
ATI/

&malta Anic9zaide e9aa‘è
Tratam-se de casos diferentes. Nas reunies serão discutidos

todos os assuntos de competência da Comissão e suas

deliberaçUs serão tomadas por maioria dos votos (art.62).

Ao cuidar das audiências páblicas, o Regimento não fez

menção a qualquer qudrum.

á que a audiência pdblica é realizada com o objetivo de

instruir matéria legislativa em trâmite e para tratar de

•	
assuntos de interesse público relevante (art.85, parágrafo

(mico). Hão	 possui, pois,	 caráter deliberativo,	 mas

meramente informativo.

Tanto assim que	 nela serão	 ouvidas as	 autoridades,

especialistas e pessoas interessadas, convidadas pelo

Presidente da Comissão e qualquer vereador interessado pode

inscrever-se para interpelar o expositor, estritamente sobre

o assunto da exposição.

As discusses e consequentes concluses extraídas na

audiência servirão para melhor embasar o relatário da

Comissão, este sim aprovado pela maioria de seus membros,

transformando-se, então, em parecer.
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(a) exige-se quórum da instalação e deliberação para as

reunii5es das ComissP.ies Permanentesj

(b) não se exige quórum para instalação das audiências

pdblicas, não se	 podendo aplicar subsidiariamente 	 as

disposi0.ies que tratam das reunies, já que o legislador

quis tratar do assunto (audiência pdblica) em seção separada

e não fez qualquer menção ao quórum;

(c) na audiência pdblica é necessária a presença do

Presidente da Comissão, já que a ele cabe expedir os

convites aos participantes, bem como dirigir os trabalhos

advertindo, cassando a palavra ou mesmo determinando a

•

retirada do recinto do expositor que se desvie do assunto ou

perturbe a ordem (art. 85, III, parágrafo 32. RI).

2. Solicita o Vereador que sejam convidadas para a segunda

audiência pdblica a ser realizada sobre o projeto outras

autoridades, dentre elas o Secretário de Finanças e o

Secretário de Negócios Jurídicos, as quais poderiam explicar

sob o ponto de vista político os motivos que levaram o

Executivo a alterar o projeto original.

Solicita ao Vereador Wadih Mutran que faça requerimento ao

Executivo no sentido de ser encamil4	 à Câmara lista com
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O Presidente da Comissão de Constituição e Justiça não pôde

acatar os pedidos formulados pelas razi5es a seguir

alinhadas:

Sendo a audi&ncia pdblica realizada no âmbito da Comissão de

Constituição e Justiça, a esta Comissão cabe selecionar as

autoridades a serem ouvidas (ar: .G6 III,

-Desejando o	 nobre Vereador	 a convocaçao	 de	 outras

autoridades deve fazê-lo através dos meios que o Regimento

interno ihe coloca à disposição.

Na audiência pdblica, de cunho informativo como assinalado,

a participação das vereadores estranhos à Comissão que a

realiza, vem delineada no art.S6, g5g. do Regimento Interno,

qual seja interpelar o expositor estritamente sobre o 

assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos, tendo o

interpelado igual tempo para responder, facultadas a réplica

e a tréplica, pelo mesmo prazo, vedado ao orador interpelar

qualquer dos presentes.

Desejando fazer solicitaç3es no sentido de que a Comissão de

Constituição e Justiça peça informa4es ao Executivo ou

convoque tal ou qual autoridade, deve fazê-lo através de

requerimento formulado pelo Presidente da Comissão da qual

'

faz parte, já que t	

;

to-somente	 /F;psidente da Comissão

Permanente compete representar a ,omissão nas suas relaçi5es

(art.50, XIV, R.I.).com a Mesa e com outras Con
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Ademais, o encaminhamento de qualquer requerimento de uma

Comissão a outra deve necessariamente ser feito através do

Presidente da Câmara ou da Mesa, nos termos do art.220 do

R.I., que assim disp7.5e:

"Art.220 - Requerimento é a proposição dirigida por qualquer

Vereador ou Comissão ao Presidente (da Câmara) ou à Mesa,

sobre matéria de competência da Nmara".

No entanto, a despeito das questi5es aqui enfrentadas

ressaltamos que a Comissão de Constituição e Justiça seria

absolutamente incompetente para atender a quaisquer dos

requerimentos formulados, eis que:

1. A segunda audiência ptIblica tendo por objeto o projeto de

lei n2 901./97 será realizada pela Comissão de Finanças e

Orçamento, da qual o nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo é membro. Tal assertiva comprova-se através do

requerimento n2 54/97, formulado pelo Vereador Cosme Lopes,

aprovado pelo Plenário na 81.1 Sessão Ordinária realizada em

23/09/97 (Requerimento, notas taquigráficas e folha de

votação em anexo), bem como pelo memo C.F.O. n2 77/97, do

vereador Dito Salim (Presidente da Comissão de Finanças e

O	 m	

n

rçaento) solcii	 p	

i

tando a ubl	 yno jornal de convite

para audiência ptiblica sobr e o .'rojeto de Lei n2 901/97, a

se realizar no dia 02 de às 8:00 horas.
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2. As Comiss;.íes Permanentes podem convocar 	 audiências

pdblicas em razão da matéria de sua competência (art.46, V,

RI). siN Comissão de Constituição e Justiça compete analisar o

aspecto constitucional, legal e regimental das proposituras.

Assim, a listagem dos devedores municipais é dado que não

influencia o parecer a ser emitido por esta Comissão, razão

pela qual deve ser solicitado pela Comissão de Mérito

competente.

Por fÁm, salientamos que o pedido do vereador José Eduardo

Martins Cardozo já se encontra parcialmente atendido, já que

o práprio Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

está providenciando a convocação dos Secretários Municipais

(ofícios em anexo).

Pelo exposto, entende-se regular o procedimento adotado na

audiência pdblica,	 bem	 como	 dirimidas	 as	 questi5es

levantadas, dando-se ciência da presente manifestação ao

nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

Comissão de Constituição e Justiça em 3c, f on (9.7

II
Wadih Md"	 44vil

Presidente
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REQUEIRO À DOUTA MESA, nos termos do èar;g1-a -

;mico do artigo 66 do Regimento Interno, seja reduzido pela me a 
4, 

/

de o prazo mj_nimo interstLcio entre as audiencias ppblicas refe-

rentes ao Projeto de Lei n2 901/97 ( anistia ), para Comissão de

Finanças e Orçamento

Sala das Sessoes, 23 de Setembro de 1997

1
 SEÇÃO !)E FwvisA0

-4- 25 SET 1997 *

- - DT. 10 -

cee,c86 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO

26

FOLHA

4 L. Carlos

TAQUIGRAFO

31 2 O.

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

25.09.97

DATA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE(Nelo Rodolfo- PPB) - Não há mais ora.

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o requerimento. Os

REVISOR

Srs. Vereadores favoraveis dirao "sim"; os contrarios,

- Feita a chamada, sob a Presiden:cia do Sr. Nelo Ro

dolfo, verifica-se que:

- votaram . "sim" os Srs.

CÓD. 0596
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OPERADOR REVISOR

RODÍZIO

27

FOLHA

1

TAQUIGRAFO

v.le ria 81g0.
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SESSÃO

25. 09.9 7

DATA

DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE(Nelo Rodolfo - PPB) - Votaram "sim",

trinta e dois Srs. Vereadores; e "não", doze Srs. Vereadores..Está aprova l-

do- o requerimento do Vereador Cosme Lopes:

Ha sobre a mesa um requerimento da Vereadora Aldáiza

Sposati, lido em sessao anterior. No ha oradores inscritos; esta encerra-

da a discussao. A votos. Os Srs. Vereadores favoraveis permaneçam amo es-

,	 .
tio; os contrarlos, ou aqueles que desejarem verificação nominal de vota-

çao, manifestem-se agora. (Pausa). Esta aprovado.

(0.14(À.-0
Ha sobre a mesa um nftQuem.i..mento do Sr. Prefeito Celso

Pitta, solicitando a retirada do Projeto de lei 4/9W, do Executivo, que

será lido.

- É lido o seguinte:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO'PAULO

COD. 0596



VeroSdoresVotaram "NÃO':

Votaram 'SIM': 	 32 	 srs
VISTO:

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO gel. N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

	 SESSÃO 
	 ORDINÁRIA

11 EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  .&5" DE	 	 DE 19 95(

N' VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE Ne VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO X 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI /)( 31 ALAN LOPES
4

.

AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS Ill Y 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ HIg_ ARCHIBALD° ZANCRA UI 35 LIDIA CORREA

8 ARMANDO MELLÃO =I 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO 1111
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA À 39 MARIO DIAS E12 BRUNO FÉDER LM 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALÍCIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE

II20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

111 EMILIO MENEGHINI À 49 PIERRE DE FREITAS

22 GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART 51 SALIM CURIATI MUI
24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA REI
25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÁNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME

27 NO MORGANTI UMria
55 WADIH MUT • , , À

28 JOOJI HATO



São Paulo, 25 de setembro de 1997.

'Memo.C.F.0 ng 77/97

Diretoria Geral

Senhor Diretor

Solicitamos de V.Sa. a publicação dos dados confor-

me modelo em anexo, no dia 27 de setembro próximo, nos jor-

nais "O Estado de São Paulo" e "Fdlha de São Paulo".

DITO SALIM

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

° °à4çA )129'" L
J

6-0
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Convite aos interessados para a AUDUNCIA PUBLICA

sobre o Projeto de lei 901/97, de autoria do Executivo, que

disp3e sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos

tributários e não tributários.

Local: Viaduto Jacarei, 100, na Sala Tiradentes, SR andar,

Dia..: 2 de outubro,

Horário: às 8:00 horas.

DITO SALIM

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento
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Of. . C .F .0 • ne 08/97	 o funcionário

Senhor SecretárioSecretário

Na qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Or-

çamento, convido Vossa Excelência,"dia 2-de outubro próximo, às

8:00 horas, na Sala Tiradentes, 82 andar desta Edilidade, para a

Audiência Pública sobre o PL 901/97, de autoria do Executivo, que

dispõe sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos tri-

butários e não tributários.

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de dis-

tinta consideração.

DITO	 SALIM

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

A Sua Excelência o Senhor

Doutor José Antonio de Freitas

Digníssimo Secretário das Finanças do Municí p io de São Paulo.
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-Of. C.F.O. n2 08/97

Folha N o yq	 do pro9
N o  90 	 de 19
O funcionário /V1/1./

2ámara lanicOala Ydei ,a,714;
São Paulo, 26 de setembro de 1997.

Senhor Secretário

Na qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Or-

41v7 çamento, convido Vossa Excelência, dia 2 de outubro próximo, às

8:00 horas, na Sala Tiradentes, Eile andar desta Edilidade, para a

Audiência Pública sobre o PL 90//97, de autoria do Executivo, que

dispÃe sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos tri-

butários e não tributários.

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de dis-

tinta consideração.

DITO	 SALIM

Presidente da Comissão de

Finanças e Orçamento

A Sua Excelência o Senhor

Doutor Edvaldo Pereira de Brito

Digníssimo Secretário dos Negócios Jurídicos.

.e-

• .1.
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SEM REVISAOI

COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

(.•

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pachedo

Jose IRdio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Audiência Páblica s/PL 901/97 realizdda na Sala Tiradentes da

Câmara Municipal de São Paulo em 02 de outubro de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo. n2. 76/97)

Secret. Rosemari Curi
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O SR. DITO SALDA - Nesta manhã ensolarada, abrimos a pri-

meira audigncia publica da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara

Municipal de São Paul o que versarg. sobre o Projeto de Lei ng. 0901/97,

que disp3e sobre a concessão de prazos para o pagamento de creditos tri-

butários e não-tributários e dá outras providgncias. Projeto esse do

Executivo.

Eu queria registrar a presença do D. demir Fernandes,

Juiz-Coordenador das execuç3es fiscais da Capital, do :s Srs. Vereadores

Vicente Viscome, Natalício Bezerra, Alan 	 Lopes, Ana Martins, ." Ana

Maria quadros, Jose Eduardo Martinz Cardozo, Nelo Rodolfo, Osvaldo Eneas

e Hanna Gharib.

Tendo quorum	 suficiente, eu gostaria de convidar...

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARD0á) - Pela ordem, Sr. Pre-

sidente. Cumprimentando V. Exa., noto que hoje a audi gncia pliblica se

instala com o Quorum na forma regimental. Todavia eu gostariad e inda-

gar de V. Exa., porque percebo dentre os presentes desta Audigncia

blica a presença do Sr. Odimir Fernandes, que muito nos honra, e que eu

gostaria de agradecer imensamente por sua presença, mas constato a au-

sgncia dos memebros do Executivo, isto e 1 - dos autores do projeto.
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SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 
et

RADOR_

CARDOZO

O art. 86 do Regimento Interno da Câmara Municipal prevê

que a comissão selecionará para serem ouvidas as autoridades, os espe-

cialistas e as pessoas interessadas, cabendo ao Presidente da Comissão

expedir os convites.

Indago a V. Exa., preliminarmente, antes que comece a Au-

diência PlIblica l quando a Comissão de Finanças se reuniu para escolher

as autoridades que viriam depor aqui. Estive presente nas reuniões, e

não sei.

Em segundo lugar, que convites expediu V. Exa., uma vez

que o Dr. Odimir Fernandes aqui compareceu por solicitação do nobre Ve-

reador Osvaldo Eneas, que diligenciou e sabe da importância que para es-I

-
ta comisso teria a presença de S. Exa., o Juiz das Execuções Fiscais.

Então, indago que convites foram expedidos, em especial dos autores

do projeto para que aqui comparecessem prestando informações, porque a

audiência pilblica não e uma reunião apenas de vereadores. É indispensá-

vel oue haja presença dos autores do projeto, para que se possa então

ter umn compreensão normal da audiência publica.

O SR. DITO SALIM - Passo às mãos de V. Exa. os pedidos

que fizemos a S. Exa., o Dr. Jose Antônio de Freitas, DD. Secretário
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de Finanças e a S. Exa., o Dr. Edivaldo Pereira de Brito, DD. Secretákio

dos Negjcios Jurldicos da Capital.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Begl, Sr. Presidente,

então constato que o Executivo pura e simplesmente não comparece às au-
-	 .

diências pancas.

O ' SR. DITO * SÁLIM - Nobre Vereador, ainda não terminou a

reunião, começamos agora. Devemos aguardar um pouco mais.

O 3R.WAV4 6/./Afid3	 - Não vejo motivos para que

não se dê continuidade à audiência palica.

O SR. .JOSÉ EDUARDO MARTINS OARDOZO - Sr. Presidente, quan-

.do a comissão se reuniu para escolher os nomes dessas autorida des,

póroue eu, como membro da comissão de Finanças, não fui cientificado.

O SR. DITO SALM - Parece-me que S. Exa. não deveria estar

,
no Plenarlo. Foi uma reunião aqui na CAsa, em que não encontramos o mo-

mento oportuno

'	 •
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Foi uma reunião da

Comissão de Finan 'ças?x,

o sR.	 /7/A•f/4	 (Pela ordem) - O no-
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bre Vereador José Eduardo Martins CArdozo está indagando muito o Sr. Pre

sidente não sei por que. V. Exa. está falando de coisas	 que não de-

veriam ser colocadas, e deveria ser dada continuidade a esta audiencia

O SR. JOSe EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, re-

querimentos de esclarecimentos fazem parte de direitos de qua1q5r ve-

reador sob pena de cerceamoento dos que estão presentes em uma audiencia

Como o Regimento Interno determina que a comissão selecio-J,

nara, e eu sou-membro da comissão e não fui consultado em nenhum momen-

to sobre as pessoas que deveriam estar aqui presentes, nos termos do ar-

tigo	 86, inciso III, do Regimento Interno, eu gostaria de saber quan-

do a Co*missão de Finanças deliberou sobre as pessoas que deveriam estar

aqui presentes.

E uri requerimento normal e razoavel para obter algumas in-
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formações.

O SR. DITO SALIM - No momento oportuno, respondere i a V.

Exa. Neste momento, não posso responder.

Eu gostaria de passar a palavra a S. Exa. o Sr. Juiz Coor

denador das Execuções Piscais da Capital Odimir Pernandes para que faça

uma explan.ação das dividas dos municipes para com a Capital.

O SR. OSVALDO ENES- (Pela ordem) Eu tive

a felicidade de entrar com essa moção no Executivo. Posteriormente, en-

trei com o substitutivo dos 50 reais à anistia total. E, para que não

haja dUvidas, convidei o Dr. Odimir Fernandes que está aqui. Agradeço

a sua presença e espero que ele possa fazer e dar todos os da-;os neces-

sários para, definitivamente, cumprir essa audiância

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereadora Ana

Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu queria cumprimentar a todol

-
os 2 Srs. Vereadores presentes nesta comissaO e ao Sr.	 Juiz CoordenaH
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dor e queria elogiar e cumprimentar o nobre Vereador Osvaldo Eneas pela

brdante proposta do convite a V. Exa. Acredito que essa ' explanação

que V. Exa. nos proporcionará muito diati~i~~
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SESSAO	 DATASESSAO	 DATA 004001

enriquecerá a situação do município, inclusive ate surgindo uma possibi-

lidade de apresentarmos novo substitutivo, colocando não s g os de '.="

50 reais, mas os de 100 reais.

Pelas conversas informais que tivemos, o Sr. Juiz argu-

mentou muito bem, dizendo que o gasto para a cobrança de valores ate

100 reais não compensa. O Sr. Presidente Dito Salim ate falou em 200 re-

ais.

O SR: JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZÓ - (Questão de ordem)

Sr. Presidente, sugiro um encaminhamento. O nobre Vereador Hanna Gharib,

do Governo, informa-me	 reservadamente que o Governo virá à audiência

,
publica, ate porque seria um absurdo uma audiência publica sem o autor

do projeto. Então, pur esta razão, eu faria uma sugestão de encaminha-

mento a esta audiência em respeito ao lider do Governo e na esperança

de que realmente o Govenro venha à audiência para não inviabilizá-la.

Proporia que ouvi ssemos S. Exa. o Juiz de Execuç3es Fiscais paraque

nos fornecesse informaçSes. Eu mesmo tenho várias indagações a fazer a

S. Exa. enquanto aguardamos a 	 presença do Executivo municipal.

O sR.fr//7fl',Y/ •	 / • • • • • - (Pela ordem) • Enquanto
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não chega nenhum representante do Executivo, o líder do Prefeito repre-

senta o Executivo aqui.

O SR. DITO SALIM - Eu gostaria de dizer a V. Exas que já

chegaram e estão na Clara Municipal de São Paulo membros do Executivo.

Estamos adintando apenas.

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - È que esta e a ter-

ceira tentativa de audiência, todas ferindo o Regimento Interno desta

Casa.

O SR. HANNA . GHARIB - Mas não estnmos ferindo o Regimento

Interno, nobre Vereador. De maneira nenhuma V. Exa. pode afirmar que

a falta do Executivo esteja ferindo o Regimento.

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS . CARDOÉO- Eu apenas invoquei um

dispositivo regimental que o Presidente, ate o final, deverá me respon-

der. Consultei todas as atas e não houve nenhuma reunião quedeliberasse

sobre as autoridades presentes.
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O SR. DITO SALM - Se os nobresVereadores me permitirem

continuar a reuinão, ouviremos então o Sr. Juiz.

O SR. JUIZ ODIMIR FERNANDES - - Muito obrigado. Exmo. Sr.

Presidente desta Comissão Vereador Dito Salim. Sr. Presidente desta Cas.

Vereador Nelo Rodolfo • Vereador Osvaldo Eneas, que me trouxe aqui. Srs.

Vereadores desta comissão.

Sou o juiz que coordena as execuções fiscais da CApital.

É um Orgão do Po. der Judiciário que faz a cobrança da divida ativa. É

uma cobrança de divida forçada de pessoas que devem para o Estado, para

Município e que não pagam espontaneamente. á preciso entrar com um pro-

cesso no Judiciário. Esses processos entram aqui na Capital, no SEtor

de Execuções Fiscais.	 Eu coordeno esse setor, e temos lá mais dez

juizes. São dois prédios, . cada qual com quinze andares, ali na Ver-

gueiro. Temos um batalho de funcionários e oficiais de justiça nessa

cobrança. Temos lá 2 milhões e meio de processos, de cobranças. 330

mil do Estado e 2 milhões e 200 mil do municipio de São Paulo. São co-

branças básicas de IPTU, ISS, taxas de calçamento, de muro. Todo mes

recebo	 30 mil novas cobranças. Isso tudo depois de passar pela. Se-

,
cretnria das Finanças, pela inscrição da divida ativa, que e a Secreta-
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ria dos Neggcios Jurídicos, para só então a cobrança entrar para o Judi

ciário

Essas cobranças vão -se acumulando, vão-se juntando, por-

que muitas vezes se localiza um terço apenas, de quem se consegue rece-

ber, e dois terços ou mais ficam dormindo lá. Temos cobranças de 20 ano

lá, que não tem mais onde colocar, não cabe lá. 0 cadastro municipal já

está envelhecido, e ' não se localizam as pessoas. Temos um cadastro

de contr ibuintes do Município de 40 ou 50 anos. Esse um dos prbolema

pelos quais não se cobra a divida ativa por muitos anos.

Esse acilmulo de cobranças vai causando um problema para

os ci dados. A populaça° inteira tem um 'problema terrível, porque

hoje quando precisa de um documento ou de uma certidão, porque ele pre-

cisa mostrar, precisa vender um imóvel, precisa fazer um negócio jurí-

dico, e verifica que ele está lá num cadastro do Judiciário numa cobran

ça de divida de 5, 10 ou 15 anos atrás, para cobrar 50 ou 100 reais.

Eu canso de receber pedidos do Tribunal, às vezes á um

juiz, e eu tenho que esclarecer que se trata de uma divida de

mil, novecentos e não sei o que, de 20 reais, 30 ou 50.

Essas dividas de pequeno valor representam una quantida

de muito grande. Isso . entope todos os computadores, enche predios
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e prejudica as cobranças que realmente devem ser feitas * prejudica todo

o sistema. Isso não á sg no Judiciário. É na Secretaria das FirRnças da

Prefeitura, na inscrição da . divida ativa. São mais advogados do Muni-1

cipio, procuradores, que são precisos para trabalhar, é preciso de mais

1 juizes,mais funcionaAos, mais oficiais de justiça, ou seja, á toda uma

maquina administrativa, seja do Executivo, seja do Judiciario, que se

torna initi1 e emperra a cobrança que deve ser feita.

Isso vem prejudicando o sistema há muito tempo, não sc5 no

Município mas no Estado á a mesma. coisa. Estamos fazendo o mesmo tra-

balho junto ao Executivo estadual. A área federal já saiu um pouco na

frente nesse sentido e já tem diversas normas dizendo que não se ini

cia nenhuma cobrança em face do Judiciário sem prejuízo da cobrança ad-

ministrativa, se essa cobrança não for superior a mil reais. Há diversa

•
normas na area federal. 41~~~.

1
$
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amelemeneemp~111~111~~No Estado ainda estamos caminh:

do embrionariamente, já estamos avançando, chegamos a 400 reais. É pou

co, mas já 4 alguma coisa. No município ainda não temos nada.

O que era preciso nurbrimeiro momento? Acabar com as velha i

com esses antigos, o que atrapalha a vida do cidadão e emperra. toda a G

brança dessas dividas. Uma anistia. Precisa haver uma anistia pericidi-

r., ca, por valor atualizado da divida, por ddvedor. E, ale; disso, evitar

que novas cobranças de migalhas continuem a desaguar no Judiciário.

Tenho aqui proposiçOes nesse sentido, de que a prefeitura e

o estado agrupem essas dividas e esperem dois, tres, quatro meses pa

ra ingressarem com essas cobranças. Isso sem prejuízo da cobrança admi-

nistrativa que pode ser feita. A prefeitura age como qualquer advogado,

tentando uma cobrança. Se não consegue, o Judiciário irá fazer una cobre

ça forçada, o pessoal intimado a pagar e se não paga temos que penhoi

.4p1

t`
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rar bens. Esses bens ppnhorados são leiloados e o dinheiro paga a divid..

Essas dividas pequenas atrapalham toda a cobrança .Estou

tentando até, com uma comissão de peritos que montei, verificar qqanto

casta *ocesso. É dificil aferir quanto casta um processo. Militas ve

zes tenho um processo que uma cobrança maior do que esse volume que

esta aqui na minha frente. Másiàs vezes I tenho dois papeis,so. A cobranç.

pode terminar em 24 horas.Vou lá cobrar, a pessoa paga e acabou. Más ai

' • É difícil szb-	 1.. .	 - ,e

"••••••••7••n•••••••-••,a1
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brahça ativ'ii.Poss'o garantir que nenhum advogado irá ingressar com uma

_

cobrança e entrar com um processo na justiça para cobrar R$ 50,00 re-

ais, R$ 100,00 reais.

Tenho documentos da prOpria prefeitura propondo R$ 100,00

reais para uma anistia. Talvez se fosse um pouco mais, =ff salário mi,

nimo, a proposição do Sr.Presidente de R$ 200,00 reais, mas tenho do-
,

cumentos da prefeitura, passo às mãos do presidente, dos senhores verl

dores, Nesse valor de R$ 100,00 reais. Nesse valor acabaríamos com

quase 1 milhão dessas cobranças. Ainda e pouco, mas já e alguma coisa,

Se paralisássemos novos ingressos de pequenos valores já auxiliari

muito.

Tenho outras proposiçOes no âmbito do Executivo tambem.Nã

Finanças	 2/10

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DAT4 ORADOR

sei se caberia em projeto de lei, não preparei, no sentido de que s

paralisasse a cobrança de valores mais elevados, ate R$300,00, R$4007

reais e cobrar primeiro os maiores. Se tivermos tempo e condiçOes co-

braremos os outros.Vamos paralisar seis mesesvum ano, cobrar as maio

res e quando for possível cobrar as : 	 menores. Podemos esperar

um pouco, agrupamos as dívidas e dal compensa economicamente o juizlo

fuinionários, o procuraior, enfim, toda essa administraçao. Isso tudo

para não ficar nessas cobranças pequenas. As cobranças pequenas atra-

ralham todo o sistema.

KPOGRAF

1



3K3

FOLHAROO IDO TAQUIGRAFO ORADO-a- COWT:77ASTZ----

1

•,

i

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pftl	 arfe.
n.	 	 de ja. 97";— TAQUIGRAFIA —	 o Tjin,...jonárk,	 bei/ 

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATJ

Carla

TAQU A

Finanças	 2/10

Devo adiantar aos senhores, nessa Casa da democracia, ne

e
se espaço brilhante, o exercício pleno da democracia/ que temos hoje

lá, só de dívidas municipais e cobranças, dessas 30 mil que se acura

iam mensalmente, 200 mil processos de cobranças paralisados, há um

ano. Isso no município. No estado a situação está muito pior. Essa st

tuaçao por falta de funcionários.

Desses 200 mil processos, se analisássemos e racionalis

semos com certeza eu n.o teria 50 mil. Acredito que mais da metade

n.o passam de cobranças de R$ 100,00 reais. So a primeira diligencia,

o primeiro esforço do meu funcionário de justiça que tem que ir pa-

ra a rua, o Eias, um representante de lá, sabe que já se paga Tias:

R$ 30,00. Só parai= ato acho que R$ 20,00 reais. A pessoa vai lá u a

vez, não consegue, vai outra vez. Tem despesas, tem a condução, gasol,-

na, estacionamento, etc.S6 com essas despesas a prefeitura já perde Ta

se a metade. Sem contar todo o restante, isso só do oficial de just'-•

ça que tem que receber o papel e ir lá intimar a pessoa.

Era isso que precisava ser feito nesse projeto de anistia

de pequenos valores. Se possível incluir no projeto que não entrem m-'s

valores baixos enquanto não agrupadas as dívidas para tornar viável

economicamente. O custo e o Deneficio não compensam, ao contrário. O

interesse plIblico está deixado de lado porque qual o interesse váblic
KPOGRAF

••n•••rnr - •-t---
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que tenho em cobrar uma divida 'de R$ 20,00, R$ 30,00 reais se gasto

dez vezes mais para cobrar? Não há interesse publico nisso.

Era o que tinha a dizer e fico à disposição dos senhores.

MUito obrigado.

O SR.DITO SALIM  - Tenho aqui a ordem de inscrição. O no-

bre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, Hánna Gharib, Ana Martins

e agora Ana Maria uadros.

Tem a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo Martins Car-

dozo.

O SR.JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Sr.Presidente, gosta

ria de cumprimentar S.Exa., Juiz da Execução Fiscal, pela colocação

que creio muito oportuna. As ponderaç3es feitas por S.Exa. 	 v.o n

linha de encontro daquilo que e a nossa compreensão do que efetivame:

te e a anistia. Reiteradamente nesta Casa tenho sustentado que somos

favoráveis à anistia dos pequenos e somos contra a anistia de grandes

devedores. E na linha do posicionamento de S.Exa. e creio que podemos

avançar bastante na proposta que está em discussão.

Digo isso pelo seguinte: no projeto original do Executivo

não vinha a proposta de anistia ate R$ 50,00 -reais. Tratou-se de uma



IFMu
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAU

N
L'0""
n.	

do

o foncinnári 
IRAFO I	 SESSÃO 	 DAT	 ORAD a- 1-------cowNmhz 

do oro,:
09 99- TAQUIGRAFIA -- TAQUIGRAFIA -

FOLHAROOrno SESSÃO DATA ORADOR-SESSÃO	 ADATA 

Finanças	 2/10

TAQUIGRAFO

5 CarlaIC3

avt,

i" •

proposta original do Vereador Eneaão a quem temos que fazer menção

porque foi o mentor da proposta.

Nessa linha de ponderaçOes feitas por S.Eka., a bancada

do Partido dos Trabalhadores já discutiu o substitutivo na perspec-

tiva de tentaraffigenee.

•;

,
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esse assunto. Não havendo consenso, os partidos fariam seus respectivos substitutivos.

Acredito que essa proposta de	 anistia geral por devedor é melhor do

que a anistia por valor, tendo em vista a idéia de haver um equilíbrio isonamico em

relação a isso.

Uáa outra perguáta que faço a V. Exa. se prende a outro aspecto,	 - se

refere	 a um assunto que V. Eta. já comentava, antes desta audiência, informalmente.

.	 •	 „•-• • • ...o.-	 ........‘,..5,•n••••• n••n••••••,;•‘,	 •.:2•NCIAle;i1 •n•Y~."""4(...r..~,Ire/..; •• • ••• • ••••••,,••n •••• n•••••,.....•
-• •	 - • - • -

! Folha n.` 	  do pme.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IP1AULO

— TAQUIGRAFIA —	 o Juncionano

1-"„•

anfiliett"edieliar essa faixa de anistia ao pequeno devedor. A ponderação
do juiz de execução fiscal vem de encontro a nossa intenção. Mais do que isso, dá pre-

cisão a algumas coisas.

Tínhamos pensado em colocar a faixa de anistia total ate 100 reais, mas . pe-

las ponderaçSes que VsExa. faz, gostaria de ouvir a seguinte colocação. Conviria a

V. Era. a possibilidade de elevarmos a faixa de anistia para 150 reais, ao por divida

mas por devedor? Qual é o receio que temos? É que uma mesma pessoa pode ter várias di-

vidas, várias multas. Na totalidade, na somateria, o infrator contumaz sairia benefi-

1

ciado. Alguém que deve 5, 6, 7, 10 mil reais, tendo um conjunto de dividas pequenas

infraçges, pequenos tributos, sairia beneficiado. Isso me repugna. Como V. Exa. veria

ultrapassassem

uma anistia por devedor, em dividas que não 	 150 reais, na anistia total?

Caso V. Era. entendesse isso como razoável e havendo consenso com os demais Vereadoresi

110 lrpoder2'amos até caminhar para um substitutivo da Comissão de Finanças em relação a

45
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O SR. DITO SALIN - Pela ordem de inscrição, tem a palavra o Vereador Rama

Gharib.

Odimir Fernandes
O SR. RAMA GRARIL.=_ Parabenizo o Dr.	 pela explanação, que foi

tem colocada. Agora, ouvi atentaménte o que as pessoas disseram. As cobranças estão

se acumulando e 2/3 dos processos ficam dormindo. Rã° há mais lugar para os processos,'

no se localizam mais as pessoas, os cadastros não estão atualizados e até as pequena

FOLXA
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Vossa Excereficia tem alguma sugestão em relaçãn adáiíes ate 500 reais, relativamente

=ao problema da .4"'°• inscrição da divida? Gostaria que V. Exa, colocasse essa suges-

tão, não para trai pmento neste projeto. Aliás, acredito que aqui ninguém quer tratar

as coisas de forma leviana. Um projeto como esse teria que ser estudado mais devagar

com o Executivo. O Executivo tem muita pressa com essa anistia, isso o que sinto.

Por essa razão, para una nova propositura, peço que V. Era. expendesse ma opinião

acerca do tratamento que acha 	 recomendável em relação a esses débitos de até 500

reais, repito.

Resumindo, faço uma dupla indagação. A primeira se refere a uma anistia ge-

ral de 150 reais) no por debito, mas por devedor. Em segundo lugar, qual o tratamento

que V. Era. tem em relação a tratamento de dividas até 500 reais, em relação possi-

bilidade dessa divida ou não?
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cobranças entopem os computadores e os arquivos. Há 200 mil processos que estão parado

,511

Á•

há 1 ano, por falta de funcionários. Então, tudo isso vem de encontro a essa anistia
41

de 	 amargar' cia vinda do Sr. Prefeito.
n.....,

essa3Com essa	 retirar_ cob
anistia de pequenas cobranças de ate 50 reais podemos	 da

frente. Se deixássemos as outras cobranças maiores o que aconteceria? Pelo modo que

.06
foi dito, demorarfamos muito tempo para receber ressa inadimplância que a Prefeitura

rtem. Então,	 pelo que foi colocado, é emergente que essa anistia passe o mais rá-

1
pido possível.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS - Em primeiro lugar, cumprimento o Dr. Odimir Fernandes,

coordenador das execuçSes, e os Vereadores que se interessaram em vir aqui para deba-

ter esse projeto de lei.

É	 importante que especialistas e pessoas vinculadas à problemática

venham à Câmara Municipal. Isso só nos enriquece-e contribui para que possamos legis-

lar com mais competência e mais capacidade. Não diminui o valor de 	 ninguém isso.

Polo contrãrio, acrescenta • valor. Quem sai melhor com isso é a Cidade. Assim, quero

parabenizar também a própria Câmara Municipal que considerou inválida a outra audiênci

porque não havia quórum e porque não foi respeitado c Regimento. Temos sim que pri
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Sr. Odimir Fernanda% respondendo isso, o senho

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO ppLhe ri 	 opir.
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Ana Martins

pela democracia, para que, um dia, nosso povo tenha uma vida melhor. No devemos pen-

sar apenas em. . Interesses de uma parcela pequena da população, que já

está com a sua vida já feita. Temos sim que pensar pela grande maioria.

Lamento que ninguám da Secretária das Finanças chegou. No chegaram também

os jurídicos. Lamento por isso, porque isso sacrifica a audienota ptiblica. Assim,

pergunto ao Sr. Odimir Fernandes 80) dentrodessas 200 mil dividas do Municipio, bá uma

Cidéia do montante das grandes dividas? Até agora tratamos das pequenas dividas.

estará nos fornecendo subsidios para que esse projeto de lei seja substancialmente

reformulado. Há uma idéia sobre as grandes dividas? Qual é o seu montante? Em geral,

esses devedores de 20 anos se repetem?

Com todo respeito ao Vereador José Eduardo Martins Cardozo,pondero se não
no valor de

valeria a pena, para não ficai.V50 ou 120 	 reais,	 se a referência

• S-J
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fosse o salário mínimo, porque quando se legisla, daqui a quatro ou cin-

co anos, são 150. E ai? Qual é a referencia? NOs precisaríamos ter uma

referencia. Por exemplo, tudo que fosse inferior ao salário mínimo deves

se ter um outro tipo de tratamento.

O SR-10Sé â Cl ARDO /)2. e OOP— sci um adendo. A construção

proíbe a vinculação a salário mínimo. Então, poderíamos fixar em UFMs.

A SRA. ANA MARTINS - Eu agreàdço, mas para ruis seria um pouco

a base nossa, porque para aqueles que são de salário mínimo são os mais

empobrecidos. É aquela parcela da população. . que:. deve pouco, mas que

custa esse pouco. O pouco para essa parcela é bastante.

Também levar em conta que esses dados indicam reformulaçCies

importantes que esse projeto deva sofrer.. Esse indicativo de que se as

novas dividas fossem agrupadas, racionaliza o trabalho e que não está

aqui nenhuma postura de que não deveria haver funcionário suficiente pa-

ra esse serviço, porque isso é uma certo desmonte daquilo que deve pres-

tar serviço à população.

Más, mesmo assim, a racionalização á necessária para o bom

serviço. Na sua função, o senhor ve de maneira macro, se essas dividas
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se referem mais a . IPTU e ISS, ITBI ou se z..zx algum desses três impostos

aparecem com mais peso. Isso para a gente analisar também se existe al-

gum problema social atrás disso. É na busca de elementos.

O SR. DITO SALIM	 	  = Agradeço a nobre vereadora.

Não gosto, não quero e não corto a palavra, mas, dentro das possibilida-

des, vamos ser mais sucintos, para que nOs possamos dar mais agilidade

'a nossa audiência. Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais uma vez, cumprimentando o Sr.

Juiz Odemir Fernandes pela brilhante exposição e cumprimentando a Comis

são na pessoa do Sr. Presidente, Vereador Dito Salim, por ter acatado

a sugestão do Vereador Enéas de traze-lo 'a nossa presença.

N6s, do PSDB, também apresentamos substitutivo quando da ou-

tra votação e apresentará novamente. Más ncis sabemos que se ngs não con-

tarmos com o líder do Governo e com a bancada do partido governista e

dos partidos em coligação, ruis não aprovaremos nada.

O senhor deu uma sugestão brilhante dizendo que caberia, ate

para o município ter seus recursos, inverter, que as cobranças maiores

fossem colocadas em primeiro lugar, porque acredito eu, pela sua exposi
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ção, que as dividas vão sendo cobradas pela ordem de chegada. Fica aqui

uma indagação.

Se é por ordem de chegada e se os valores que chegam são mui-

to pequenos e se esses valores, para serem cobrados, o município perde

dinheiro, nOs não estamos aqui incentivandc e nem querendo incentivar o

não pagamento. Mas acredito que ngs possamos por esta Comissão colocar

um dispositivo já nesse projeto, autorizando que as dividas maiores te-

nham precedência nas cobranças. Não sei se colocaríamos por valor, por-

que se se tem uma divida de um milhão e uma divida de 500, a de um miih7..

deve ter precedencia.

Então, deveríamos colocar que Oa valores maiores sempre terão

precedência nas ccbranças. Pode haver um acordo entre todos da Gasa,por-

que isso beneficia a nossa cidade. Se nOs vamos preceder a execução dos

valores maiores e não por ordem de chegada, é ai que ncis vamos realmente

poder cobrá-los.

Aí fica uma indagação de prática: esses valores maiores quan

do são executados, tem maior possibilidade de ter os bens, porque se va

mos executar um valor de R$200,00, que bens nOs vamos tomar para R$200,“?

Essa pessoa provavelmente não tem nem um telefone. O valor do telefone

hoje em dia, cem a queda dos preços, vai ser menor. ,
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Então, Qual o bem que se vai tomar numa casa se não pode tomar aquilo

que ele tem um sO? Se tiver uma televisão, não pode. Se tiver um fogão,

não pode. E um fogão veiho,a gente sabe que não tem valor nenhum.

Então, quando se cobra, não tendo COMO pagar, tem que penho-

rar. A não ser, como o nobre Vereador Jose Eduardo colocou, Que seria

por pessoa, ate R$150,00, porque a pessoa pode dever vários R$150,00 e

já dá um montante maior.

Acredito que nOs deveríamos, sim, ate COMO uma preocupação

com a Qualidade de vida da Cidade, colocar já um dispositivo de Que os

valores maiores serão cobrados em primeiro lugar, alem de "x" por cento.

Porque, vejam, o Vereador Dito Selim havia dito R$200,00 e nOs colocamos

em UFMs. São fatores Que podemos determinar agora e entrar no substitu-

tivo.

Pergunto ao líder ditie representa o Governo nesta Casa se c

Governo aceita essas duas emendas.

O SR.JOSC I EDuARD0 "CA2oozo - Na linha de V.Exa., podería-

mos caminhar na seguinte direção: Eu sei que haverá, um ponto que será

polemico pelo menos entre a minha bancada e o Governo. NOs somos favorá-

veis a uma anistia progressiva, ou seja, nOs vamos propor que os gran-

1
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des devedores não . sejam anistiados. E sei que o Governo deseja anistiar

os grandes devedores. Esse vai ser, com certeza, um ponto polemico.

Mas á possível que ngs caminhemos para um consenso em outro

aspecto. Isso poderia permitir que a Comissão de Finanças fizesse um

substitutivo e a bancada do PT, do PSDB, do PC do B poderiam fazer outro

com discussão em Plenário.

É claro que se o Governo quiser a anistia progressiva COMO

ngs vamos propor, seria fantástico. Haveria consenso na Casa. Mas acho

difícil, pelo que percebo

awrimememeffluía~~~~Mierieleie
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...Pelo olhar do lider do governo, que tem muita vontade de anistiar

o grande devedor. Nessa linha a minha proposta seria o seguinte: em re

laço à Comissão de Finanças, talvez pudéssemos partir para um substi-

tutivo comum, que fixasse o valor de uma anistia geral de 200 reais,

ou 150 — isso 4 uma questão a discutir — por devedor, não por divida.

Claro, nos termos sugeridos por S.Exa. Isso liberaria, desafogaria o

Judiciário e facilitaria imensamente, para a Procuradoria Geral do Mu-

nicipip. E teria, agora, sim, um cunho social muito maior do que a pro

posta originalmente aprovada.

— Manifestação fora do microfone.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS OARDOZO — Era 100 reais; isso

consta da proposta do Executivo. É claro que propoe 100 reais. S.Exa.

comentou que no âmbito federal chega a mil reais. A quest go do valor,

podemos chegar a um acordo, não vejo problema. Pode ser 50. A proposta

do Executivo, no. A proposta do Vereador Osvaldo En4as de 50 reais.

Vamos dar a paternidade a quem merece. A proposta que estou fazendo

que a Comissão amplie...
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O SR. DITO SALM – Permita interromper? há aqui uma pro-

Idelci Com. Finanças 2.10.97

A SRA, ANA MARIA QUADROS – Permite um aparte? A minha que.

tão e a segujinte: se o governo aceita, seria profundamente importante

para a cidade de Sgo Paulo, se o nosso objetivo é arrecadar as divid,_

que estão pendentes. Se o governo aceita colocar o seguinte: podemos

redigir da melhor maneira possivel; as dividas maiores são prioritári -

Serão cobradas em primeiro lugar, valendo n go sO aqui, mas para tudo.

Vejamos::não tg problema de colocarmos nessa lei esse dispositivo:que

a partir de agorax, as dividas maiores serão cobradas sempre em prime'

ro lugar; valendo para sempre, não sO para a anistia. Acho que podemo-

colocar e com isso marcar uma posição.

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO – Mas ai há uma dife-

rença. A minha proposta 4 de 150 reais por devedor, não por divida.Tem

um cunho muito mais razo4mel, porque, por exemplo, o individuo que ti-

vesse várias multas, teria, um total de dois ou tres mil. A minha pro-

posta seria de 150 reais por devedor. Pergunto se o governo aceita es-

sa proposta? Se aceitar, podemos encaminhar.

posta da Secretaria de NegOcios Jurídicos, de ate 100 reais atualizado.
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-Manifestação fora do microfone.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Veja: estamos colocando aqui a

seguinte questão, ao Sr. Juiz, que o Presidente da Casa, Vereador Nelo

Rodolfo está formulando: não constitucional colocarmos um item que

determine que as dividas de maior valor tenham precedência sobre as me-

nores. Pergunto a V.Exa. se isso seria possivel.Temos que ordenar. Não

é que não vamos cobrar. O Judiciário está entupido. Tem 200 mil proces4

soa parados. É uma loucura! Isso vai demorar quantos anos? Sem funcio-

nários vai ser difícil. Posso apresentar uma moção para que o Judiciá-

rio providencie pessoal suficiente para que as cobranças sejam feitas.

Mas indago a V.Exa. se há problema de colocar, em vez de ordem de che-

gada, as cobranças sejam feitas prioritáriamente pelo valor.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o Vereador Hanna Gharib

O SR. HANNA GHARIB - O nobre Vereador Presidente desta

Casa também pediu a palavra; primeiro passo a S.Exa.

!

O SR. NELO RODOLFO - Em primeiro lugar quero agradecer a
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visita do Sr. Juiz Corregedor a esta Casa, o que, evidentemente, dá

mais brilho a esta audiência panca tão importante. A proposta inicial

do Juiz Corregedor, trazida pelo nobre Vereador Osvaldo Eneas e, Como

lembra o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo, foi o grande men-

tor dessa anistia a mais de um milhão de devedores‘a prefeitura que de-

vem ate 50 reais; a proposta inicial do Juiz Corregedor é que, ao invés

de anistia seta de O a 50 reais, que a estendêssemos de O a 100 reais.

O que não deixa de ser um avanço. O Vereador Jose Eduardo Martins Cardo

zo encaminha no sentido de ser até 150 reais, o que acho perfeitamente

discutível. Agora, a gente não pode, com todo respeito que tenho pela

nobre Vereadora Ana Maria Quadros, é tipificar o maior ou o menor deve-

dor. Ao que me consta, em lugar nenhum do mundo isso foi feito por meio

de uma lei. É uma violência à Constituição, ao direito de cada um. A

prefeitura de São Paulo não pode buscar sc5 o maior devedor; tem que bus

cai', numa posição justa, todos os devedores: vem deve um, dois, a pre-

feitura tem que tratar de modo igual; todos são devedores. Não existe o

maior criminoso e o menor criminosox. O criminoso é sempre criminoso,

C2 qualquer lugar do mundo. O devedor, também. Parece-me que esse um

principio de Direito. A proposta do Vereador Jose Eduardo Martins Cardo

zo pode ser discutida, passando, a anistia, de O a 150 reais. Agora,



(DO

K6 Idelci

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁO  PAULO	
— TAQUIGRAFIA — I Folha n:  PO  do proc.

Com. Finanças

SESSÃO

2.10.97

!RAFO	 SESSÃO	 DATA	 tbRADOR	 .DATA k	 Pr#

1 O fundo

Nelo

oupox
o

quero lembrar a todos os Srs. que a proposta do Vereador &As, que

trouxe a convite o nosso Cchrregedor, gra que fosse aumentada a anistia

de O para 100 reais. Acho que não deixa de ser um avanço. Tenho certez

que a proposta do prefeito vai avançar nesse sentido; podemos ter uma

divergência; se os juros ge os encargos chegam a 150, acho perfeitamea

te viável. Agora, não podemos, numa audiência palica, nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, com todo respeito que tenho por V.Exa., 4 tipificar

os devedores. V.Exa. é professora, mas eu e o Vereador Jose Eduardo TN

tins Cardozo somos advogados. Certo? Cabe à prefeitura de São Paulo cc•

brar todos de maneira igual, porque todos são iguais perante a lei. Goj

taria que V.Exa. insistisse nessa linha, pois do contrário, nesta audi.

ência l não poderemos avançar.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Nobre Vereador Nelo Rodolfo,

sabendo perfeitamente que todos são iguais perante a lei, porque conhe

ço a Constituição; entretanto, temos um problema serio: estamos discu-

tindo um recurso. Quando, para cobrar uma divida pequena, gasta-se mal

também não podemos. Estamos aqui discutindo a Constituição, direitos s,

ciais, garantias fundamentais, direito, justiça e qualidade de vida.

Então, *os dois direitos estão na mesma situação. Lembro, também, os

15,121243dpizx
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princípios constitucionais: por que não dizer que as dívidas maiores te

rão precedencia, as dividas menores serão agrupadas? Não temos -intenção

de deixar de cobrar quem deve. Atentemos para os direitos constitucio-

nais e garantias fundamentais. Não podemos levar o Município ao sacri-

fício. Na hora em que temos 200 mil Processos parados, que entopem os

computadores, as pessoas vão três ou quatro vezes, como o Vereador dis-

se, gasta-se mais para cobrar do que o valor a receber. As ideias que

estou apresentando, evidentemente, sem desrespeitar a Constituição.Quen

me conhece, sabe a minha histOria de vida, sabe que jamais seria precan

ceituosa ou discriminadora cm quem quer que fosse.

O SR. DITO SAL! - Tem a palavra o nobre Vereador Hànna

Gharib.

O SR. HANNA GHARIB - Dentro da explanação feita pelo Dr.

Odemir, acho que nesses 200 mil processos parados, não está espedifica

do se são os pequenos ou os grandes, nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

50	 V.Exa. tem que atentar melhor para a explanação do dim Juiz Corregedor.

Quero, também, dizer outra coisa, que é também uma sugestão.

- Manifestação fora do microfone.

i.
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O SR. HANNA GHAR1B - Nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo l.não se esqueça de que existem as taxas...

-.Manifestação fora do microfone.

O SR. HANNA GHAR11 - Essa sugestão será levada ainda hoje.

Temos que conversar. Teremos mais uma audiância plíblica l nobre Vereador

Eose Eduardo Martins Cardozo, na terça feira; está é a primeira. Agora,

saindo fora disso, coloco bem claro, aqui: não será a Comissão de Finan-

ças que fará um substitutivo. Poderão fazer os partidos, independente-

mente.

O SR. DITO SALM - Tem a palavra a nobre VereadontAna Mar-

tine.

A SRA. ANA MARTINS - Gostaria de resgatar uma questão impo

tante: todos somos iguais perante a lei mas convivemos com diferenças s

ciais e temos que ter capacidade de legislar levando em conta essa difi

cil realidade das diferenças sociais. E que, ao ouvir bem a contribuiçã

do Dr. Eldmir, pude entender uma sugestão importantíssima, que a fala da
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Vereadora Ana Maria Quadros expressa: é que as pequenas dividas não de

veriam ser encaminhadas individualmente e precipitar o prhrio trabalh

da cobrança; mas que as pequenas dividas fossem racionalizadas, fossem

agrupadas. Ai não existe discriminação em relação a ninguém. Essa é um.

questão de racionalização do trabalho. Queria, também, solicitar ao Sr

Presidente, porque o Juiz Dr. Odimir já liberou que se façam chias de:

tes dois documentos a todos os participantes. Por qu g? Porque não se e-

gotam os estudos numa audiência. Precisamos, então, da chia. A suges-

tão que temos aqui, é que sejam 150 reais - o que também defendo - que

seja, também, por devedor e que sejam dividas atualizadas. Então, pre-

cisamos desses subsidios para que possamos melhorar essa proptata e qu:

a população seja mais beneficiada por este projeto de lei. Minha pergul

ta ao Dr. Odimir ainda está de p g . Gostaria que S.Exa. respondesse, pa

ra termos mais subsidios.

O SR. DITO surg - Tem a palavra o nobre Vereador Osvaldo

Engas.

O Si; OSVALDO ENEAS - Conversando com o

des, S.EXa. informou que existem, nas prateleiras do

Dr. Odimir Fernan4

Judiciário, dois
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milhSes e trezentos mil mandados em andamento. Se houvesse uma anistia

* ate 100 reais, sairia das prateleiras, mais de um milhão. Se houvesse

uma reunião ate 500 reais, para que se juntasse, digamos assim: quem

deve 100 reais, está anistiado; quem deve 200, vai aguardarf, ou que

deva 500 reais ou que pague espontaneamente, para que se ajuizasse a

cobrança, haveria grande economia no trabalho do Judiciário. Isto adi-

ria da prateleira, também, mais de 1 1 5 milhão de mandados, porque a dl

vida ate 500 reais chega a 1,5 milhão de mandados. Eu estava imagirande

que não existe o mau pagador que deve muito, ou o que está àtrapalhado

que deve pouco. Por exemplo, ele vai ter que vender um imOvel para pa-

gar a divida. Em compensação, o devedor médio vai vender um carro usade

para pagar a divida. O devedor menor, vai vender a bicicleta paga pagas

a divida. O problema e o mesmo. Cada um tem um problema para resolver.

Está com o nome prejudicado no comércio para negociar,

lifig~~~~atárià~
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porque ele está devendo, o nome está preso, ele vai comprar alguma

coisa Inão, este devendo. Então ninguem quer ficar com o nome lá,

prejudicado. Quando ele me disse esses námeros, eu fiquei realmen-

te abismado e pedi autorização para nosso presidente e fui ate o

Executivo, entreguei a ele um anteprojeto elaborado pelo Dr. Ade -

mir, nesses moldes que estamos discutindo: a reunião ate 500 reais

e 100 reais a anistia total. , Eu falei com o presidente, que me au-

torizou que eu fosse le, entreguei, não sei se jã veio para cã, se

vai ser embutido neste projeto da anistia, dos 50. Jã esta inclui-

do o 100? Não este. Eu fui correndo, não sei se . deu tempo.	 Mas

acredito que há bom senso do prefeito, do secretario, eles vão pen

sar serio, como disse o Dr. Ademir, e vão embutir. Ou nOs vamos to

mar essa providencia, porque conheço o departamento de cobrança de

execuçOes fiscais e sei que esses valores Infimos eles prejudicam

a cobrança dos maiores, e o sistema de cobrança e o mesmo para 10

ou 30.000 reais. Acho que teriam que deixar de lado esses valores

pequenos.

Era o que eu queria dizer. Muito obrigado.

O SR. DITO SALIN - Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Na-
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ria Quadros, em seguida o nobre Vereador Jos; Eduardo Martins Cai'

doso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Respondendo ao Vereador Hanna

Gharib e ao Vereador Nelo Rodolfo, que aqui não se encontra, que

ro dizer o seguinte: como podemos fazer redação da melhor manei-

ra possivel? Quando eu falei precedencia na cobrança dos valores

maiores, poderiamos redigir que os valores ate 500 reais sejam an

tes agrupados para depois serem encaminhados ao Executivo, ' e os

valores acima sejam encaminhados depois dos procedimentos adminis

trativos ao Executivo. Não estamos prejudicando ninguem, nem des-

respeitando a Constituição, e estamos garantindo que realmente o

Municlpio receba o que deve receber. TambU pediria que V. Exa.

depois respondesse se estamos ferindo algum preceito constitucio-

nal, embora . ° senhor mesmo tenha já colocado que a União baixou

uma portaria, uma norma, acima de 1.000 reais. Então pergunto ao

lider do Governo se realmente o Governo estaria disposto a incluir

isso para vigorar para todas as leis. Se apresentarmos, seremos

19 votos, alando muito 20 ou 21.
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O SR. HANNA GHARIB - Por enquanto, não, nobre Vereadora.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Aollo q:ãe seria interessante,

porque nos queremos e melhorar a cidade de Sao Paulo, e precisa-

mos para isso ter uma resposta do Executivo sobre se aceita. Se

não, vamos apresentar, teremos 19 votos para encaminhar, vamos

discutir e, se não for aprovado, e uma pena.

O SR. JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, eu

insisto no seguinte encaminhamento: vamos ter uma área de discus

sao nesse projeto que acho de difícil conciliação, em relação aos

grandes devedores, então nesse ponto vamos para a disputa	 em

plenário. Agora há um halo, digamos assim, de possibilidade 	 de

consenso em relação a alguns pontos. Isso poderia ser feito atra

ves do substitutivo, sem preocupação com a paternidade. E parece

que seriam dois pontos; e vou tentar fazer uma sugest;o para con

templar a Vereadora Ana quadrosle talvez o Governo. O primeiro

ponto seria a concessão de uma anistia de atá 150 reais por deve

dor, envolvendo divida tributaria e não-tributária. Não vejo pro

blema financeiro para o Executivo em relação a isso, porque quem
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tinha concedido uma anistia de ate 50 reais por debito com certe

za não perder& nada, se der 150 reais por devedor. E está muito

proximo daquilo que o Executivo havia proposto, em torno de 100

reais, em um documento. Portanto, isso seria mais justo do ponto

de vista social, equânime, e atenderia a saudável preocupação de

S. Exa. o Juiz da Vara das Execuções Fiscais de São Paulo.

O segundo ponto, acredito que temos que fixar um valor

a partir do qual haveria o agrupamento de dividas para o encami-

nhamento da cobrança. Às vezes uma pessoa pode ter várias multas

e isso ensejar execuções fiscais diferentes, inviabilizando 	 a

cobrança de todas. A tecnica correta seria esperar um certo lap-

so de tempo para o acUmulo por devedor e encaminhar uma execução

fiscal sobre a totalidade. Qual este valor? 500 reais parece ra-

zoavel. A minha proposta e que colocassemos a regra de que 	 XI

KYwecxxtind o Executivo regulamentará o encaminhamento conjunto

de dividas tributárias e não-tributárias, de devedores ate 500

reais, estabelecendo o periodo em que isto efetivamente e feito.

Vamos dar um voto de confiança aos tecnicos do Executivo, 	 para

que estabeleçam este prazo, de tal forma que teriamos uma situa-
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ção de viabilidade para o prOprio Executivo cobrar esse debito pe

guano. Ou seja, fixariamos a regra e deixaríamos um campo para a

regulamentação do Executivo. Fica a proposta para que o líder do

Governo medite, na seguinte perspectiva, que seria uma dupla su-

gestão, para o acordo - não estou dizendo que haverá acordo 	 em

relação a esse projeto, porque he. um aspecto de disputa em plane.-

rio, pois nOs do PT, tenho certeza de que o PC do B e talvez 	 o

PSDB sejamos contArios à anistia dos grandes devedores. O acordo

possivel séria o valor de 150 reais por debito, da anistia total,

e segundo o estabelecimento de uma regra, que fixaria o limite de

500 reais para o encaminhamento conjunto . de dividas para cobrança

a partir de uma regulamentação do Executivo. Peço a V. Exa. 	 que

consulte o Executivo em relação à possibilidade desse consenso.

Se isto ocorrer, estaremos dando um grande avanço na racionalida-

de das cobranças, aliviando a Procuradoria Geral nessa parte, 	 e

indiretamente atendendo a Vereadora Ana quadros, que e saudável,

ou seja, dar prioridade à cobrança das grandes dividas.

O SR. DIT,.; SALM - Tem a palavra a nobre Vereadora Lídia

correa.
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A SRA. LÍDIA CORREA - Quero agradecer a presença ao Dr.

Odemir Fernandes e cumprimente-10 pela sua exposição, que traz

muitos dados e enriquece esta audi;ncia para o debate e encami-

nhamento de substitutivo. Queria ouvir ainda, Dr• ddemir, sua

avaliação sobre este projeto, se ele vai de fato permitir uma

arrecadação maior para o municipio, conforme o conhecimento que

V. Era. tem. E gostaria de pegar uma divida, por exemplo, de 10

anos atres, para saber o que sua correção significaria no total

da divida hoje do devedor, depois da inflação e das	 altera -

ções que tivemos na economia. Conheço pessoas cuja divida aumen

tal: consideravelmente com essa correção, então gostaria de ou-

vir essas duas questSes: sua avaliação e que V. Exa. citasse ai

gum exemplo, para termos ideia do que significa essa anistia.

De resto, acho que devemos procurar elaborar um substitutivo pa

contemplar os casos citados, beneficiando o pequeno devedor e

permite que o Executivo possa se concentrar na execução das di-

vidas maiores.

O SR. OSVALDO ENÉAS - Pela ordem, Sr. Presidente, Que-
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ria lembrar que a proposta inicial era ate 100 reais. Então são

dois processos diferentes: a anistia dos processos já ajuizados e

o processo das novas dlvidas. Poderia ser aprovada agora a anis -

tia e, posteriormente, com calma, haver essa reformulação dos tri

butos.

O SR. DITO SALIN - Tem a palavra a nobre Vereadora 	 Ana

Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Dr. .12de21ir trouxe gentilmen-

te uma sugestão aqui. E por que eu digo, Vereador Eneas, que colo

cãssemos agora nesse substitutivo, de comum acordo? Porque e mate

ria de compete.ncia do Executivo, e se apresentessemos o projeto,

provavelmente seria vetado pelo Executivo. 0 sr. Juiz redigiu mui

to bem. Vou tomar a liberdade de ler: "O Poder Executivo não ins-

creverã na divida ativa os debitos de qualquer natureza de valor

atualizado igual ou inferior, e a proposta aqui este sendo	 em

torno de 150 reais, por devedor. Artigo 22 - Não seg ajuizada a

execução fiscal de qualquer natureza de debito e o valor atualiza

do igual ou inferior a 500-reais por devedor. Pa ggrafo 12 - Os

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA
J	 1 '.1111;71Jelfriu
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debitos inferiorés aos previstos neste artigo ser ado reunidos ate o

prazo de quatro anos por devedor para fins de inscrição e ajuizamen

to, quando superior ao limite estabelecido no artigo anterior. As

medidas constantes neste artigo não dispensam a tentativa da co-

brança administrativa da divida." Acho que o Sr. Juiz elaborou bri

lhantemente. No ferik a Constituição. Solicito ao lider, mais uma

vez, que possa consultar o Governo. allISIFINIO~1111~Cawair

demiefflikeemerre~menememmuleumffiew.

43
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seria profundamente interessante. Nós não estamos querendo constitui-

ção, iz estamos realizando aquilo que hí havíamos colocado, pela expo-

sição brilhante do Sr. Juiz, o problema da precedência, não desrespei

tando, mas aqui está colocado: "serão todos cobrados". O município nã4

vai perder dinheiro. NOs não podemos concordar, nós, Vereadores desta

Casa, que o a município continua perdendo dinheiro. Isso é uma lnucu

ainda gastando trabalho em vão.

, O SR. JOStX EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu conversava

com S.Exa. parelalamente, estávamos tentando trabalhar em cima dessa

oropcsa, até	 _para	 -mu_ aperfeiçoament o.

Está me parecendo, S.Exa. até concordou, que o melhor

fosse nós permitirmos a inscrição da dívida, mas não o ajuizamento.

Por auâ? ?arcue a inscrição á uma forma de coerção quanto ao pagamentc
1

Então nós esperaríamos um período para proceder ao ajuizamento, a ins-

• exi stiria e o período, eu sujeriria a S.Exa., talVez fosse me-

lhor de três anos, ao invés de quatro, porque a dívida tributária pre

creve em cinco anos. Nessa medida o Judiciário teria apenas um ano Pa-i

ra conssuir citar o devedor e ele poderia se futtar a essa citação.

Talvez o melhor prazo fosse de tre's anos, na perspectiva de acumular-

se gr os débitos, inscreve-se e ajuiza-se. Nessa perspectiva estarlam
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atendendo ao espírito da proposta de S.Exa. e encaminhando numa linha

de não aliminar a coerçãO da inscrição da dívida, mas, ou seja, a dívi

da está lá, continua inscrita, apenas que a Procuradoria Geral do Mu-

nicípio ax não encaminhará a ajuizamento até Chegar a um ir valor glo-

bal de R$500,00 1 num período de três anos. Totalizou esse valor gele

encaminha, se antes dos três anos totalizar ele encaminha, sax ou ele

espera três anos e encaminha um valor superior àquilo que foi fixado.

. Então vai aqui a proposta.

A SRA.  ANA MARIA QUADROS - Pela sua proposta o artiH

go 152 teria nova redação?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS C:_RDOZO - N6s teríamos que

. .
da- uma redaçao 2x diferenciada.

4. SRA; ANA 1=1, QUADROS - Eu acho que as pessoas têm

que responder erg pelas suas dívidas. Más acho ta que deveríamos, e faç

novamente a solicitação ao líder do Governo, se pode consultar o Prefe

to, para que pudéssemos ter isso já, porque R não adianta nós apresen-

tar=os um projeto que o Executivo vai vetar.

O SR.05vAt_Do Eri-W	 - Esses termos já foram enca

minhando, achando eu cue 2 daria para incluir. Está muito adiantado o

zrocesso da anistia, por isso que acho que deveria dar continuidade na
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anistia e esse reforma tributária faria posteriormente.

O SR. HANNA GHAR1B - Sr. Presidente, eu gostaria que

se resumisse ma mais as colocaOes, porque estamos girando, girando e

caindo sem pre no mesmo ponto. Então gostaria que já desse a palavra

ao Sr. YaValdeli, para que desse as respostas, porque estamos circu-

lando, circulando e caindo na mesma questão.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu discordo do

Vereador Hanna Gharib, acho que estamos avançando muito na audigncia

publica e acho que ninguém está girando vez nem peru, em volta do

próprio rabo. O que estamos discutindo é um aperfeiçoamento da propos-

ta do Executivo, na busca de um consenso e acho que a coisa caminha

bem, Sr. Presidente.

Vou fazer a seguinte s..,---estão, vou precisá-la novamen-

te, para que não apire dávidas, o líder do Governo vai consultar o Go-

verno, eu me disponho, junto com alguns dos demais presentes, a redi-

gir a proposta para que possa ser operacionalizada l a proposta seria

a seguinte: anistia total no valor de Re 150,00 por devedor; 2/ segun-

do, é que mudou essa p roposta, seria axx um agrupamento de 2 dívidas

inscritas até Re500,00, e não é ap a pay; proposta escrita, dívidas quA

ficaria= agrupadas atá três anã, sendo, então encaminhadas. Há uma nr
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dança na proposta e gostaria que V.Exa. acompanhasse para que não

houvesse esse tipo de problema. Na verdade há uma mudança axmaa xness

proposta. Pediria que V.Exa. consultasse o Governo, que se formasse

uma comissão entre bancddas para redigir essa proposta de comum acor-

do e isso faria parte de um substitutivo de todos os Vereadores que

quisessem mai assinar, não há problema ade paternidade, o importante

é a cidade, faríamos um substitutivo nessa likakax linha de consenso,

sem prejuízo de em plenário termos outras disputas em relação aos - -

des devedores da cidade de São Paulo. Só lembrando que os representan

tes do Executivo estão aqui e eu teria indacaç3es acs representantes

do Executivo.

A SRA. ,snA 1,T-=M-A QUADROS - Eu só queria colocar Que

as audié.ncias dessas xa .zrirf audiências públicas, onde realmente exer-

cemos nosso papel de Poder X Legislativo, aue é aperfeiçoar os proje-

tos e dar melhoria da cualidade de vida. Acho importantíssimo e não

vejo redundp"..ncia em repetirmos, nós colocarmos e chegarmos ao consen-

co.

A SRA. ANA MARTIN3 - Srs. Vereadores e Sr. líder do

Governo, nós estamos lutando para construir, colaborar para um apropos

ta mais madura e	 também precisamos da sua palavra, se há sensibili-
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dade ou não do Executivo para que isso avance. Então garantir que sej

mais debatido é importante e não a impaciência de que tem que ser res

vido rapidamente as coisas, porque as coisas precisam ser bem resolvi

das.

Eu gostaria dos esclarecimentos do Sr. Juiz, Dr. Odimi

O SR. HANNA GHARIB - Ouvi bem a colocação da nobre Ve

readora X Ana Marinsta. Já foi colocado l Vereadora que tenho dois ouvi

dos euma boca, já foi colocado uma vez só e eu acho que para mim bast-

O SR. DITO SALIM - Eu qa quero deixar claro que nós

todos aqui vamos debater quanto tempo necessário for e todos terão di-

reito à palavra, mas eu ainda concordo com o Vereador Hanna Gharib,

que está se repetindo muito a mesma situação. Se precisar vamos ficar

aqui até o horário da sessão do plenário, mas queria deixar claro aos

nobres Vereadores da oposiçãox que debatam aqui. e Que nós resolvamos

aqui -come diz o caipira- as nossas pendencas e não lá fera, no Judi-

ciário, que nos leva a nada.

Tem a palavra, para poder responder todas essas a per-

r --er.us seri- dos nobres Vereadores, S.:Exa., o Dr. 1555kemir Fernandes,e -

juiz Coordenador ne;.,.4. d. ^e--14-al.eee_„---e_	 _.„—seee	 e_e_, _

C-.2M riratE2NANDES — Espero ter anotado todas



--n.V1 •

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JÃO.20n: /02-9 "do PnrVia.

- TAQUIGRAFIA -	 4:101  -1(0- de(e:11.
io funcion:rO fUnCiOnárkk

ORADOR --  I  --Can. APARTEDESSA°	 DATADESSA°	 DATA 

Com.Finanças 02.10.97
RODIZIO TAOUIORAPO

rai 1 Marcelo

1.0

.4j
*i!

.:4

•

as perguntas aqui. A na primeita é o valor dessa dívida. Eu tenho dom--

mento do Executivo que propunha até R$ 100,00 por dívida, tenho docu-

mento do próprio a Executivo para essa divida. AaRrin gap prop osta fei-

ta aqui é de até R$150,00 por devedor. Eu posso garantir uma coisa:

se for por dívida de R$100,00 vamos eliminar uma quantidade maior de

processo, bem maior de cobrança. Se for por dívida até R$100,00 nós

eliminamos uma quantidade bem maior. Se nós elevarmos para R$150,00,

até R$200,00 por devedor, esse nilmero cai. Até R$100,00 eu devo ter

um milhão, ama por cobrança e se for até R$200,00 por devedor esse irá-

mero cai até pela	 -de, aa Naztxx 600 mil. esmo 1a e'Pvan,'c

200,00 esse numero vr,4 cair.

Se fosse para racionalizar seu	 	  per dívida,

xx= sempre com valo- 4...L1 atualizado. 2a-'a tentar racionalizar eu acho

xx •que seria por d'ivida. Eu acho crue o devedor na questão de justiça

social, não resta Mvida que seria devedor. Para racionalizar por dívi

da, mas na questão de justiça social seria o devedor. 'ica a proposta

de RC100,00 1 que é a poposta do Executivo, ou de P.$150,00 ou R$200,00

Dor devedor, embora esse n-S.mero vá ser reduzido.

Temos duas propostas: uma é de anistia e a outra é par

as novas dívidas. Née não podemos misturar as duas coisas. Nessas nova

(
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dividas não fazer uma cobrança judicial inferior a R$500,00. O Execu-

tivo, pelo controle deles, inscrevendo ou não inscrevendo a divida,

que surgiu do nobre Vereador, é um aopção de ter um controle paralelo

daquilo que está na divida ativa, do que não está na divida ativa e

daquilo que está no Judiciário, na cobrança da forçada da divida. É

uma outra questão que precisa ser feita.

O prazo para agrupar essas dividas, de quatro anos pa

ra tr'es, 6 excelente, é razoável, sem dúvida nenhuma.

A UR*2 Vereadora me perguntou sobre as grandes divi-

das, se tenos esse controle. Não temos xxEaxiiax porque o tratamen

to que dou a R3100,00 ou R$50,00 aa *".$50.000.000,00 é o mesmo, não

muda nada. Eu tenho dezenas, 12.7.t centenas de processos que até pouco

tempo atrás n6s tínhamos aue renhorar e leiloar, eu faço 200 leiliSes

diários com a equipe de juízes, cansei de fazer leil3es de íz garrata

de guaraná, de garrafa de 51, de botijão de gás vazio. É uma vergonha

para o rreprio Judiciário, e uma vergonha para quem está cobrando

dívida dessa. Eu cansei de fazer isso lá. Tive que eliminar essas qui.

relas por minha conta, por conta do juiz. Isso distribui para o Execu.

t'vo f± diversos documentos dizendo que precisava parar isso, formei

uma comissão para saber quanto custa um processo, tive problemas porqi

.yrt
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a Procuradoria entendeu que eu estava obstando a atividade dela, de

cobrança da dívida ativa, que a dívida ativa é um crédito indisponíve

que o Poder público não pode dispor desse crédito. Eu falei: "Está

certo, não pode cligl dispor, mas onde está o interesse público em cob r

um coisa que vou gastar duas ou três vezes mais para cobrar aquela im

portância?" Não tem interesse público. A disponibilidade da dívida va

de gx encontor ao interesse da sobrança. Hoje está tendo uma conscien

cia muito grande, fico muito contente e satisfeito, até estou aqui,

marticpandc desta audiência mública, podendo explanar sobre isso, pa-

que isso se irradie na sociedade, vá para outros estados, apesar de

aue vários estados da Fedeação têm me consultado, na área federal iss

já adiantou bastante, no estadual também já avanço= bastante.

Eu tenho um trabalho, u= livro publicado sobre essa

matéria e veio até um assessor do Ministério da Fazenda, no lançament.

da n 22raãi=x4zx segunda edição do nosso trabalho publico, que é c

Sr. José Sesuinha l que defende mxt muito a questão da racionalização

da dívida, que foi o autor dos projetos das: y.101s federais de não cobr r

dívida atéRn.000,00. Ele vai estar aqui em São Paulo para uma p'.-lesta.

As grandes dívidas eu acredito que não ultrapassa= a

2x 2% à 5% das cobranças. As grandes dívidas que ultrapassem a E5.00 100
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Re,10.000,00 não ultrapassam a 9%.

Acho que a fixação poderia ser em UFM, seria melhor,

mesmo em reais. O tipo, natureza de cobrança dessas dividas, foi uma

pergunta sue me fizeram aqui. É basicamente de IPTU, as maiores são

de ISS, ITBI é mínimo, quase nada, quase nulo, a maioria é de IPTU e

ISS. De ISS são valores mais elevados.

NOs temos dividas de R$2.000.000,00, dividas de Re

5M0.000,00, bastante disso também, principalmente de IS. De IPTU

te= a repetiação das dívidas, tem muita repetição de dívidas, de vário

conjuntos d o i ncorpo-rn ç3es imobiliárias, te= bastante disso, incorpora

ção imobiliária sue se re pete dois, três, quatro anos, isso ax aconte-

.

:,:as também tem aquelas pessoas que tem um imOvel ape-

nas, lá na :v7:1-.~77 periferia. Nao se localiza a pessoa, aquilo já

vendeu, passou para o bisneto, acontece muito. Nc município não aconte

ce isso de empresas falidas. o a Estado temos muito disso. "..7o

pio e bem diferente. Sac pessoas que localizam. ,  Prefeitura 	 una-k

grande vantagem por= a garantia do pagrento de uma divida o patri

-ônio do devedor. Se o devedor não tem patrimônio não adianta, porque

no Brasil não tem prisão ror divida. A Prefeitura, a vantagem que ela
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tem é que a cobrança das dividas, uma grande parte, é em cima de patr

nônio, que é a tributação sobre o imOvel. Então já tem o patrimônio

para garantir aquilo 	

e
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nso está ali. Então, o cadastro, embora desatualizado, dá para cobrar

se quiser. Mas a procuradoria, embora tenha cem procuradores, não con-

segue; a quantidade e muito grande e não consegue. Eu tenho lá um juiz

para tocar todo 11 esse processo. Eu coordeno e tem um juiz que toca

todos esses processos.

A questão da prefer 'encia, se cobra os maiores ou

não, acho um pouco complicada de colocar num dispositivo legal. Isso

ai acho que não convem, me parece.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - SO um aparte. Acho que

como foi redigido, o Sr. mesmo sugeriu, esta bom. EStá colocada a pre-

ced 'encia, porque já está de WW uma maneira que não fere a Constituição.

O sR.4,50i2krzn:, /-6-A4~r - Perfeito. Mas o Execu-

tivo poderia fazer uma opção, ainda no âmbito interno. Poderia, per-

feitamente, sem ferir nada. Mas esse sistema já auxiliaria bastante.
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O sR.wg4Dembe refedwfrar- E esse projeto de arrecada-

ção que está aqui, ele surgiu de uma . reunião da qual participei junto

com o Secretário. O Secretário tem ido várias vezes ao Forum, com a

Procuradoria Geral do Município, com a Procuradora Chefe da cobrança

da dívida. Ele sempre vai comigo lá e esse projeto foi de lá, a su-

gestão foi minha, eu que fiz. Ele perguntou: "O que eu faço para in-

centivar o pagamento disso aqui?", e eu falei: "Olha, vou repetir o

que tenho feito várias vezes. Faça um projeto de incentivo de paga-

mento disso, reduzindo multas, principalmente as multas moratórias,

porque a multa e pelo atraso do pagamento". Hoje, com a nossa infla-

ção reduzida, baixa, as multas moratórias que eram de 20%, 30%, al-

guns casos ate de 50% de multa, essas multas são muito elevadas, pre-

cisavam ser reduzidas. É isso que está sendo reduzido no projeto, in-

centivando esse pagamento. Com certeza, vai dar muito pagamento des-

sas dívidas, mas, junto, tentar anistiar esses pequenos valores que

s6 prejudicam todo o sistema da dívida ativa.

Acredito que devo ter respondido a quase todas as

•
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perguntas, mas continuo à disposição dos Srs.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente.

MARTINS
A SRA. ANA 171~83~3i - Dr. Odimir, o Sr. dis-

ponibilizou dois 11 documentos aqui, o Sr. Está colocando à disposição

de todos os Vereadores. Queria solicitar ao Sr. Presidente que forne-

cesse cOpias para todos, por favor, do segundo documento, que não foi

tirado e que o Sr. insiste em não querer tirar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente.

A SRA. ANA gaíaifflaffieflan- EU queria solicitar ao

Sr. líder que libere a tiragem do documento para todos os vereadores,

se esse e o impedimentos.

O SR. DITO SkLIM - Nobre Vereadora, quero

informar a V. Exa. que quem está presidindo a nemeememas reunião
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chama-se Dito Salim.Dirija-se ao Vereador Dito Salim.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente.

O SR. DITO SALIM	 - É o Vereador Dito Sa-

lim que está presidindo a reunião, então a Vereadora ponha-se no seu

devido lugar.

•,.

MARTINS
A SRA. ANA MieffiffEEMMO - Pela ordem, Sr. Presi-

dente. Coloque-se no seu lugar. Eu já lhe solicitei cópia tres MKX ve-

zes. Por favor.

O SR. DITO SALIM  - Quero agradecer ao nobre Verea-

dor Mohamad Mourad pela sua presença aqui.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,
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O SR. A DITO SALIM - A Sra. pode pedir até cinquen-

ta vezes.

O A SRA. ANA46ííNMEMMER - O Sr. líder que está

segurando, libere, por favor. Assim o Presidente libera.

O SR. DITO SALIM - Não, ninguém está negociando

aqui. Aqui não e o Presidente, o líder que libera, não. Quem está

aqui chama-se Vereador Dito Salim. A Sra. me respeite.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pela ordem,

Sr. Presidente. Sr. Presidente, eu gostaria de reiterar o requerimen-

to da Vereadora Ana Martins no sentido de que sejam fornecidas cOpias

dos documentos entregues a todos os vereadores aqui presentes.

O SR. DITO SALIM - Nobre Vereador, eu já prometi

a ela a cOpia. sé) que ela gosta de tumultuar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu continuo

com a minha questão de ordem, Sr. Presidente. Então, deferido o pe-
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dido, será fornecido para todos.

Eu pediria a V. Exa., antes que passássemos à argui-

ção dos membros do Executivo, que, em nome desta Comissão, cumprimen-

tasse S. Exa. o Juiz da Vara de Execuções Fiscais porque, com suas

informações, ponderaçOips e sugestões, trouxe inestimável contribui-

ção a este processo legislativo. Então, pediria que V. Exa. , em no-

me da Comissão de Finanças, agradecesse a S. Exa., para que pudesse-

• -
mos passar a arguição dos membros do Executivo aqui presentes.

O SR. DITO SALIM  - Mais nenhum vereador quer fazer

perguntas?

O SR. OkyALDO ENÉAS - Pela ordem. Eu observei as

palavras do Juiz da Vara de Execuções Fiscais quando disse que nós

temos EM dois processos: primeiro a anistia, depois a reforma tri-

butária que vamos fazer para melhorar as dividas posteriores. A anis-

tia e para as dívidas existentes. Então, eu bato na tecla, ate apóio

a observação dele de que temos que votar primeiro a anistia e depois

reformar as dívidas que ainda vão surgir, que não existem.

Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agradecendo, Vereador

Eneas, acho que o Sr. trouxe uma colaboração imensa no dia de hoje a

esse projeto. Mas não vejo porque' . NERIEWEEfflie~rUma lei pode per-

feitamente conter artigos que se estendam aos outros. Acho que, se

nos conseguirmos, isso e um avanço agora. Pela redação colocada, su-

gerida, elaborada aqui após as várias discussões, fizemos um grande

avanço. Não vejo por que não colocarmos agora. Acho que avançamos, e

a sua contribuição e a contribuição do Sr. Juiz - aproveito para cum-

primentar tanto o Presidente da Comissão, como o Vereador Eneas e o

Sr. Juiz -, por ter vindo e ter dado um avanço nessa discussão em re-

lação à anistia. Acho que foi maravilhoso. Muito obrigada.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereado-

ra Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS - Sr. Vereador Eneas, inclusive

os documentos foram dirigidos ao SR, por isso eu solicitei que fossem

democratizados para todos. Vamos aproveitar o tempo, porque EM viemos

cedo para cà, então não vamos deixar para depois o que podemo fazer

""""
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hoje, adiantar esse trabalho produtivo que tivemos e que valoriza a

todos, valoriza o legislativo, valoriza a presença do Sr. Juiz e sua

grande contribuição. Então, vamos avançar. Isso que o líder estava so-

licitando. Vamos avançar, não vamos deixar para depois.

O SR.AW/r/M6/./Aki	 - Nobre Presidente, vamos

parar de procrastinar e vamos direto aos técnicos do Executivo, por

favor.

O SR. DITO SALIM	 - Eu queria agradecer a S.

Exa. o Sr. Juiz coordenador das exectiçOes fiscais da capital, Dr. Odi-

mir FErnandes, pela forma simples e stoso com que colocou os proble-

mas reais da nossa capital, para que possamos ajudar tanto na área

de finanças, porque a capital precisa ter o direito de receber essas

dívidas; e agradecer ao nobre Vereador Eneas pelo brilhantismo que

tem trazido a esta reunião. Quero agradecer também a presença das

técnicas Tania Giusio e Maria GlOria Consuelo Gama, ambas da Secreta-

ria de Finanças e Orçamento.

Peço aos nobres vereadores que se inscrevam, para

que possamos prosseguir Mo trabalho.
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Tem a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo Martins

Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CA CARDOZO - Sr. Presi-

dente, gostaria de começar a fazer a arguição às técnicas do Executi-

vo, não sem, antes, lamentar a ausencia do Secretário de Finanças e

do Secretário dos NegOcios Jurídicos, sempre ausentes nos momentos em

que deveriam estar presentes para dar esclarecimentos. Mas, conheço

as técnicas presentes, são pessoas de alto gabarito, e gostaria então

de fazer algumas perguntas.

Na última audiencia pública que tivemos aqui, aque-

la que foi anulada ontem pelo plenário, na última sexta-feira, fiz al-

gumas indagações e, para uma das quais houve o compromisso da Direto-

ra do Departamento Fiscal de trazer a resposta na próxima audiencia;

houve o apalavramento da parte dela de que traria a resposta. Ela não

está aqui presente, mas tenho certeza de que deve ter municiado alguém,

porque, embora a audiencia tenha sido nula, palavra dada e empenhada

não se anula por ato jurídico.

A primeira pergunta que eu faria, que a pergunta

que fiz  e que houve o apalavramento do Executivo de trazer a respos-

1
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ta para o dia de hoje, é a ~RE seguinte: quais são os cinco prin-

cipais devedores da dívida tributária e não-tributária do município,

o nome dessas empresas, valores e razão do debito? Esta e a primeira

pergunta que insisto há quase trinta dias para ter essa resposta. Não

consegui, com certeza, ga diante da posição da Diretora (ininteligí-

vel). HOje, os técnicos do Executivo devem ter trazido essa informa-

ção.

A segunda pergunta que eu faria e a seguinte: por

que o Executivo, ate o momento, não encaminhou para a Camara a lista-

gem dos devedores, do valor acima a R$ 10 mil, conforme solicitado por

nos na ultima reunião da Comissão de Finanças? Portanto, a relação de

acima de R$ 10 mil. Não haverá de ser por falta de espaço, porque es-

paço nOs teríamos. Inclusive, eu me incumbiria de 00~ providenciar

espaço para a listagem. Acima de R$ 10 mil a listagem não e tão gran-

de assim, pelo que pude saber.

- Fala fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não há nenhu-

ma inconstitucionalidade, uma vez que a inscrição da dívida pode ser
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obtida através de certidão requerida por qualquer pessoa. Não há ne-

nhuma inconstitucionalidade, nenhuma. Inclusive, já requeri e já foi

deferido. O problema e que não veio. Portanto, eu indago. Não há ne-

nhuma inconstitucionalidade no fornecimento de devedores que te 'm dí-

vida inscrita, ate porque os processos de execução fiscal são públi-

cos. Os únicos processos que estão submetidos a sigilo são os de fa-

mília. Portanto, qualquer cidadão que vá ao Forum pode compulsar pro-

cessos. A Câmara tem o direito de saber quem são os grandes devedores

tributários do município. Então, eu indago por que o Executivo ate

este momento não encaminhou a listagem requerida dos devedores com

dívidas =R inscritas, sejam de natureza tributária ou não-tributária,

de valor acima de R$ 10 mil.

O SR.DITO SALIM - Nobre Vereador, se me permite,

tem aqui todas as dívidas. Estão aqui os nomes.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Aqui são as

pequenas dívidas.

O SR. DITO SALIM - Não. Tem as pequenas e as gran-
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des. Tem todas aí.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não, não á ver-

dade. O que tem aqui, trazido não pelo Executivo mas por S. Exa. o

Juiz da Vara de Execuções Fiscais, são as ações ajuizadas. Eu pedi

das dívidas inscritas. Há uma diferença cavalar entre inscrição e

ajuizamento. Sr. Presidente, eu pedi das dívidas inscritas.

- Fala fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Acima de

R$ 10 mil, um fusca traria sem dificuldade.

O SR. DITO SALIM - O nobre Vereador esquece que são

REMEMÉk 2,5 milhOes dívidas 1 inscritas.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presiden-

te, eu pedi dívidas acima de R$ 10 mil. Não são 2,5 milhões, Sr. Pre-

sidente, não são.

z
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O SR. DITO SALIM - Bom, que sejam um milhão de dí-

vidas inscritas...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - Não são um

milhão. E se forem, gostaria de examinar. É um direito de qualquer ve-

reador. Aliás, eu me incumbiria de pegar. Se. V. Exa. tiver dificul-

dade em trazer, eu providencio trazer a listagem para esta Casa. O

mínimo que se espera e que esta Casa tenha acesso ás informações.

- Fala fora do microfone.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - É cinco vezes

esse tamanho, a totalidade. 	 Qualquer "boy" traz.

Tenho uma terceira indagação aos membros do Execu-

tivo. Argui, na audie' ncia pública que foi anulada, as tie~ razões

pelas quais o Executivo 1havia alterado a redação do projeto origi-

nal. Volto a fazer agora a mesma indagação. Na oportunidade, as tec-

nicas presentes - acredito que razoavelmente - falaram "não temos con-

dições políticas de responder pelo Executivo". Lamentei, na oportuni-
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dade, que quem pudesse responder politicamente não tivesse vindo. Acre-

dito que agora, sabendo da indagação, o Executivo tenha municiado as

pessoas que o representam. Então eu indago que razões de política ad-

ministrativa ensejaram as alterações de redação entre o projeto ori-

ginal e o projeto que se submete à discussão nesta audiencia pública.

Preliminarmente, são as tres perguntas que eu gos-

taria de fazer, Sr. Presidente, sem embargo de outras que farei.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a Sra. Maria G16-

ria, técnica da Secretaria de Finanças.

A SRA. MARIA GLÓRIA - Com relação às duas primeiras
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referência a uma palavra dada pela diretora do Departamento Judi-

cial, que aqui não está. Mas eu diria que, com relação às duas pri

meiras perguntas da reunião da Ultima sexta-feira, qua foi anula-

da, em resposta a uma pergunta semelhante a essa foi ressal tado

pela diretora do Departamento Juridico e Fiscal que ela ficou de

fornecer essa listagem mediante um oficio de V.Exa., que não foi

encaminhado, e V.Exa. não contestou essa resposta.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Havia duas

quest3es, Dona GlOria. A primeira e a relação geral. E quanto aos

cinco nomes - eu li, inclusive, a audiência ptiblica anterior - a

Diretora disse: "Eu trarei o nome na prOxima audiência." Com rela-

ção à listagem total, ficou de ser expedido um oficio, que foi re-

Querido, na ocasião, à Comissão de Justiça l e° Presidente. Quer di-

zer que o Presidente da Comissão de Justiça não expediu o oficio?

Causa-me espécie.

A SRA. GLÓRIA - Emora essa resposta tenha sido

dada na reunião da Comissão de Constituição e Justiça, referia-se

a.
•	 _ •	 • _	 es •	 •	 • •••	 - •	 ao. •	 • -	 -	 • II	 •
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Perfeito. En

tão podemos combinar o seguinte: a Sra. cumpre com a palavra da

diretora do departamento, nos dá agora o nome dos cinco maiores

devedores, e ncis mandamos - Sr. Presidente, fica requerido já -

o oficio pedindo a listagem de devedores acima de 10 mil reais.

Então faço o requerimento, V.Exa. não sonegará, obviamente, essa

possibilidade de informaçUs; que seja expedido em caráter de ui-

gencial que foi o que requeri na reunião passada; eu, a Vereadora

Ana Maria Quadros, do PSDB, a Vereadora Ana Martins - PT, PC do B

e PSDB - requerendo a V.Exa. que seja expedido em caráter de ur-

gencia o pedido de informaç3es ao Executivo para que seja apresen

tada listagem dos devedores tributários e não-tributários de divi

das acima de 10 mil	 reais. Rtn segundo lugar, como V.Exa.

se faz presente, pelo empenho da palavra da Diretora do Departamer

to Fiscal na oportunidade; não Judicial, mas Fiscal; eu meço entt.

a V.Exa. que nos informe os nomes dos cinco principais devedores,

c valor da dfvida e a natureza da dvida.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereador

Hanna Gharib.
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O SR. HANNA GHARIB - Sr. PresiEente, como o tempo

é curto, terça-feira que vem ngs fazemos a nova audiencia, e já

disseram,	 tanto as técnicas de ISP como as técnicas de ISJ,

as portas estão abertas a quem for de direito. O vereador que qui-

ser pode ter as informaç3es pessoalmante no local. Não vejo proble

ma. Para que fazer isso?

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereadoral

Ana Martins.

A SRA. ANA NARTINS - Ncis estamos trabalhando há

quase duas horas, de forma respeitosa, digna. O Dr. Odimino (?)

contribuiu muito. Vamos continuar mantendo o nivel. Será que para

um vereador fazer um requerimento precisamos vir a uma audiância

palica, precisamos convocar o Secretário, precisamos convocar to-

da a comissão para isso? Não, isso eu faço no meu gabinete. Então

vamos respeitar. NOs estamos numa audiência panca d,a Comissão

de Finanças, eu gostaria que o Sr. Líder do Prefeito colaborasse

para elevar o nível do nosso trabalho, e insisto que as informaç3s

do Executivo, Ve'a foi respeitosOr o papel que o  Judiciário fezdo Executivo, Ve3a, foi respeitosOr o papel que o  Judiciário fez
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Que o Executivo faça-se respeitar respeitando a Câmara MUnicipal.

Onde está o Secretário de NegOcios Jurídicos? Onde está - o Secretá-

rio de Finanças? Onde está a contribuição? Não novidade que mis

estamos precisando de dados. O Executivo não pode sonegar dados.

Como se legisla bem sonegando dados? Ele está sonegando dados pa-

ra os municipes, porque os dez partidos que dé.0 da Câmara repre-

sentam a população de São Paulo. E tâm todo direito de obter esses

dados. Aliás, temos o dever de exigir esses dados. E acho que as

senhoras tecnicas também precisam nos dizer se tiveram delegação

para poder responder ao que as diferentes bancadas precisam, de

dados. Ngs precisamos votar melhor. Obtenham melhores dados.

O SR. DITO SALIM - Eu volto a informar a nobre Ve

readora Ana Martins que o nobre Vereador Hanna Tharib pertence à

Comissão de Finanças da Câmara Municipal de São Paulo, e Orçamente

da Câmara. Ele lider do Governo e pertence â, Comissão de Finan-

ças da Câmara. Então eu peço que a nobre Vereadora se instrua pri

meiramente antes de falar qualquer tipo de bobagem aqui, perante

o Presidente da Comissão.
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A SRA. ANA MARTINS - Pela ordem. Ra quero respeito

O Sr. Presidente precisa respeitar o seu papel. O Sr. tem procura-

ção do Lider?

O SR. DITO SALM - Eu não tenho procuração do L1-

der; eu tenho procuração da minha presidência aqui, neste momento.

A SRA. ANA MARTINS - Então eu quero ser respeitada

pelo Sr. O Sr. se respeite tambem.

O SR. DITO SALIM - V.Exa. está sendo respeitada,

mas ponha-se nos seus devidos lugares. Tem a palavra a nobre Verea

dora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quero aproveitar para

dizer que o PSDB encaminhou há quase um mês, e foi em plenário, a

solicitação dos devedores. Já faz muito tempo e foi aprovado em

plenário, então já deveria ter sido encaminhado há muito tempo,

não sei se chegaram a receber.

O que eu queria colocar é que eu estava aqui e
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não olhei se as senhoras estavam presentes desde o começo...Sim?

Então as senhoras ouviram a discussão da sugestão apresentada pel

Sr. Juiz em relação ao agrupamento das dívidas. Eu gostaria de

posição. Ncis já haviamos perguntado ao Lider do Governo, mas gost

riamos de uma posição das representantes da Secretaria, em relaç

à sugestão feita, ate a redação dada aqui pelo Vereador Jose Edua,

do.

A SRA. GLÓRIA  - Em relação a agrupamento de divi-

das, seria uma matéria muito mais para a Secretaria de NegOcios

Jurídicos, do que de Finanças. Especificamente em relação às di-

vidas do ISS, elas são hoje controladas por rulmero do auto de in-

fração; então são isoladas. Claro que poderiam ser agrupados, mas

isso exigiria uma mudança nc sistema de computador. Não e inviável

mas sempre demanda tempo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu agradeço a resposta,

e acho que seria mais válido para que a gente conseguisse recolher

o dinheiro com maior rapidez. Ai seria s g alteração...

6IK14
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A SRA. GLÓRIA - O sistema é gerenciado pela Prodam.,

mas seria possível o agrupamento. SO que não POSSO lhe dizer se

num dia, dois dias, quanto tempo.

À SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu estaria sO pergantan

do a posição da Secretaria de Finanças.

A SRA. GLÓRIA - Administrativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu agradeço, muito o-

brigada.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a Vereadora Ana

Martins.

A SRA. ANA MARTINS - Eu gostaria de agradecer o

respeito que os técnicos tem tido conosco, vereadores. E na prime:_

ra audiência, que foi cancelada, as senhoras tiveram, mesmo com a

limitação da	 não-presença do Secretério dos NegOcios Jurídi-

cos e de  Finanças, as senhoras tiveram  uma seriedade de trazer
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alguma contribuição, que foi muito importante. Isso nos trouxe um

acumulo de discussão e mis pedimos novos dados que complementam a

nossa visão sobre a questão. Então gostaria de saber se hoje tara-

bem trouxeram alguma contribuição que poderá servir a todos os ve-

readores, não sO a mim, pois não sou a tinica interessada. E tem:

bém levantei algumas questSes na outra audiencia. Baseado nos da-

dos que as senhoras apresentaram, ngs vimos que a divida princi-

palmente de IPTU e ISS. É principalmente. E ruis solicitamos então,

e gostaria de voltar a solicitar, ver se as senhoras podem apreser

tar - qual o montante dessa divida e quais são os grandes deve-

dores. Quais são os grandes devedores? E se o IPTU e ISS são emprE

sas que ja estão falidas ou são empresas ue... Ncis temos um pouc

de noção da questão mais de fundo. Eu já tinha feito algumas ques

t3es da outra vez e gostaria de obter a resposta. Muito obrigada.

O SR. DITO SAL= - O nobre Vereador Hanna Gharib,

e depois o nobre Vereador Eneas.

O SR. HANNA GHARIB - Sr. Presidente, eu gostaria

que as respostas se seguissem às perguntas, porque o que está
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acontecendo? Estão atropelando as mesmas perguntas. O nobre VereaH

dor José Eduardo Mastins Cardozo fez a mesma peigunta. E não deram

tempo suficiente para que as técnicas respondessem. Se elas res-

ponderem, evita-se que se façam as mesmas perguntas novamente.

O ' SR. DITO SALIM - Nobre Vereador, ngs temos que

conviver com a oposição e eles são assim. Nasceram assim e vão

morrer assim.

O SR. OSVALDO ENÉAS - Pela ordem, Sr. Presidente.

Ngs devemos ir direto, realmente precisamos das respostas. Eu vou

fazer uma pergunta rapidamente e vocês respondam, e eu espero que

não interrompam as . respostas:

Bem, votar a anistia agora, e ao mesmo tempo in-

cluir nesse projeto que já está pronto, que veio do Executivo,

essas	 reformas, quero que me respondem se existem problemas

técnicos, se iria demorar muito. É o que eu queria perguntar.

O SR. DITO SALIM - Com a palavra, ai-técnicas. Porl

favor, sg digam  o  nome  antes.
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A SRA. TINIA (Secretaria de Finanças) " i'A'minha

preocupação, num primeiro momento, nesse dispositivo dos três ou

dos quatro anos, e que isso venha retardar também o recolhimento

por parte do contribuinte, na esfera administrativa. Ele sabendo

que será inscrito mais adiante, talvez ele aguarde esse tempo e

retarde. Veja, é um sentimento que eu tenho, porque sempre o con-

tribuinte deixa para recolher no Ultimo momento, pelas mil

circunstâncias possíveis, mas eu fico um pouco preocupada. Agora,

torno a dizer: meu controle e administrativo, antes da inscrição

na dIvida ativa. Eu acho que eu não teria condiç3es de responder

pelo outro departamento. No setor de Rendas Mobiliárias da Secre-

taria das Finanças, nOs estariamos resguardados, mas mesmo assim

talvez viesse a retardar o recolhimento.

A SRA. WARIA - Eu acho que a gente teria que

meditar um pouco nesse artigo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARMOZO - Sr. Presidente.

pela ordem. Há algumas quest3es pendentes ainda. A primeira ques-

tão et de acordo com a promessa do Executivo na Ultima reunião,
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. eu queria saber o nome dos cinco principais devedores tributários

e não-tributários da Prefeitura, a natureza do débito e valores.

Segundo, conforme já acertamos aqui, o Presidente, em caráter de

urgência, fará expedir oficio que requisitará a lista de devedore-

acima de 10 mil reais para o Executivo. Em terceiro lugar, a per-

gunta que fizemos tambem é para saber o porquê das mudanças de re

dação entre o primeiro e o segundo projeto. Gostaria da resposta,

se possivel.

A SRA. GLÓRIA - Voltamos ê. primeira pergunta, que

a segunda já respondi. A primeira, dos cinco devedores; não tenho

essa informação, não fui eu que assumi esse compromisso, e dén

esperava que teria de traze-la.

O SR. DITO SALIN - A Sra. não tem a informação

agora, neste momento?

do pr•e•

"i1; 1921 

A SRA. GLÓRIA - Neste momento, porque não fui eu

que me comprometi a trazê-1a.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTiNS - CARDOZO - Tem 'razão a

Dra. GlOria. Eu apenas quero ressalvar que e uma técnica extrema,
mente competente. A Dra. GlOria tem total competância; a palavra

foi dada pelo Executivo, não por ela. O Executivo, portanto, mais

Una vez não fornece o nome dos cinco devedores principais da Cida

de de São Paulo,H& pelo menos UMW dezessete vezes já pedi essa

informação. A culpa não e da Dra. Glgria, não e da Secretaria de
Finanças. São pessoas de alto gabarito técnico nas não são obriga

das a ter essa informação, nem a liberar informaç3es do Executivo.

O que me parece estranho, Sr. Presidente... Talvez seja o Secretá

rio Edevaldo Alves da Silva, que fez um parcelamento recentemente

de divida tributária, Vereador Gharib. Por isso é que eu queria

saber exatamente quem são esses devedores. Assim, Sr. Presidente,

e incrivel, mas o Executivo tem uma "caixa preta" com esses nomes.
Estão fechados numa caixa preta e não se consegre obter essas

informaçUs nunca. Fica aqui meu protesto veemente, que será fei-

to da tribuna do plenário da Câmara Municipal. A terceira pergun-

ta, Dra. GlOria.

A SRA. GLÓRIA - A terceira perguntadas!~

• 41111E~~1~111~
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V.Exa. já respondeu por mim.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Perdão. Então, não

entendi a resposta que eu mesmo dei, em relação à mudança do pro-

jeto.-

A SRA. Ci057,4 	 — V.Exa. já respondeu.

O SR. JOSÉ EUARDO MARTINS CARDOZO, - As raz3es que leva-

ram à mudança do Executivo do primeiro projeto para o segundo.

CÂMARA MUNICIPAL . DE SÃO 'PAULO
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A SRA. 6L0 ,e/A 	- Eu respondo quest3es técnicas,

eu desconheço essas razSes.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ou seja, outra vez

o Executivo não explica absolutamente nada. Aliás, não fosse a

presença de S.Exa. o Juiz das ExecuçSes Fiscais e da diliggncia

do Vereador Eneas em traz-1o, estaríamos aqui, ncis mesmos, ou-

tra vez num convescote de amigos porque as informaç5es do Execu-

tivo não saem, não 11 vgm...
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P SR. maTo umix - Nobre Vereador, não á justo V.Exi...esi

tar fazendo isso...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Como não justo? O It

Executivo...

O SR. DITO SALIN - ... porque estivemos de acordo com o

Eneas, estamos de acordo aqui com as tecnicas. V.Exai l que faz

parte da Comissão de Finanças, tudo aquilo que v.Exa. tem pedido

aqui tem sido realizado.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não consigo uma in-

formação. Permita-me, Sr. Presidente, desde que Montesquieu...

O SR. HANNA GHARIB - Pela ordem.

0_ SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Apenas respondendo,

Vereador Gharib, estou com a palavra, o Presidente que me ima in-

terrompeu.
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O SR. DITO SALIM Tem a palavra o Vereador Gharib. Que-
,	 1

remos escutar o lider...

1
O SR. JOSÉ DUARMO MARTINS CARDOZO - Más a palavra 4 minh 1

Quero dizer o seguinte: desde Monstesquie se sabe, da obra .°0 Es-

pirito das Leis", que existem trgs poderes: o executivo, o legis-

lativo e o judiciário. Estamos no Legislativo, quem veio aqui foi

o Judiciário, o Executivo não responde uma pergunta. Essa 4 que 4

a questão.

A diliggncia do Vereador Eneas em trazer o Judiciário fo

de grande valia para o Legislativo. Más o Executivo queda inerte,

silencioso, pasmacento, não responde nLa. Por qug? Essa á a per-

gunta que fica no ar.
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O SR. DITO SAL= - Exa., quando o Vereador Eri jas trouxe

a S.Exa. o Sr. Juiz aqui está colaborando com a Câmara Municipal

de São Paulo, está colaborando com a Comissão de Finanças e Orça-

mento e o Executivo está aqui, representado por biilhantes tecni-

cas que já estiveram aqui e deram um brilhantismo especial a esta

•	 mayo.	 olke!.... st* mol	 ~ohm 1n•n1 hit4 ~ .22	 •	 _
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Tem a palavra o nobre Vereador Hanna Gharib.

0 SR. HANNA GHARIB - Novamente, Sr. Presidente, como sem-

pre o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo está querendo

procrastinar e como sempre também ele toma o café, almoça la janta

e dorme com o Executivo. Ele sci sabe falar do Executivo. Então,

a maneira dele agir, é a maneira dele situar a situação, sempre.
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0 SR. OSVALDO ENJAS Presidente, queria pedir desculpas

às técnicas, ara. GlOria e Dra. Tânia, mas uma informação, pelo

menos parcial, do meu conhecimento, me desculpem se estiver erra-

n•nn

do, foram dados que colhi ali nos corredores do Judiciário. Por

xemplo, 90% dos munícipes pagam religiosamente. (Pausa) Bom,

igamos então que seja 97%, então 3% é que são os inadimplentes.

o gira em torno de dois mi1hes e trezentos em execuç3es. Des-

es dois milh3es e trezentos, vejam bem, dois por cento são so ch4

nados devedores da alta sociedade, as maiores dividas. Dois por

ento deles. Porque abaixo desses dois milh5es, abaixo de quinheni

os reais, já saem da prateleira um milhão e meio, vejam bem. Um

•
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milhão e meio de processos...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Em valores...

O SR. HANNA GHARIB - Mas, mesmo assim, um milhão j4 sai

fora. Se chegar a 50 ou a 100, um milhão já sai fora.

O SR. OSVAIMO_ENÉAS - A cem um milhão já sai fora, a 50

um ilhão já sai fora. Diz o nosso juiz, que está aqui hoje e 4

honra tâ-10 aqui, que são ajuizados valores de um real, cinco, de

vinte, que estão dentro desse um milhão que sai a 50 reais. Então,

4 um ou dois por cento da divida maior essa que voce quer saber o

nome da pessoa, as empresas, o endereço onde estão. Isso

bom...

O SR. HAIA GHARIB, - Nobre Vereador Enas, s g uma coisa:

voc g há de convir comigo que a anistia não para "AY, nem "B",

nem "C", á para todos. ToXdos são iguais perante a lei, como fala-

rios.

:
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Outra coisa: conforme a explicação de S.Exa. 2:1 o Dr. .

Odenir, sabemos que isso vai levar anos e anos para ser cobrado,

anos e anos. Então, essa motivação que o Prefeito Celso Pitta es-

tá dando para que ele antecipem o mais rápido possivel sem ser pe

lo Judiciário, está maravilhosa. Então, temos que ir o mair rápi-

do possivel para isso.

O SR. DITO sAng - Tem a palavra a nobre Vereadora Ana

Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sr. Presidente, duas questSes:

primeiro, agradecndo também a presença das técnicas, que são pro-

fundamente competentes mas que se encontram realmente impedidas

de responder questSes que são de decisão do Secretário. Então, nciE.

não vamos constrangg-las a colocar quest3es que não são da alçada

das tácnicas. As que são, respondem da melhor maneira possivel.

Agora, não podem responder por decisSes de ordem política.

A SRA. GLÓRIA - Sem voltar atrás na minha Ultima respos-

ate examinanao, revendo ata, que realmente não poderia afirmar, 
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exposição de motivos e o novo projeto e considerando o que foi di-

to aqui na primeira reunião desta Comissão, na reunião desta Co-

missão relativamente ao projeto anterior, diria ao nobre Vereador

Jose Eduardo que as modificaç3es introduzidas no processo, no pro

jeto mais ou menos espelham aquilo que a prOpria oposição levanto

como forma de aprimoramento do projeto anterior.

Então, quero crer que isso foi levado em consideração pe

la Secretaria dos NegOcios Jurídicos, através de seus representan

tes, gerando este segundo projeto, embora, evidentemente, como não

sou autora dela, não possa afirmar.

A SRA. ANA LIARIA VAMOS - Veja, nOs inclusive queremos

cumprimentar por terem colocada aquela sugestão que foi do Jorge

Taba, foi do Eneas, foi do PSDB, foi do PT, em relação aos 40%

que não eram previstos.

Monteiro
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O SR. DITO SALIN - Rem a palavra o nobre Vereador Jose

Eduardo Martins Cardozo.
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A SRA. ANA MARIA Içamos Queria "Lambem pedir licença

para me retirar porque tenho a Comissão de Direitos Humanos.

O SR. DITO SALM - Queria deixar sci claro se V.Exa. está

a contento.

e

•

A SRA. ANA MARIA ,QUADROS - Estou a contento, quero cumpri

menti-lo, achei profundamente interessante a discussão, apenas la-

mentando a falta do Secretário de Finanças. Agora, o resto achei

profundamente importante, a discussão foi muito rica.

O SR. DITO SALM - Queria deixar claro a V.Exa. o seguin

te: o Sr. Secretário, em audiebncia publica, tem todo o direito d

mandar técnicas para vir representá-lo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOU/ - Pela ordem, Sr. Pre4

sidente.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Perfeitamente. Cumprimentamos

3

1
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as técnicas, cumprimentamos tambem o Sr. Juiz, mas sabemos que ai

guinas decisSes politicas não cabem às tecnicas responderem. Ape-

nas registrando.

O SR. DITO SALIM - Eu aprova o pensamento de V.Exa., ma

queria deixar claro que tem toda a legalidade as técnicas estarem

aqui junto conosco.

A SRA. ARAUaRIA, QUADROS - Solicitando também, em nome

da bancada, o documento que o Sr. M Juiz colocou referente à

cretaria das Finanças.

O SR. DITO_SALIM - Sem duvida alguaa. Cada bancada irá

receber o documento completo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Muito obrigada.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre Vereador Jose

Eduardo Martins Cardozo.
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0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Vereador Dito

comentando a resposta dada pela Dra. Glória apenas friso: ' ngo é

uma resposta oficial do Executivo, g uma ilação da Dra. G1Prial

uma vez que ela mesma precisa que não tem a competância para dar

resposta desse tipo. E, evidentemente, g tambgm a minha_leitural

ou seja, o Executivo incorporou algumas das questSes que a Câmara

levantou e se isso for confirmado pelo Executivo, mostra que ele,

no primeiro projeto, agiu de uma forma açodada, equivocada, erra-

da, porque não abriu a discussão. Poderia ter mandado jÉ. um proje-

to para um processo de discussão e ele fica aperfeiçoando proje-

tos aos solavancos. Ou seja, o que permitiu o parefeiçoamento do

projeto foi uma liminar dada pelo Judiciário, essa g que g a verdull

de.

Mas essa não g opiniâo, por isso que eu queria ouvir do

Executivo as raziSes que o levaram a mudar a redação.

Mas, ficamos então no aguardo, Sr. Presidente, de que al

g= dia o Executivo se digne a comparecer, ou algu gm que possa re-

ponder pol!ticamente pelas decisCies do Executivo, para dar as res

postas que aqui foram pedidas.
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Portanto, Sr. Presidente, apenas quero sinalizar o segui'

te: das trâs perguntas que fiz, até o momento não:tive nenhuma re-

posta. Não sabemos, primeiro, quem são os cinco principais deve-

dores, tributários e não tributários, do Município; segundo, a li-

tagem de devedores acima de dez mil reais nãc foi encaminhada.

Faremos, ao final desta reunião, um requerimento em caráter de

ggncia, COMO já deferido por V.Exa., para que nos seja encaminha-

da, ate a prOximP audiância publica, essa listagem. Terceiro e

último: não temos a resposta oficial do Executivo do porqug esse

projeto foi alterado na sua respectiva redação entre o primeiro

envio e o segundo envio.

Assim, Sr. Presidente, não fosse a presença do 22 repre-

sentante do Poder Judiciário, sairíamos desta audi gncia pública

como entramos, ou seja, com nossas opiniSes, sem informaçUs e

sem que o Executivo se dignasse esclarecer absolutamente nada.

Requeiro, então, a V.Exa. que, para a prOxima audigncia

pública, já que não se digaam a comparecer os Srs. Secretários me

diante convite, sejam eles convocados. A Comissão de Finanças tem

esse poder. Portanto, requeiro a V.Exa. a convocação de S.Exas.

-o Secretario de NegOcios Jusg.dicos e o Secretário  de Financas a-

me.

1117 3 Monteiro 0.Fin.
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TAQUIGRAFO

ra que na prgxima quinta-feira, à uma hora, estejam aqui presentes

cumprindo com o respeito que este Legislativo merece.

•

O SR. DITO SALIM:- Queria fazer uma pergunta a WExa.,

se me permitir. Está contente porque aqui o democracia imperou,

todos tiveram o direito de falar?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu diria, Sr. Pre-

sidente, que a democracia formal imperou. A substantiva, que exi-

ge informaçUs e a finalidade da audi gncia pilblica, lamentavelmen-

te não se fez presente porque o Executivo não tem interesse, in-

sisto em esclarecer...

O SR. DITO SALIM - V.Exa. está dizendo que as técnicas

não tgm valor?

O SR. JOSÉ EDUARDO LIARTINS CARDOZO, - As técnicas tgm va-

lor que reconhjeço...
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2.2,2212.usup: Isso que queria deixar claro porque

não queria que as técnicas que vieram aqui fossem dimunIdos do

seu devido valor.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Sr. Presidente, as

técnicas sabem o carinho, o apreço, o respeito, trabalhamos jun-

tos no Executivo, somos colegas...

O_SR. DITO SAL= - Então, vamos deixar claro que Kat=

elas tem o seu valor..,

O S. JOS:f, EDUAR71.0 MARTINS CARDOZO - Não que elas tem

o seu valor, elas são valiosissimas. O problema que o Executivo

ao que parece, não tem nenhum interesse em esclarecer esse projet

Então, ele não municia as suas técnicas, não manda pessoas que

possam responder as perguntas e outra vez então, Sr. Presidente,

despeito do grau de competencia das técnicas, saimos da audiencia

plIblica l não fosse S.Exa. o Wágistrado que aqui veio, com uma mão

na frente e outra atrÉ.s. Não temos informaç3es dos grandes devedo

res, nada esclarecido pelo Executivo. O Executivo silencia em 

•

•



Tem a palavra o nobre Vereador Erijas.

O SR. OSVALDO ENgAS — Quero agradecer a presença das tcfl

nicas aqui e lembrar que a Ultimp anistia que foi feita foi em

1987, precisamente em agosto, na gestão do saudoso Janio Queletros

x •
e e um avanço que haja uma nova anistia. Dez anos depois, foi fei-

ta esta anistia. Por isso, queria agradecer, convidá—las para

,
proxima audiebncia, que vai ser na terça—feira, as 13 horas.
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relação a esse projeto.

O SR. DITO SALIN — Queria dizer a WExa. que esta é a pri

meira reunião...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO — Houve quatro anteril

re e

O SR. DITO SALIM — O que se passou coisa do passado.

Agora estamos no presente, no momento agora. Estão, estamos falan

do desta primeira audie.ncia pUblica. No vamos inverter a ordem d s

fatores.

o-

1
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Quanto àquela observação sobre o que vai atrapalhar a

anistia, deveríamos.. Olha, Sr. Presidente, a técnica, a Dra.

Tânia, está dizendo que deveríamos meditar um pouco sobre a inclu

são dessa nova medida de mudança do tributo, dos impostos, sobre

anistia, que já esta pronta para ser votada, seria votada na prO-

xina terça-feira, seria já a segunda audigncia, como manda o Regi

mento.

O SR) DITO SALM - Tem a palavra o nobre Vereadora Ana

Martins, para concluir e deois, -bambem para concluir, o Vereador

Mburad. Em seguida, vamos terminar a reunia°.

A SRA. ANA MARTINS - Todos que respeitam a Câmara, que 31

nos respeitam, nOs respeitamos muito e sabemos da importância que

tgm os técnicos nessas secretarias e hoje a nossa audi gncia 1)15:-

blica foi muito enriquecido com a contribuição do Dr. Odimir Fer-

nandes. lehememeemew

i4/
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Gostaria de dizer ao presidente que ele por duas vezes pegou meus

documentos, que me deixasse aqui, porque e uma forma ruim de um

presidente dirigir uma audi;ncia pliblica. Acho que o respeito com

cada Vereador e muito importante.

E queria dizer que na segunda audiância e imprescindivel

a presença do Secretário dos NegOcios Juridicos e de Finanças. E

queria dizer ao nobre Vereador lider do Prefeito que eu tenho 57

anos, 30 anos de assistente social e 34 anos como participante da

luta pela democracia e cidadania. E luto para respeitar o meu mau

dato, porque a população me delegou essa . incumbância. Então acho

que precisa ser feita a convocação, Sr. Presidente, e que tenha -

mos audiâncias produtivas. A parte das dividas judiciais foi exce

lente essa contribuição e trouxe uma riqueza para todos nas, alem

de valorizar a comissão. Então que a prOxima tenha a presença e,

Sras. Tecnicas, assim copo prepararam os subsidios para a outras

tragam alguns subsidios, porque isso tambem dá unidade ao debate.

Cada Vereador que chega recebe um subsidio, alguma coisa que acres

cente aos dados que já temos. Obrigada a todos.
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O SR. HANNA GHARIB - Sr. Presidente, s6 quero concluir e

dizer que a audiencia de hoje foi muito produtiva, com a presen-

ça do Juiz, com as informaçOes que tivemos, e mesmo que ião tives

semos, estamos com as nossas Tecnicas da-Secretaria das Finanças,

e pudemos completai'Js informações de que precisamos. E responden

do ao Vereador Jose Eduardo Cardozo, o PL foi justamente alterado

para atender aos pedidos de alguns Vereadores, no sentido de que

a programação de pagamento fosse melhor feita, dando um tempo pa-

ra que nossos contribuintes inadimplentes pudessem pagar.

O SR. DITO SALM - Eu tenho dois documentos aqui,' um do

Poder JudicArio, fazendo uma preleção do que interessa, e tam-

bem da Procuradoria Geral do Municipio. Vou passar às mãos da

Regina para que tire xerox e entregue para os lideres.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Sr. Presidente, ape-

nas para precisar, tenho em mãos a nota taquig gIfica da audiencia

do dia 26.9.97, anulada, em que a Dra. Denise diz o seguinte: Não

tenno aqui a listagem, ate por impossibilidade em função do gran-

de volume, não sei de cabeça o nome dos cinco devedores, sO sei

-.• •
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de dois." AI, este Vereador diz: "Eu não queria a listagem, so os

cinco primeiros." A Dra. Denise diz: "Não tenho no momento, posso

a
trazer na proxima audiencia." Portanto, nao ficou vinculada nenhu

ma questão de oficio os nomes dos cinco Vereadores.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, passo às suas mãos 	 o

texto do requerimento, j;. aprovado por V. Exa., a ser expedido em

carater de urgencia: "Requeiro em caráter de urgencia o encaminha

mento ate o dia 6.10, as 12h00, a lista integral dos nomes dos de

vedores tributáveis e não-tributáveis em valores auperiores a 30

mil reais - vamos ajudar o Executivo - a serem beneficiados pela

anistia tratada no PL 901/97." Reitero, então, Sr. Presidente, a

convccaçao dos secretários dos Negócios Jurldicos e Finanças, pa-

ra a prOxima terça-feira, às 13h00.

A SRA. LÍDIA CORREA 	 - Sr. Presidente, queria tam-

bem cumprimentar as Tecnicas da Secretaria das Finanças e reite -

rar esse requerimento de convocação, principalmente depois da pre

sença do Coordenador da N/SYYYRK Dívida, o Dr. Ademir, pois chegou-

se praticamente a consenso sobre a necessidade de substitutivo, e
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para que obtenhamos dados para apresentaçáo de um trabalho, a fim

de podermos melhorar o projeto do Executivo, depois de um bom en-

tendimento sobre todas as questões discutidas aqui. E quero tam-

bem cumprimentar V. Era. pelo trabalho que vem realizando à fren-

te dessa comissão, pois nossa atuaçáo aqui sO vem reforçar essa

sua linha de conduta, no sentido de que as audiencias possam le-

var ao aprofundamento dessa mataria.

O SR. DITO SALIM Queria agradecer ao Ademir Fernandes,

Juiz Coordenador Fiscais da Capital, à Tánia Jus°, à Maria GlSria

Consuelo, da Secretaria de Finanças. Muito obrigado por tecnicas

competentes que são e sempre vem nos dar aqui o seu brilhantismo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Pela ordem, Sr. Pre-

sidente. Uma vez que já foi aprovado o requerimento...

O SR. DITO SALIN - N edo, náo está aprovado o requerimento.

Não temos quorum suficiente para deliberar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Então proponho	 a

•convocaçao em caráter extraordinario, para hoje, às 13h00,	 da
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Comissão de Finanças, para que organizemos a prOxima audi gencia pá

blica. Vou deixar bem claro, Sr. Presidente, Já que vamos brincar

com informaç ges, vamos usar o Regimento de novo e, se for o caso,

vamos a Justiça. O Regimento deixa claro que a audiencia publica

tem que ser organizado pela Comissão.

O SR. DITO SALM - Quando V. Exa. apresentou o requerimen

0
to, ja no tinha mais quorum aqui.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Estou dando de bara-

to que essa audiencia tenha sido realizada, sem a reunião da Coglis

são, mas não vou dar a prOxima. Cabe à Coissão de Finanças organi

zar as pessoas que tem que ser ouvidas. Portanto, Sr. Presidente,

se não for ouvida a Comissão e V. Exa. não convocar os secretários••.

O SR. DITO SAI= - Eu vou convocar os secretários. Quanto

ao requerimento, não tem quorum, mas dou a minha palavra que vou

convocar os secretarios. Como Presidente, posso convocar.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO O artigo 86, inciso

III do Regimento diz: °A Comissão selecionará para serem ouvidas as
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autoridades, os especialistas e pessoas interessadas." A Comissão,

não V. Exa. Não ha quorum? Convoque V. Exa. uma reunião com quorum,

porque se a Comissão não deliberar quem vai ser ouvido ate a prOxi

ma terça-feira, sera suspensa a audiencia pilblica na Justiça.

O SR. DITO SALIN - Quero deixar claro a V. Exa. que eu vou

convocar o Sr. Secretario. E essa informação eu vnu requerer, sem

divida alguma.

O SR. •OSt EDUA:tD MARTINS CARDOZO - Então esta claro que

o oficio sera expedido e que os secretários serão convocados.	 O

requerimento tem que sair hoje, se não inviabiliza a resposta. Fica

aqui então o compromisso do presidente, em relação ao requerimento

e a convocaçao dos secretários. Akkadeço, Sr. Presidente, e mais

uma vez V. Exa. mostra o espirito de buscar realmente colaborar com

os trabalhos, para que 225o tenhamos novas pendencias judiciais.

A SRA. ANA MARTINS - Esta solicitação, as Tecnicas não tem

nenhuma responsabilidade quanto a isso, mas temos por obrigação fa

zer cumprir o Regimento. J. tivemos dificuldades na audiencia ante
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3 or, por conta da falta de quorum, mas ; preciso garantir o quorum

e cumprir tambem o que o Regimento pede. Precisamos da presença dos

secretarios, Jurídico e Finanças, e precisamos de subsídios das se-

cretarias. É o mínimo. Estamos solicitando elementos. A Ana Maria

Quadros precisou sair, mas ; uma solicitação do PC do BI do PT e do

PSDB. Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Pela ordem, Sr. Presi-

dente, congratulo V. Exa. pela decisão de encaminhar o requerimento

e convocar os secretaries. Apenas peço tambem a expedição em cara -

ter de urg'encia das notas taquigráficas desta sessão, para que pos-

samos acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, ainda para 	 hoje

se possível.

O SR. DITO SALIM - Agradeço a todos novamente e que tenham

um bom dia.

02 10 97
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O'SR. DITO - SALDA -

Vamos iniciar esta audiência pública. Damos inicio a esta

audiência pública sobre o Projeto de lei n2 901/97, que dispõe sobre a

concessão de prazos para o pagamento de créditos tributários e não tri-

butários e dá outras providências. Convido para fazer parte da Mesa, a

Dra. Denise Peres de Almeida, Procuradora Diretora do Departamento Fis-

cal; Dra. Carmem Valéria Amusinato Barbao, Procuradora Geral do Munici-

pio, em exercido; Dr. Edvaldo Pereira de Brito, DD. Secretário Munici-

pal dos Negócios Jurídicos; Dr. Cleber Nogueira de Moraes, Chefe de Ga-

binete do Secretário de Negócios Juridicos; Dr. Odemir Fernandes. DD.

Juiz Coordenador das Execuções Fiscais do Municipio de São Paulo; Dra.

Maria da Glória Consuelo Gama, da Secretaria de Finanças; Sra. Tânia

Maria Guizzio, da Secretaria de Finanças.

Agradeço a presença dos Srs. Vereadores, Presidente Nelo

Rodolfo, Vereador José Eduardo Martins Cardozo, Vereador Arselino Tatto

Vereador Natalicio Bezerra, Vereador Dalton Silvano, Vereador Oswaldo

Eníás, VéreadoraAna Maria Quadros, Vereador Hanna Gharib, Vereador Alan

Lopes, Vereador Vicente Viscome, Dra. Silvia Helena Gonçalves, do Depar

tamento Juridico.
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O'n': José Eduardo' Martins CardoZo (Pela ordem) -Sr. Pre-

sidente, gostaria de me conkratular com V.Exa., pois esta é a segunda

audiência pública de direito, do Projeto de lei n2 901/97, embora seja

a quinta de fato, uma vez que fizemos duas que foram :sustadas por limi-

nar da Justiça e uma outra que foi anulada pelo Plenário. Embora sendo

a segunda de direito, á a quinta de fato. Em nenhuma das quatro anterio

res conseguimos a presença do escalão primeiro do Executivo. V.Eka. na

última audiência. se incumbiu de trazer um secretário ou dois secretário

um não veio, ao que contta, o Secretário de Finanças, mas o Secretário

de Negócios Jurídicos está aqui presente, a quem já cumprimento e rendo

minhas homenagens pela presença nesta Casa. Portanto, nesse aspecto

desta feita V.EXa. foi impecável, minhas congratulaçaes.

Todavia, gostaria de ponderar a V.Exa., um aspecto, para

que V.EXa. esclarecesse pela ordem, antes de se iniciar ame falas, que

tendo sido realizado de fato uma primeira audiência pública anulada

pelo Plenário, pela Comissão de Justiça, a primeira audiência pública

realizada, de direito, foi sob a responsabilidade da Comissão de Finan-

ças, presidida por V.EXa., há há cinco dias. Estaddo o processo na

Comissão de Finanças, para realização de maudiência pública, parece

que seria de todo cabivel, que V.EXa. tivesse designado o relator para

P/
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esse processo, nos termos do art. 631	 22 1 do Regimento Interno, no

prazo de três dias 'ateis. Constatando o processo verifico que não há

relator designado. Inclusive, no dia de ontem, por escrito, havia pedid4

vistas desse processo e me expantou queznão tivesse o relator sido de-

signado. O maior espanto meu ainda 4 que constato que não há parecer,

não há relato'', e o projeto foi incorretamente inclurdo na sessão extra

ordinária, para votação de hoje, uma vez que não há parecer da Comissão

nem relator designado. Portanto, peço a V.Exa., requeiro, primeiro, que

designe o relator em caráter de urgência para esse processo e em segund,

lugar, feita a designação do relator, ikm me sejam franqueados, na

forma regimental, vista dos autos, que V.EXa. informe a S.Eka, o Sr.

Presidente da Casa, Vereador Nelo Rodolfo, que o processo foi incluido

indevidamente na sessão extraordinária de hoje, uma vez que não há pa-

recer comprovado aqui neste processo. Portanto, é uma inclusão irregu-

lar na Ordem do Dia, de hoje, nos termos do Regimento Interno.

O Sr. DITO SALIM  - Quero consignar a V.EXa. que esse PL

não está conosco, porque está na Comissão de Justiça. Portanto, soment:

estamos fazendo a audiência palica.
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Queremos, então, dizer a V.EXa. que desta forma estamos

caminhando em cima do Regimento Interno da Câmara. Portanto, não posso

ter um relator, se não está em mãos.

0 - Sr. - Josá Eduardo Martins Cardozo  Caminhando, não sei

EXcelência! Estamos pisando... porque sendo audiência pliblica um ato

da comissão, sendo a organizadora deste ato não a Comissão de Justiça,

mas a Comissão de Finanças, 4 Obvio que esse processo está na Comissão

de Finanças. Se formalmente não foi dada entrada, na medida em que foi

feita a audiência plíblica, está sob a disciplina da Comissão de Finan-

ças, e como tal o prazo regimental tem que ser cumprido. O Vereador

Hanna Gharib, aqui em paralelo me fala, como lider do governo, que

se tentará um parecer conjunto. Em primeiro lugar, um parecer conjunto

existe 1 mas não está no processo. O que não está nos autos, está no

mundo. Quero, portanto, constatar que não há parecer nenhum nesse pro-

cesso. V.Exas. podem verificar. Não há nenhum parecer conjunto nesse

processo, portanto, não pode ir à votação hoje. E em segundo lugar, há

decisão da Comissão de Finanças, Sr. Presidente, gostaria de lembrá-lo

tomada por maioria em votos, que prolbe a assinatura de membros da

Comissão de Finanças em pareceres conjuntos, tomado por maioria de

votos nessa comissão. Então, portanto, mesmo que o Vereador Hanna

TAQUIGRAFO
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Gharib pretendesse um parecer conjunto, a Comissão de Finanças, Obvia-

mente, não poderá apor a zsua manifestação nesse processo zzzzxbem como

a própria Comissão de Justiça, quero lembrar, por um ato do Sr. Presi-

dente, comunicado em plenário, o Vereador Wadh4 Mutran, Portanto, é

impossível o parecer conjunto nos termos do que essas duas comissSes

já deliberaram • E não sendo a= possível, foi incluído indevidamente

esse processo na Ordem do Dia de hoje. No há parecer da Comissão de

Finanças, não há relator designado, pareceres conjuntos não existem

e não podem ser firmados.

O'Sr. Hanna Gharib - (Pela ordem) - Essa proibição deve-

ria ser de todos, mas eles, o próprio partido do Vereador José Eduardo

Martins Cardozo pega parecer conjunto em plenário, em todos os lugare-,.

Acho que a dal colocação de S.Exa. e indevida.

O SR. DITO SALM  - Quero também salientar a V.Exa., nob

Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo que o Vereador Hanna

de ser líder do governo, também e membro da domissão de Finanças e Or

çamento da Câmara Municipal de São Paulo. Devemos a ele todo esse ca-

rinho e respeito, porque ele sendo membro, tem todo o direito de exp.

os seus pensamentos claros e cristalinos. (Manifestação longe do micro

7.10.97
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- Agora. Requeri agora a Nuncr-O'Sr. 	 mina

fone.) Isso nds iremos falar oportunamente... Vamos dar continuidade..

O'S."Jose Eduardo'Matiris Cardozó (Pelâ ordem) - Que

pedido, Sr. Presidente ? Quando o senhor requereu ?

pouco...

O SR.'DITO SALIM 1 - O vereador parece que quer awsumir a

Presidência, suba aqui, senta aqui. Se V.Eka. quiser assumir a Presi-

dência... então, tudo bem... pela ordem, vamos dar.., quem quer se

inscrever, vamos anotar... Tem a palavra a Vereadora Ana Mmenkiorws

Maria Quadros.

- (Tumulto.)

O Sr. José Eduardo Martins Cardoso (Pela ordem) - O pre

sidente quer me cercear a palavra, apenas quero deixar claro que o

meu requerimento, se V.Dca. não decidir, será considerado indeferido

tacitamente para todos os efeitos de direito, inclusive, se necessário

for, ao prOpprio Judiciário. O re querimento	 claro, quem designe imed'=

tamente o paxsocar relator do parecer, que seja designado imediatament.=

O - Sr. Hanna Gharib (Pela ordem) - Quando há parecer con-

junto não existe relator...

O Sr. José Eduardo Martins Cardozo - O Vereador Gharib

• • •,
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me interrompeu. Eu fui interrompido, Sr. Presidente... O meu requeri-

mento 4, um, não há parecer conjunto no processo, não há, está aqui

sobre a mesa, Y.EXa.pode olhar, não há. Segundo, não havendo, e não

há, aqui constando, não poderia ter sido incluído na Ordem do Dia de

hoje. Segundo, V.Eka. tem que decidir quem 4 o relator do processo, e

quarto, estou pedindo também vistas desse processo. Se V.EXa. não

decidir, considerar-se-á indeferido tacitamente o requerimento feito

por mim.

O SR. DITO SALIM - SO pode ter parecer, somente depois

de ter as audiências publicas serem concluidas. Mas isso nos podemos

ter parecer conjunto. Poderemos ter parecer conjunto somente depois

de as audiências terem se realizado. Tem a palavra a nobre Vereadora

Ana Maria Quadros.

A Sra. Ana Maria Quadrós - Quero cumprimentar o Sr. Pre-

sidente desta comissão, os Srs. Vereadores integrantes desta comissãwl

os Srs. Vereadores que não são desta comissão e que estão presentes,

Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos, as representantes da Secretaria

das Finanças, Sr. Juiz, a todos os presentes. Quero colocar que a 151ti

ma reunião foi profundamente interessante. O Sr. Juiz Odemir Fernandes

que aqui esteve nos trouxe contribui0es valiosas, bem como os represe.
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tantes da Secretaria da Finanças que aqui estiveram presentes. Gostaria

de perguntar ao Sr. Secretário de NegOcios Jurídicos e ao Sr. Líder do

Governo por que da discussão acalorada que aconteceu aqui na semana

'passada várias stAgestSes foram feitas, nOs do PSDB, e do PT, temos

possibilidade de apresentar vários substitutivos na hora da votação do

projeto. UM deles seria de se elevar a anistia todal l em vez de 50 real

ate para 200 reais e a outra sugestão seria que para a execução as dfsri

das fossem juntadas por pessoa num total de 500 reais, elas seriam ano-

tadas, mas sj seriam executadas quando fossem juntadas, porque fica

muito caro para o Município para executar açO"es que são pequenas e ge-

ralmente de pessoas que não tem íessibilidades de pagar e não tem como

penhorar os seus bens. Acho que discussão da semana passada foi muito

rica. Então, faço uma pergunta ao Si'. Secretário de NegOcios Jurídicos

se em nome do Executivo, e o Sr.Ilder do Prefeito na Câmara, se realmen

te aceitam essas propostas qua podem ser como emendas ou como substitu-

SESSA0	 DATA 

aud.palica	 7.10.97

tivo. Seria um avanço
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para o Executivo Municipal. Portanto, se há mais dinheiro em caixa, nOs

teremos a possibilidade de ter serviços pUblicos melhores e a população

ser melhor atendida.

Fico aqui, em nome da liderança do PSDB, fazendo essa consul-

ta. Acho que é um avanço, nOs iremos apresentar essa sugestão. Somando

os oito votos do PSDB, os dez votos do PT e um voto do PC do B, /mis te-

mos 19 votos e mais um ou outro vereador de outro partido que possa vo-

tar conosco, teríamos 22, 23. Sabemos que precisamos ter 28 para aprov-

Achamos que e um avanço para a Cãmara Municipal de São Paulo quando,

dessas discussCies palicas, ngs podemos aperfeiçoar os projetos que o

Executivo para cá encaminha.

Então, gostaríamos de saber qual compromisso que n g s temos

do líder do prefeito e -bambem do Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos

dessas duas sugest5çs: uma, de dar anistia no todo, elevando, em vez de

50, passar para 100 ou passar para 200; outra, que as dividas,para se-

rem executadas, fossem agrupadas por pessoa, no total de R$500,00 e ai,

então, proceder-se h execução.

Respondendo já, isso não e inconstitucional, nOs não estamos

prejudicando ninguém., não estamos dando tratamento diferenciado para

as pessoas. Estamos apenas querendo ter mais dinheiro para o Executivo
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poder realizar os serviços palicos da melhor maneira possível.

Então, a pergunta fica ao Vereador Hanna Gharib, líder do

prefeito, e também se o Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos puder se

pronunciar, a gente agradece. As representantes da Secretaria das Finan

ças, com todo o respeito, se puderem se pronunciar, em nome do secretá-

rio, ngs também gostaríamos de ouvir.

Muito obrigada.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o Vereador Hanna Gharib.

O SR. HANNA GHARIB - Estou pedindo a presença do secretário

ao meu lado, por favor, Dr. Edvaldo.

Respondendo 'a nobre Vereadora Ana Maria Quadros, para que

depois o Vereador Arselino Tatto diga que o líder do Governo não cumpre

a palavra, já vou colocar bem clararamente aqui: vai ficar o projeto

original. Se voces quiserem fazer alguma emenda ou alguma coisa, fica

por conta da oposição, sem problema nenhum. NOs vamos manter o projeto

original.

Aliás, daqui a pouco, o Sr. Secretário colocará isso também.

N6s manteremos o projeto original.
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O SR. DITO SALIM  - Tem a palavra o nobre Vereador José Edu-

ardo Martins Cardoso.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Sr. Presidente, Sr. Se-

cretário, gostaria de me dirigir ao Sr. Secretário dos NegOcios Jurídi-

cos, Dr. Edvaldo, em primeiro lugar, lamentando que o líder do Governo,

antes do encerramento da audiência pública, já manifesta a posição do

Executivo, em manter o projeto. As audiências públicas existem para co-

letar subsídios. E o líder do Governo, antes da audiência pública termi-

nar, já diz que não há subsídios possíveis que possam auxiliar o Exe-

cutivo.

Então, gostaria de lamentar que, antes mesmo do final da au-

diência pública, V.Exa., Sr. Secretário, diga que o Executivo não acei-

ta quaisquer sugest3es, venham de onde vierem. É triste ouvir isso.

Más gostaria de me dirigir ao Sr. Secretário de Assuntos Ju-

rídicos, para fazer algumas indagaç -des. Em primeiro lugar, Sr. Secretá

rio, ngs temos reiteradamente solicitado da Prefeitura a lista dos prin-

cipais devedores.

Numa daquelas audiência públicas de fato e não de direito,

a diretora do departamento fiscal nos disse que, na prOxima audiência,

a
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traria os nomes dós principais devedores, conforme consta de registro.

Ngs não recebemos a relação dos principais devedores encaminhada pelo

Executivo.

Soube pela imprensa que há juristas de renome que entendem

que a Prefeitura não poderia fornecer essa lista, alegando uma pseudo-

inconstitucionalidade. Gostaria de ponderar a V.Exa. que, de acordo com

o art. 31, da Constituição da República, cabe h Câmara Municipal fisca-

lizar o Executivo e, portanto, não há atos no Executivo que possam ser

sigilosos para a Câmara.

Não bastasse isso, não creio que o Executivo tenha essa posi-

ção/Ide sigilo quanto a devedores tributários. Não creio, Vereador Hanna

Gharib, por uma razão muito simples. No "Diário Oficial do Município"

de hoje, a Secretaria dos NegOcios Jurídicos faz publicar dois despa-

chos de acordos e parcelamentastributários e lá constam o nome dos de-

vedores e o valor dos debitos.

Com certeza, diante dos despachos que existem hoje, no

"Diário Oficial" ds hoje, na Secretaria dos NegOcios Jurídicos, eviden-

temente, no haverá que entender 3.1.1,La.	 sigilo sobre acui_o c,ue

: Iiárin Oficial" existe.quanto_a devedores e valores.

Por essa razão, então, quero reiterar, solicitar e indagar
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de V.Exa. se a listagem dos principais devedores, tributários e não tri-

butários, do municipio se fará apresentar aqui hoje ou não.

A segunda pergunta que faria a V.Exa. se prende a uma altera-

ção de redação do projeto. O Projeto 901/97, que é esse que estamos dis-

cutindo, apresenta alteraçUs de redação em relação ao projeto original

que foi sustado por uma liminar na justiça, diante de um mandato de se-

gurança impetrado pela bancada do Partido dos Trabalhadores.

Gostaria de saber de V.Exa. as ra.zEies da alteração da redação

entre um e outro.

•	 Terceiro, Sr. Secretário: diante de ncis termos debatido long-

.	 .
mente, na./MTURa panca realizada validamente em relação ao Prcjeto

de lei 901, com a Iresença de S.Exa., um dos juizes da Vara de Execução

Fiscal de São Paulo, que aqui está presente, n gs chegamos a algumas su-

gest'Oes.

A primeira delas é de que o valor da anistia total concedida

não fosse fixado por débitos, WS por devedores. Por que isso? É p:el-

vel que algum devedor terha um conjunto grande de débitos acumulados e

seria injusto, do ponto de vista 	 que essa pessoa, por ter peque

nas multas ou pequenos débitos acumulados, fosse anistiada. Razão pela

qual ncis propusemos que o valor da anistia fosse elevado. Naquela
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oportunidade, falamos de ate R$150,00 cu R$200,00 para dividas por deve

dor, porque isso evidentemente afastaria da anistia grandes devedores

que tivessem dividas picadas, com valores inferiores a R$50,00, ou equi

valentes a R$50,00.

Em segundo lugar, gostaríamos de saber a opinião de V.Exa.

sobre um aspecto que e de vital importância para a bancada do Pwtido

dos Trabalhadores. Ng s temos afirmadc que não somos contrários à anisti.

dos pequenos. Ela é ate necessária para o desafogo da Procuradora Geral

do Município e das varas de execução fiscal. Nesse ponto, há concordân-

cia. Há apenas essa questão d& forma.

Ng s somos contra a anistia dos grandes devedores, ou seja,

empresas que, durante anos, burlaram o fisco na cidade de São Paulo e

que agora se vêem aplaudidas por uma anistia.

NOs estamos fazendo uma proposta a V.Exa. no seguinte senti-

do: ncis estamos propondo um redutor de anistia conforme o valor do debi

to. Ngs vamos discutir ainda hoje na bancada do Partido dos Trabalhado-

res esses redutores. Mas, a titulo de exemplo: poderia ser, ate R$200,0e,

anistia total por devedor. Acima disso, de RSIxttf~xxxlMx25/24(à,

R$200,00 a R$1.000,00, um desconto de 50% não da correção monetária,

nas da totalidade do debito. De R$1.000,00 a R$3.000,00, um desconto de
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35% do valor total do debito. De R$3.000,00 a R$1.0.000,00, tur desconto

de 25% do valor total do c::=:..r.i:4;a.debito. Debitos	 entre 10 g 20

mil reais, um desconto de 15% do total do debito.

Debitos acima de RZ20:000,00 não seriam anistiados, M22 se-

riam parcelados. Se a intenção do Executivo é favorecer grandes devedo-

res que se encontram momentaneamente atingidos pela crise, a proposta

que nOs poderíamos fazer a V.Exa. é de que se fizesse esse beneficio

sem perda de receita, sem premio a devedores contumazes.

Eito, a proposta seria de parcelamento dos grandes devedores

ate 24 meses, ou seja, ate 24meses do debito de grandes devedores.

Nessa perspectiva, nOs estaríamos criando uma especie de concordata tri-

butária municipal, se me permitem a expressão pouco tecrica, e que não

seria um financiamento, como diz o Vereador Hanna Gharib, porque o paro=

lamento seria dotado de correção monetária. Financiamento maior e quand

se perde receita com a anistia. Isso é o Obvio e ululante.

Portanto, nOs estaríamos parcelando debitos com correção mo-

netária, para fazer com que os empresários que estivessem em situação

difícil pudessem sair da situação sem perda de receita municipal e, ob-

viamente, sem aplauso a devedores inadimplentes que, durante anos, bur-

laram o fisco e que, por uma anistia de correção monetária, seriam ao-
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•ra premiados.

Gostaria de ouvir, então, a opinião de V.Exa. a respeito des

ses pontos: listagem de devedores, o porque da mudança e as sugestSes

que acabo de fazer a V.Exa. em relação a um valor por anistia geral, pog

devedor, em relação a uma progressividade de anistia em relação ao valo.

em relação ao parcelamento geral das dividas não anistiadas.

O SR. DITO SALIM - Tem um aparte o nobre Vereador Hanna

Gharib.

O SR.  HANNA GHARIB  - Sr. Presidente, quero colocar que o

nobre Vereador José Eduardo Martins Cardoso lamenta que será mantido o

valor conforme o original. Por que? Porque o prOprio líder do PT, Verea-

dor Arselino Tatto, na última votação do rodízio, colocou bem claramen-

te, que, em colégio de lideres, não haverá mais entendimento sobre nada,

a Rente
Então, ja foi colocado o que pr-tinna que colocar.

O SR. DITO SALM - Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silf

vario.
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O SR. DALTON SILVANO - Em primeiro lugar, quero manifestar

Linha contrariedade com a posição do Vereador Hanna Gharib, porque me

parece que a postura do PT não e majoritária e não e isso que pensa a

bancada do PSDB. Ao contrário. A bancada do PSDB, na Ultima eleição da

anistia, tentou melhorar o projeto, fizemos um substitutivo que foi re-

jeitado e, posteriormente, votamos a favor do projeto original.

Então, acho que tem que separar as quest3es e acho que o Ve-

reador Arselino Tatto juntamente com a bancada do PT deverão rever a

sua posição. A gente lamenta o que aconteceu na questão do rodizio,mas

devemos colocar o interesse da cidade de São Paulo em primeiro lugar.

Nesse sentido, existem inUmeros projetcs dos prOprios verea-

dores que devem ser tratados, devem ser negociados e devem ser votados.

Parece, vereador, que,naquele momento de raiva, com o qual tambem com-

partilharia, o vereador se manifestou dessa forma.

Eu, particularmente, i rotei contra o rodízio porque não acre-

ditava que, em seis meses, o prefeito iria investir em transporte.

Mas todas essas rropostas existentes, a meu ver, passam por

atender a uma Unica reivindicação nossa e ate recorremos ao Tribunal

de Contas do Município, que é a questão da lista dos principais deve-

dores.
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Existe'na própria Administração um fato chamado curva ABC, eM

que ngs podemos ter um pequeno numero d devedores com um valor da divi

da muito grande e o inverso é verdadeiro, um grande numero de devedores

cujo valor da divida insignificante.

Então, a idéia de se fazer esse substitutivo seria válida, no

meu entendimento, se ncis tivéssemos a relação dos devedores e os devido-

valores , até para que se possa analisar. .

Eu lembro que, naquele debate das audiencias, foi colocado

se são

g=2=3=1EZWEIM41(110

•
•

1
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grandese s einpreiteiras, grande s empresas . que estao'devendolqu

1t	 -.;,:......
^

; •	 0.	 -=, :.

* igual a questão de construções, o povo vai construindo, construln

do sempre esperando que vai aparecer uma anistia na qUestao.	 •	 -s..	 •
•

• •

_	 .

da habitação. Então me miarece que o prOprio PSDB apresentou uma

bolto a reiterar
•

se nos no tivermos a lista dos principalYIEMB.

"
não pagaram, nao - porque, nao havia condiçSes financeiras de se

efetunr - o paiaMento. Mha l 'sim por aquelas protelaçSes, que sabemã

que determinados devedores ficam esperando sempre uma anistia.

proposta---- al me reporto ao secretário --- me parece que S.Exa.

veio dar esclarecimentos, mas o Vereador Rama Gharib já tomou

a frente do Secreterio, não sei se e por determinsçao do Secre-

terio o do Sr. Prefeito, inclusive inviabilize a nossa vontade

de tentar fazer um acordo.... De aqualquer forma, amiemieía entendo

devedores e valores, qualquer tipo de proposta ---- acho ate

nobre Vereador Jose Eduardo que seria prematuro fazer qualquer

tipo de proposta sem termos a lu lista dos devedores e respec-

tivos valores --- Insisto nessa questão, reforço de que o PSDB

não compartilha da, posição do PT, de que não haverá acordo, que

nao quer acordo. Anho que cada caso e um caso, cada projeto é

um projeto, nesse sentido faço meu questionamento ao Sr.Secrete-

rio, reforçando o que je. foi colocado com relação a lista dos

principais devedores.

A SRA. ANA MARTINS -	 Sr. Presidente, amima

demais vereadores, Sr. Secretário doe NegOcios Jurídicos, tecnicos
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Juiz, de termos dados concretos sobre a div

pela justiça. Nessa semana, apor conta das

modestas, simples, que ganham um salário mi

gabinete trazendo uma divida de 1 95, eimpl

tinha mexido em um banheiro no funda da cas

calho na me, calçada, foi multada e hoje e

~mo de 504 reais. Essa mulher, aposentada 1 perguntava: tem justi

ça nesse Pais? Como 4 que pago isso aqui?

me 9.

o 120 reais por

Então Srs. Vereadores a audiân cia píblica4 exatamen-

te para não se legislar com injustiça. Aud

objetivo aprofundar como 4 que et se dá esse
tres bilhSes, quatro bilhSes.... e no dia-a-dia da populaçao o

• o

1

que vem acontecendo. É difetente sim. Temo

Constituição o respeito a todos, à igualdad

temos que saber tratar as diferenças. Se

as diferenças, estamos legislando, já antes

concreta seja viabilizada na população, com

Gostaria de saber do nobre Lid

s que garantir a nossa

e de direitos. MAs

não soubermos tratar

mesmo; de que medida

injustiça.

er do Sr. Prefeito,

se essa audiencia publica 4 simples cena
to, ou se vai poder modificar az proposta

zidas aqui? Sabemos que a Câmara Manicipa

grande responsabilidade, os dez milhes

para cumprir o Regimen

s que estao sendo tra-

1 de São Paulo tem uma

de habitantes da cidade
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eles imaginam que os 55 vereadores esta° aqui para cumprir o
-

seu papel à sua função que e legislar. O Executivo, no pode s ine
plesmente, fazer disso um decreto, porque estamos legislando so-

bre tributos. O Regiemento exige as audiencias palicas. É exata-

mente para contribuir, pee para coloaar no seu devido lagar tudo

aquilo que precisa ser colocado.

Então gostaria de saber quais são wi4grandes devedo-

res; Quais são as mudanças substanciais, gostaria de saber do

Sr. Secretário de NegOcios arldicos? E do Sr. Lider do Governo,

gostaria de saber se essa audiância panca e simples cena re-

gimental?

Não tenho dlivida alguma em dizer

de dizer ao nobre Vereador Dalton Silvano

gostaria

que e nosso papel•NO1INE.11.n••11,

•••••n••n

aprofundar, debater, questionar para contribuirmos para que a

população mais pobre e a população de classe media mepobrecida

tambem, são x são oneradas sim, pelos grandes, porque eles

me ate com a anistia dificilmente vão pagar, Depois o Executivo

nos conte quem 4 que paga a divida, quem e que paga os impoos

no Brasil, e exatamente quem trabalha, a classe media que contri-

bui, que gera emprego, mas não mi os grandes devedores.

O SR. DITO SALIK  - Agradeço a presença do nobre

Vereador Mohamad Said Mourad e Henrique Pacheco. Quero deixar

claro duas situnSes: primeiro que o nobre Vereador Hanna Gharib

faz parte --- repetindo --- faz parte da eomiesSo de Finanças e

• (

4 (2j,
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vamos parar com essa situallão de Iider de Governo, que á isso ou

aquilo. Outra questa°, a nobre vereadora diz que viemos aqui

fazer cena. sobre Vereadora, não viemos aqui fazer cena. Não somos

crianças e não somos artistas de circo ou qualquer que seja.

Portanto a nobre Vereadora ao se reunir a ncis e dizer que estamos

aqui, temos muita dignidade para virmos aqui fazermos cena. ~mo
m=7"7777=== 14;911~~~~~
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'
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-Nos somos pessoas serias e como serios estamos pensando na Cidade. Pa-

ra isso estamos em audiencia publica.  Dessa forma que desejo que V.Exa.

dirija-se a essa Comissão de Finanças e Orçamento.

Gostaria que pudesamos relembrar algo mais que o Dr. Ode-

mir Fernandes nos diz o que esta acontecendo de real todos os meses no

lugar em que e juiz e designa uma situação de quantos processos estão

entrando por mes e a situação de quantos devedons temos no Estado de

São Paulo.

O SR ODEMIR FERNANDES	 - Sr. Presidente, Sr. Se-

cretario dos Negocios Jurídicos, Senhoras e Senhores, temos no forum

2 milhOes e duaentos mil processos em andamento. A cada mes recebo

cerca de 30 mil novas cobranças. Há uma M/pi quantidade suspensa pelo

Supremo, da Prefeitura, alcançando a cifra de quase um milhão. É o

IPTU de 1992. O Supremo Tribunal Federal suspendeu. Está paralisado.

Temos em cobrança uma quantidade assustadora de quase 1,5 milhão de

proceseos. sTrouxe para meditação dos senhores estatística que talvez

seja interessante. ATe 10 mil reais tenho uma cifra de 1,4 milhão de
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processos. Cerca de 1% do universo que tenho, 16 mil processos repre-

senta mais de 70% da cobrança da divida ativa. Bastava que parássemos

as cobranças, uma anistia, paralisássemos ate uma segunda etapa, uma

cobranÇa em valor mais elevado, para que houvesse uma racionalização

nessas cobranças. Com isso a advocacia do municlpio, o Judiciario, te-

ria a agilização necessária para fazer essa cobrança. Não precisaria

do batalhão de procuradores, do batalhão de funcionários para traba-

lhar, muitas vezes, inutilmente nas mesmas. Precisávamos dessa anis-

tia ate um certo valor e preciisávamos agrupar as dívidas que o nobre

Vereador está defendendo tão bem aqui. E ate uma terceira situação

que seria paralisar as cobranças ate certo ponto para que a procurado-

ria do Município consiga vencer essa avalanche de processos . Tenho -

e possa passar copia para verificaçao - que Ibi feita essa estatistica

recentemente, na sexta-feira, s6 para saber essa quantidade. Era o que

tinha para colocar para os Senhores.

O SR DITO SALIM 	 - Ouvimos o Sr. Juiz dando pare-

Folha n:  aP0J--do proc.
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cer muito interessante para que todos os jornalistas presentes possam

KRIRX ter uma base real em quanto será beneficiada a Cidade, a popula-

çao com esse projeto do Executivo.

Gostaria agora que o Sr. Secretário dos Negácios Jurldi-

cos, Dr. Edevaldo Pereira de Brito viesse filar.

O SR EDEVALDO PEREIRA DE BRITO 	 - Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, ha uma lista de indagaçOes feitas pelo Sr. Vereador Jose

Eduardo, xmgmxxx secundada, no mesmo ponto, pelos demais a ilustres

Vereadores que sex pronunciaram. O primeiro dos aspectos sobreo o qual

S.Exa. mais se posicionou e o da lista dos principais devedores. S.Exa

e profissional do mesmo ofício que eu, enquanto não-vereador. Sabe pro-

fundamente e talvez mais do que eu a questao que colocarei. É. evidente

que da forma como vou fazer é o hábito, o costume de falar na sala de

aula. Wilmgx No e para S.Exa. e para nenhum dos Srs. Vereadores.

Sabe S.Exa. que materia de sistema jurldico tributário o direito po-

sitivo brasileiro organizou esse sistema de uma forma hierarquizada.
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Dois critérios são utilizados para se desenhar essa hierarquia. O pri-

meiro criterio chamamos de respeitador da natureza intrínseca da norma.

Ai o sistema se faz em razão de uma pirâmide e que a Constituição ocu-

1

pa lugar preeminente, dando o que chamaos de princípios tributários.

Distinguem-se os KXXXX princípios tributários das normas tributárias

simplesmente pelo fato de os princípios serem básicos, serem, portanto,

seja
fundamento de toda a estruturalda sociedade política, seja da socieda-

de civil e, portanto, da integração dos dois grupos de sociedade. Ou

. -
das duas especies da sociedade. Dai vem, apos esta Constitulçao o

Código Tributário Nacional que e norma integrativa da Constituição, ou

seja, e norma que desdobra a Constituição e por isso e que, por ser

norma integrativa, desdobradora da Constituição e ser Lei complementar

o seu quorum de fazimento e diferente do quorum de fazimento de qualque

das outras leis. Materialmente, formalmente a Lei Complementar e supe-

rior a todas a soutras. A Egregia Câmara de Vereadores como a Assem-

1
biela Legislativa assim como o proprio Congresso Nacional estão subor-

dinados, no processo legislativo, em matéria tributária ao que estiver



FOLHA 1RO-0-1-13

1S7 aud. públ.	

I	 DATA

7.10.97

sEssao	 DATASESSÃO TAQUIAR aro

beth

ORADOR  Of. km. GrffrNIAPARTE

Folha n:  ogor  do pmm.

942/de
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	

19 V

o
TAQUIGRAFIA —	

funcionário 	

TI1SAL P. S..iíANASHIRO 

estabelecido no Código Tributário Nacional. Basta chegar ate aí para

lembrar
ique o segundo criterio a que me referia, diferentemente desse da natu-

reza das normas e o criterio que leva em consideração numa Federação

quais são as gmx Orbitas ou as fontes produtoras das normas. Cada qual

produz sua norma em razão da mataria que a Cons'tituição lhe deu compe-

tencia para fazer. Colocada as coisas nesses termos, portanto, peço

licença para o Vereador Jose Eduardo, para recordar-lhe que eu tenho

de respeitar o COdigo Tributário Nacional,"data venia" de S.Exa, S.Exa.

tambem, como Legislador Municipal e as normas gerais, Artigo 146 da

Constituição estão lá estabelecidas. E o Artigo 198 do COdigo Tribu-

tario Nacional que tive o cuidado de tuRer so para lembrança, sei que

S.Exa. já esteve comigo em programa de televisão mais de uma vez, em

conferencias, para minha honra e S.Exa. está raciocinando num plano

Obvio da sua gmmx0xx posição político-partidãria-ideolOgica e eu, se

estivesse do lado de S.Exa. faria a mesma coisa no plano ideolOgico,

no plano polltico-partidário. Mas, certamente que nOs dois, nem ele e

nem eu, no plano teénico faria diferente do que vou fazer agora. O Ar-
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tigo 198do Codigo Tributario Nacional com toda essa culpa que acabo

de dar, quem fez não fui eu, deve-se a Rubens Gouveia de Souza¥ quando

há milenios, chamemos assim de minutos, nos teouxe essa dádiva que são

-
as chamadas leis organicas buscadas no sistema frances e outros q4ue

nos foram inspiradores, sem prejulzo no disposto na Lelgislaçao Criminal

e vedada a divulgação para qualquer fim por parte da fazendo Pública ou

de seus funcionários de qualquer informação obtida em razão do ofício,

sobre a situação econOmico-financeira do sujeito gmmx passivo ou de ter-

ceiros e sobre a natureza ou estado de seus negOcios e atividades. Exce-

tuam-se, par	 uagrafo nico, do disposto nesse artigo unicamente os ca-

sos previstos no artigo seguinte e os de requisição regutar da autori

dade judiciária no interesse da Justiça. Chamo a atenção que mesmo a

Lei 4.595 que permite que se faça esse tipo de requisição o magistra-

do tem de dizer ¥XX estritamente, como esegredo de Justiça , como po-

de utilizar. Isso, Senhoras e Senhores e as garantia da imagem, da pri-

g
vacidade que a Constituição estabelece. É principio fundamental. Esta

na Constituição e não poderei abrir mão. Se S.Exa., o Dr.	 demir,
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no exercicio de sua jurisdição atender ao Exmo. Sr. Vereador Jose

Eduardo por decisão me determinar passa para a responsabilidade de

S.Exa. a divulgação desse sigilo e qualquer contribuinte que me con-

tratar advogado e al eu deixaria a Secretaria e iria atuar acomo advoga-

do e iria postular, Sr. Juiz, tambem contra a pessoa de V.Exa. nos pa-

tamares que tambem gmmxxxxx pudessem existir. V.Exa. tambem conhece o

aDvogado de frente de V.Exa e sabe que ele, como professor e como advo-

gado tem essa postura - V.Exa. já viu em conferencia - que não abre mão

da defesa do interesse do cidadão. E isso e defesa do cidadão. Portan-

to peço licença a S.Exa. Sr. Vereador Jose Eduardo para reiterar a ne-

gativa sob minha responsabilidade pessoal. EM vez de ir para a d cadeia,

prefiro estar por amgmn4 aqui. V.Exa. vai me permitir que cumpra a

lei do meu Pais.

O SR JOSÉ. EDUARDO MARTINS CARDOZO - V.Exa. sabe que

sempre fui um admirador da cultura jurldica de V.Exa. Já participamos

de vãrios debates academicos. Talvez tenhamos oportunidade de fazer

mais um porque minha posição - embora não acredite que a ánterpretação
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.	 -rjuridica seja nemekx neutra, mesmo quando e feita por cientista, alias

nem Kelschn achava isso - estamos diante de discussão jurídica que con-

sidero importante. Gostaria de ponderar com V.Exa. que o Código Tribu-

tário Nacional antecede a ãual Constituição da RePublica de 1988. A

atual Constituição, inovando nos princípios gerais da administração IA

blica consagrou no xxximix "caput" do Artigo 37 o pirncipio da publici-

dade. Portanto, no campo do direito administrativo e o direito tribu-

trio brotando do direito administrativo, temos de efetivamente, os

atos administrativos em geral, inclusive os de incrição de dlvida, não

podem ser dotados de sigilo. Mas, independentemente da discussão cons-

titucional vamos observar o Código Tributãrio Nacional. O artigo lido

-
por V.Exa. fala de divulgação. A Câmara Municipal de São Paulo não

pediu a &MN divulgação, pediu a informação. Há uma diferença substan-

tiva entre divulgar e informar. O Artigo 31 da Constituição da Repú-

blica diz que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Le-

gislativo Municipal. Por consequencia não há ato do 15444IKINKIRM Execu-

tivo que possa ficar sem ciencia administrativa. Se eventualmente...
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O SR EDEVALDO PEREIRA DE BRITO - V.Exa. no me deixou

terminar de responder. V.Exa. volta à mesma premissa e gostaria de che-

gar ate lá. Apenas fazendo um corte, pois V.Exa. XXXMla invocou, aliás,

no sou positivista,aabe V.Exa. Sou completamente contrario ao posi-

tivismo. Estou falando aqui como cientista, XII ainda que V.Exa., como

cientista do direito tenha sendado lado

MEMNIM~P~

a lado Arianaddidielale~ek

11111MMIMPIMINIMP
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para este debate desta natureza, mas é ppm aqui, já que V.Exa. invoco

Kelsen, só para dhamer a atenção para o princípio da recepção. Esse

Código foi recepcionado pela Constituição de 1988 tranquila e clarame -

te, todo ele, xiagáx ninguém discutiu, nem o Supremo Tribunal Federal

Mas, então, voltando, respondo a V.Exa., o ato de fis

calização que está lá no artigo 30 e seguintes, é um ato exclusivo da

Prefeitura
administração financeira orçamentária da Pmefatiamm• V.Exa. está tocarl-

do em direito do cidadão. Bre V.Exa. quer que eu diga quem é o maior de-

vedor. Eu não posso fazer isso. E isso não é uma questão, data venha,

da administração financeira e orçamentária. Isso que está no artigo

31...
O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Exa., para não

• perturbar mais só quero um dado. No Diário Oficial de hoje...

x x x

- ManifestaçSes simultâneas. Inaudível.

X X X

O SR. EDEVALDO PEREIRA DE BRITO - Eu vou responder a

V.Exa. V.Exa. disse no programa de kitkaximinxix televisão que o Secre-

tário não deixava V.Exa. falar. Eu me comportei direitinho, sou,nesta

casa, zero, mas queria dizer que Quero deixar V.Exa. falar, mas também
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queria falar um pouco. Desculpe eu estar sorrindo, Sr. Presidente,

é que nós dois XxxcligimaxMXExax acordamos de madrugada e botamos ess-

~zade que temos de muito anos juntos, mas lá era programa de televi

são, aqui é uma Câmara, de modo que eu não posso... Desculpe V.Exa.

Mas o acordo eu posso fazer, o próprio cidadão que es

tá abrindo mão sua proteção, daí eu posso fazer. Aí V.Exa. tem razão,

trata-se de um ato administrativo, aí esta certo, trata-se de um ato

administrativo, que tenho que praticar com total liberdade, com total

conhecimento, porque não há atos administrativos que sejam sigilosos.

Os atos legislativos... Mas V.Exa., que não é devedor do g fisco, te-

nho absoluta certeza, fizesse um acordo conosco, aí teríamos que di-

vulgar, porque aí teríamos que tratar isonomicamente a todos. Mas achi

que dei resposta a V.Exa., o resto fica nas nossas tertúlizas litero

jurídicas, que são gostosas e espero que tenha oportunidades:Iam sempr:,

para minha sorte, de ficarmos juntos nesses debates.

O segundo assunto que V.Exa. trouxe foi a alteração d.

projeto original, perguntando quais as razões. O eminente Vereador

Eneas, cçaqui presente, fez uma proposta de alteração que foi absorvid.

no projeto anterior. Essa alteração que nós prevíamos em outro estágii

teria sido para atender ao Ex. Sr. Juiz da Execuções, que eu farei me*-

1
:39

1
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anistiam pessoas. O artigo 175 do Código Tributário Nacional diz que

ma a exclusão do crédito tributário, porque o Código diz que depois

que o crédito nasce... O Brasil nisso é fertilíssimo. V.Exa. vai per-

mitir que eu me demore mais dois minutos, o Sr. Presidente também,

porque é necessário que numa audiência pública, os nobres Vereadores

já são formados nisso, S.Exa., o YOneg~ Vereador José Eduardo, sem

dúvida nenhuma é,p a os outros eu não tenho certeza, porque eu não ti e

oportunidade, repito, &essa expressão bonita, a tertúlia lítero-jurí-

dica que fazemos juntos, mas por ser popular, por ser pública, a audi

enoja deve esclarecer ao máximo possível. O Código Brasileiro, que é

um monumento, é uma homenagem que faxamax fazemos à memória de Rubens

de Gilberto UlhOa Campos, até de Mario Henrique Simonsen, até um medi

co, Dr. José Eduardo, que park:taipa= participou da Comissão, ele diz

assim: "Nascendo a obrigação, libre da obrigação segue o crédito".

Busca-se isso, talvez, numa formulação de Orlando Gomes, de que exist-m

crédito que tem vidas exclusivas, são donos da sua vida, exemplo, o

do •credito trabalhista, que tem um vínculo, que é a obrigação, faço a .:4

despedida do meu empregado, ele tem crédito a salário, 132 salário et.

esse crédito existe. Então morreu a obrigação, a mas o crédito conti-

nua. Foi-o que adotou o sistema z brásileiro. Então o crédito pode ser

•	 • n••:. •••• ..4....11n••n••nn—
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ção sobre a posição de S.Exa. ao final, posição honrosa para a Prefei

tura, posição que de público agradeço a participação que ele tem tido

na cobrança dessa dívida.

Pois bem, o que aconteceu Exa. foi que estava escrito

que: "Ficam extintos créditos inscritos da dívida relativos ao ISS e

tal". Verificamos que como se trata de anistia, anistia, como sabe V.

Exa. abrange apenas o crédito tributário na parte que o Código chama

de penalidade pecuniária, porque o Código define o crédito tributário

não só a parte principal, como essa das penalidades pecuniárias. Entã.

o que acontecia? Nós tínhamos dificuldade, nobre Vereador de saber o

que iríamos ter de anistia. A Procuradoria, aqui presente pela sua Ch--

fe, pelas outras duas ilustres procuradoras que são, portando, dos De

partamentos fiscal e judiciário, o grupo de procuradores da Secretari;

de Finanças, aqui presentes, todosx chegamos à conclusão de que preci

sávamos explicitar Quais eram, para ax evitar as interpretaçUs que

ao invés de melhorar, Sr. Juiz, a situação do Judiciários, iríamos

complicar. Essa a razão pela qual foi feita a alteração.

é
A terceira 2x colocação que V.Exa. faz é que uma anisi-

tia por dévitos e não por devedores. Também, data venha, eu volto l Ve-

reador José Eduardo, a um aproblema técnico. Sabe V.Exa. que não se



extinto com várias possibilidade, az mais importnte delas é o pagamen

to, sabe V.Exa., suspentlo em quatro hipótesep l. uma delas é uma limina

de mandado de segurança, ou excluído, quer dizer, é o titular do créd

to que excluí. *x2mos

A Constituição, preocupada com essa questão, deu priv:

légio aos Executivos e somente ele pode fazer essa exclusão: * anistii

e a exclusão, ele tem a iniciativa da as exclusão. Pois bem, então

diz lá: "anistia-se o crédito", por essa razão que estou impedido de

aceitar a sugestão de V.Exa., que pode sei-7 até no plano prático muiti

bom, estou dizendo impedido como estudioso. Quem sou eu? Ragkickx Repi-

to mais uma vez, estou aqui cano amitmapenas um homem do povo paulista-

no a dar informação, com o batismo de Secretário por acaso. Sou contr:

buinte nesta cidade também, pago-meu IPTU I de modo que traquilamente

tenho muita honra. Não estou nessa lista, felizmente, porque, se não

no conceito do Secretário eu estaria beneficiado 'e vou responder a elE

.no final. Mas felizmente paga paguei e explico porque os outros não

pagaram.

Depois vem S.Exa. e diz que se anistia os grandes dev

dores e propoã um redutor. Veja, nós estamos, nobre Vereador, com um

problema, que é o princii)io da isonomia. Quando a anistia dos crédito

RODtZlOI
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tgm que fazer essa gradação, eu não posso fazer de outra maneira, eu

não posso proporcionalizar essa anistia. Por essa razão é que, com to

do respeito à Casa, se a Casa aceitar, evidentemente eu não posso dia

cutir o assunto, mas vou discutir no Judiciário.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com esse racioc -

nio de V.Exa., V.Exa. também não poderia anistiar totalmente os R$50,40,

por causa do princípio da isonomia? Por que uns R$50,00 e outros não?

Pelas premissa:de V.Exa.

O SR.	 - A minha premissa é pobre

a minha premissa é franciscana. O que importa é quando eu olho para

o eminente Vereador que pia propos e dizer que é possível ct sim, por-

que o Código Tributário Nacional é explicito nisso, Sr. Vereador Enea-.

Mas aí é para que eu perdOe a remissão. V.Exa. sabe, quando estou na

sala de aula eu digo ao aluno: se escrever remissão como se diz, no

nordeste, com "ç" está perdido, porque essa remissão é com "as" e ain

da conjugo o verbo para ele: remir para o ç o , remitir para "as". Eu g

digo isso, Exa., porque tenho fama de ser "casquinha nx na nota. Não é

nada disso. Eu risco porque se S.Exa. 1 21ax taiz o Sr. Juiz, der uma se

tença qxaxaxi dizendo que está =lindo alguém no lugar de remitindo,

está liquidada a situação. Se escrever remissão no lugar de "ss", ent

- A minha premissa é pobre
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está liquidado. Então o aluno não pode sair da minha mão sem saber qu:

esse assunto também é em portugues. Então remissão com "ss" é possíve

o CO(tigo Tributário Nacional diz que pode.

Logo vou ouvir V.Exa. dizendo que eu vou insistir no

princípio da isonomia. V.Exa. diz que estou aplaudindo, eu digo eu po,

que estou integrando o Poder Executivo, com muita honra, eu estou a

aplaudindo devedores inadimplentes. Não, data venia l não é isso. M S.

Exa. acaba de mostrar qual é o quadro. Sabe V.Exa. que a administraçãe

pública tem uma atividade x vicwsimtax vinculada. V.Exa., queé dono do

Direito Administrativo, qmaxáxmxx isso porque ele é dono do Direito

Administrativo que é um direito bom. Todos assisii assistiram a agres

são que ele fez ao meu direito e eu não quis respondem/ , mas me lem

brei que S.Exa. é um Vereador e eu não sou, então fica difícil. Então

voltemos ao assunto.

O direito de V.Exa., que é um direito bonito, etc.,

permite a transcrição intercorrente. Vai dizer que não, mas eu admito

a prescrição intercorrente dentro do Direito Administrativo, e anão

estou aplaudindo ninguém. O Judiciário tem ajudado muitíssimo, Prof.

José Eduardo, o Executivo. O Dr. Carlos Abra:hão e o Dr. Odimir são

dois excelente juizes e que represntam dignamente a classe dos Magis-

r ,
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trados, se as excedem, acho eu, até que deu entrevista sobre o Estado,

o Estado de São Paulo, se WeRWMXILIK excedem nesse zelo por essa cobram-

ça, de modo que faço essa homenagem, justiça a Yx S.Exas., como Magistril-

dos exemplares. A estrutura do Poder Judiciário, sabe V.Exa. que é postik-

lante como eu, como Vereador nãoamais, eu também, como Secretário, não.

Eu sou mais velho que V.Exa., V.Exa. tem idade para ser meu filho, eu

estou lá na leí Lei de 1963 e sa tem,portanto, a idade de ser meu filho,

eu sou do outro carnaval, eu sou do Estatuto do Advogado, esse atual não

pode retroagir para me atingir em lugar nenhum. Eu não advogo em São Pat-

lo por respeito à própria estrutura que está aqui, mas veja, o Poder Ju-

diciário, sabe V.Exa., é caótico. Foi cada juiz que criou essa situação"'

Não. íx É a demanda. O juis pacl postulandi é enorme e nós, enquanto não

estivermos liberados não temos saída, temos que ir lá buscar mesmo, por

dois talaS": tostSes de mel coado, a proteção jurisdicional, porque se é

vinculada a nossa atividade, por dois tost3es de mel coado eu entro com

execução sim, não tem saída. Agora, se V.Exa. me liberarem, a partir da

proposta do Vereador Enéas, nós faremos.

Até, veja V.Exa., tínhamos poderes, competência para ve-

Folha o.' b.S.2.0 	 do proc.
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tar a proposta, porque a iniciativa não é da Câmara, mas o Executivo ch4n-

dgx chancela porque acha que era pensamento de altíssima importância p114
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blica.

Veja V.Exa., Sr. Dr. Professor José Eduardo, entre os

25 mil processos nunca queremos botar 250 mil. V.EXa. que foi procurado

e é procurador, porque está suspensa a sua possibilidade, nunca podemos

botar porque a estrutura do judiciário não aguenta e nós temos ainda

dois milh3es e 200 processos lá dentro.

Eu quero dizer, portanto, a V.Exa. que não é realmente

anistia a devedores inadimplentes. 15, num caótico quadro de uma economia

em recessão,	 -	 -	 -	 -	 - —	 - -	 -

40111111151111111~~
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que levou a fonte de emprego maior para o povão; que "a..empresa .

a 8'e -retrair, ela faz aquilo' que'ela raciocina no austo/geneficio
• ,

Excelância. Ela olhou e disse: "Se eu pagar ICNS, se eu pagar IPI

se pagar Imposto de Renda retido na fonte, se pagar ISS, se pagar

taxa do lixo que joguei na rua, eu terei tais situaçoes.° 	 ela1, _

vai fazendo, e excluindo aquelas que são mais graves 	 ela. E

eu não quero matar a galinha dos ovos de ouro que é a empresa...Eu

não tenho e vocês também não têm; o PT, data vênia de V.Exa., se

for mentira pode me cortar aqui, porque estou entrando na seara

alheia; mas outro dia eu vi o Líder do PT, o iminente Luiz Inácio

Lula da Silva, fazer menção de que já pode conversar com o Antoni

Ermirio de Morais, com o tio de Antonio Ermirio de Morais, com o

sobrinho, com todos os empresários. Por que isso? Ele não vai ser

Presidente da Repalical algum dia, deixando as empresas. NU não

podemos matar a galinha dos ovos de ouro.

Então, eu queria dizer a V.Exa. que o propOsito

do Exmo. Prefeito Celso Pitta não foi aplaudir devedor nenhum;

foi facilitar a administração da Justiça. Tivemos ou não, Sr.

Juiz, algumas audiâncias com V.Exa. pessoalmente, desde janeiro,

tentando viabilizar? Desculpe, Sr. Presidente, mas estou real-

1
..."'",•••••n••n•?±"~•-•n•a-•-•-••••-••••••••••••n

••••
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mente no final.

ria abrir aqui,

mesma coisa.

Sr. Vereador Jose Eduardo Martins Cardozoi_eu-que. •
,

Santana dorarnalba e um dos que etitão ::fsrsáe-rido\ a• •
-1*-;	 -	 •	

_

O SR. 	 — Secretario, o denhor me

permite um aparte? Dentro desse principio da isonomia, eu queria

colacar a seguinte situação. Imaginemos um contribuinte que tenha

feito um acordo,que	 tenha pago duas ou três parcelas, e que na

'-
forma original do projeto estaria fora de qualquer beneficio des-

sa nova lei. Indago a V.Exa. se não seria o caso de ncis contemplar

mos tambam aqueles que tiveram a vontade e o desejo de adimplir

o compromisso?

A segunda questão: quando aqui aprovamos um proje

to de lei que trata da regularização de loteamentos clandestinos,

ncis fizemos inserir um artigo que previa a substituição do lotes-

dor pela figura da Associação de Moradores, interessada em que o

loteamento pudesse vir a ser regularizado. Tal circunstância esta

va presa ao fato de que uma vez tendo sido feito o loteanento ir-

regular ou clandestino, o loteador clandestino desaparecia e dei-

xava, não atendia os reclamos da Prefeitura quanto a algumas

re
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gencias municipais, e por conta disso o loteamento nunca se rega--,
*,	 •	 •	 •:!4'V

larizaria. Por conta disso, a , figura da Associaç 	 emao,	 substitui-;	 --	 '

ção à figura do loteador, permitiu que se pudesse acelerar e pudes

semos chegar à regularização do loteamento. Então, indago a 'V.Exa..
.	 -

existem debitos tributários, dividas inscritas na figura desses

laixammock loteadores que, por inlimeras razões, estão	 pe

gunto se também não poderíamos usufruir deste beneficio para que

Associações de MOradores que já estejam colocadas junto a Resolo,

nessa condição de intervenientes, em substituição ã. figura do lo-

teador original, não poderiam eles pleitear os mesmos benefícios,

independentemente da figura do loteador verdadeiro?

O SR. EDVALDO PEREIRA DE BRITO Em primeiro lu-

gar, eu queria dizer às Exmas. Sras. Vereadoras que fizeram a in-

tervenção e ao Exmo. Sr. Vereador, que suponho ter, ao falar com

Vereador José Eduardo Martins Cardozo, sido atencioso e respondi

As indagações de V.Exas. Senão, estou à disposição, é Obvio, para

insistir. É que, como veiem, isto aqui já é algo de muitos anos.

(INTRERUNg0 FORA DO MICROFONE). Mas V.Exa. pode ver que é ele

quem provoca essas coisas. E eu não posso deixar de atende-1o.
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Mas se V.Exa. entendeu que eu tentei responder a ele, vou ficar

Nobre Vereador, ruis já damos sim, nesse Projeto,

a quem está em parcelamento. O problema e que o parcelamento tem

sempre uma chancela juriedicional l e o que foi decidido péla Jus-

mexer por causa do tal principio da segurança :uridica, senão o

Judiciário, aquilo que decidir já não teria importância nenhuma.

E veja 'V.Exa, que apesar de tudo, como o problema dos honorários

mais "interna- corporis", ncis estamos colocando no projeto que

os honorários estão fora.

Mas veja: a lei 9.441, que de _ 	 14 de março

de 1947, lei federal, quando extingue créditos, dá anistia, etc,

ela diz: "A extinção dos processos judiciais, em decorrência da

aplicação desta lei"- ou seja, aqueles que estão em parcelamento

"não implicará condenação em honorários, custas ou quaisquer ou-

tros ônus de sucumbência contra o exeqffente." É o mesmo que mis

estamos fazendo. Ngs também não damos. Mas o resto que foi pago

até ali, não tem saida. (INTERVENÇÃO FORA DO MICROFONE) Não, o

que vem para a frente n gs estamos excluindo todos os acréscimos;
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ele vai pagar apenas o imposto, com 50% do seu valor, e a anistia,• ,.	 1.,.	 ,.	 ,..	 ,„, ..• _"'

• r :	 _	 . ..4	ou seja, as penalidades com 50% do valor nu. .5 iéso que".	 ele
ft--

vai pagar. Para a frente ele tem vantagem. E tenho, Exa., feito

uma cantilináxia formidável no meio da rua dizendo: "Paguem" e o

xmags rapaz da televisão que foi me fazer a primeira entrevista
.	 .

deve'estar com raiva da Vereador Jose Eduardo, porque a primeira

coisa que ele disse foi: "Quando e que vou poder pagar esse negO-

cio, para ficar livre? E o Vereador Jose Eduardo disse que vai eu

trar com outra ação e eu já estou preocupado." (Risos) Olhe que

esse devedor não vai gostar, Excelência.

Quero encerrar dizendo que o Exmo. Sr. Juiz...

Respondi a V.Exa.?

O SR. 	 - F4ta a questão dos lotea

mentos.

O SR. EDVALDO PEREIRA DE BRITO - Mas eu pensei

que estivesse tudo no mesmo cadinho.

SO para dizer... S.Exa. o Dr. Aldimir, nesses co;

tatos que tem mantido conosco, o Ultimo dos quais foi no dia 8 de
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agosto, buscou-se para aumentar a,arrecadação do NúniciPio'xma:A2

rie de questionamentos, dentre os quais, se nOs^PodiaMdscontrata

•
180 servidores; ate que deveriamos, mas si', que os Oficiais de Jus

tiça, Prof. Jose Eduardo, entraram com mandado de segurança .cont

I	 Ios juizes, e (?). &is tentamos de tudo para evitar que nos desse-,

mos a anistia para arrecadarmos.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: esse

universo que ncis exibimos tem muita moeda podre. A moeda pobre de

1 bilhão de reais do IPTU de 1992/ amoeda pod-e de cruentos deve-

dores... Nunca vamos alcançar esses quatro bilh3es, porque não sa

bemos o endereço. Há pouco foi dito aqui:*mudaram de casa", e, co

forme diz a lei 6.830, eu mando suspender por um ano; se depois d=

um ano não descobrir, fica lá dormindo o sono dos justos. E já se

está julgando, no Superior Tribunal de Justiça, que isso é incon-

titucional, porque não existe prescrição "per omnia secula seaulo

rum", e ocorre a prescrição intercorrente.

Então, Sr. Juiz, achei que foi inteligente por pai

te do Sr. Prefeito Celso Pitta, como todos os atos que S.Exa. tem

nos trazido, nesses oito meses em que estamos com ele, inteligen-

tissima a posição de dar anistia, porque n gs vamos pular da pres-



)4-

1 o
1•

1

1

Li

311

IDO FOLGA

.	 n Folha .n. 	 02524edo proc:

CAMARA MUNICIPAL DE Siii01*_.P.A.UL_OW/999::
. funci,-:— TAQ-UIGRAFIA-- o	 onátio-

TAQUIGRAFO

Aud.Páblica

SE 53 AO DATA CONT. AFAME

Marcia 7.10 .97

,

criçao intercorrente, Sr. Vereador Jose Eduardo I jae e se demorar-

_	 .

mos, Sr.,Presidente, ficarmos a insistir, mp1oraxdoa V.Exa.I e ao

vereadores para que saia esse projeto, muitas prescriçUs intercor

rentes a cada dia vão surgindo para a desgraça do prOprio sistema

que nOs temos, judiciário, com tantos problemas.

Desculpem, Srs. Vereadores, Sr. Presidente, eu ter

me alongado, mas o Vereador Jose Eduardo e muito provocador. Pica

por conta da amizade. Não, provocador uma palavra bonita. Tumul-

tuador e V.Exa. que pode dizer. "Provocador" eu ate posso, porque

nOs somos dois provacadores, reciprocos.

O SR. DITO SALIM - Eu queria	 . consignar a

presença da 'Vereadora Maeli, do nobre Vereador Faria Lima, do no-

bre Vereador ítalo Cardoso,	 e do lidar do PPB na Câmara Munici

pai de São Paulo, Vereador Cosme Lopes.

E passo a palavra ao lidar do PL, Vereador Moham

Said Mourad.

O SR. MOARAMAD SAID =RAD - Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, Sr. Secretário dos NegOcios Jurídicos, Exmo. Juiz,
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Prof. Edvaldo Brito, e Exmo. Juiz Aldimir Fernandes ? quero4mani..-
,

festar que a exposição. feita pelo Secretário aqui dirimiu.niuitas

duvidas, que eram muito importantes até quanto ao aspecto da au--

diância panca e da manifestação plIblica de todos.

Os dados que foram agrupados aqui, coletados'os

devedores tributários pe;s3 Juiz Aldimir, reflete muito bêã esisa

situação. E quero dizer ao nobre Vereador Jose Eduardo Martins

Cardozo que no mérito da questão, temos muitas vezes discutido

questSes necessárias, mas o mérito do projeto é muito mais ampla

do que, possivelmente, essa questão acessciria 	 que foi esclare-

cida pelo Secretário, de alguns nomes. E é importante que ng s pos

samos agilizar a votação desse projeto e que consigamos dar à Ci-

dade de São Paulo uma rapidez, uma velocidade maior, que é muito

importante para todos nas.

E, como líder do PL I o PL está trabalhando para

que esse projeto seja votado e, se possivel l ele é favorável que

a anistia de 50 talvez para um valor um pouco maior, e que atinja

essa camada mais simples da população que não teve, num determin

do momento, oportunidade de quitar seu debito de um valor menor.

Era essa a minha manifestação. Obrigado, Sr. PreH
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O SR. DITO SALM - Agradeço ao Vereador Mohamad

Said Mburad, e passo a palavra a Naira Rosana Amaral, dos Estabe-

lecimentos Particulares de Ensino.

A SRA. NAIRA ROSANA AMARAL - Sras. e Srs., boa

tarde. Primeiro, eu queria agradecer pelas aulas que n gs recebemo-

aqui, aula de Direito Tributário, Direito Administrativo, gatilho

rápido, raciocínio, várias coisas. Mas para nas, as escolas, aind.

está faltando resolver um probleminha: nOs não queremos dever mal-

para a Prefeitura de São Paulo. As escolas de São Paulo, as parti

aulares de médio e pequeno porte, que atendem uma clientela de

classe media, a mais sacrificada, hoje passa por uma situação das

mais complicadas - nOs temos dividas e queremos pagar. E não tem

como,k classe media está inadimplente, há escolas com 40% de ina-

dimplância. E na hora de pagar a mensalidade, o que vier, n gs es-

tamos negociando, fazendo anistia parcial, total, celular, gali-

nha... O que vier, nOs estamos aceitando. Mas não dá para pagar

impostos, apesar de não querermos  dever. Então, o que n g s estamos
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pedindo g. Prefeitura de São Paulo? NOS queremos participar ‘da,aniÁ

tia sim, mas nás veremos parcelar nossas 'dividas; além di''rani-sti

Hoje, quando nOs pedimos parcelamento, são exigidas garantia:

Nem todas podem cumprir; a maioria das escolas não tem como cum-

prir as exigências de garantia. Temos sugerido l que dessemos , os má
,

veis, carteiras, mas não sei se isso eválido, -sé 4 honesto. Nos

estamos dando alguma coisa que nem sabemos se vamos ter no ano se

guinte. A nossa clientela não á ponta de estoque, não dá para ven

der, liquidar. NOs temos um compromisso com a educação, e a escol:

não acaba de um dia para o outro.

Então, nossa proposta, o que viemos pedir, e já

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA °ia d'e'IPçu 
ur...A

•

temos participado de todas as outras audiências,

am~e~iele~
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É que a prefeitura de São Paulo permita a anistia e que dê um tratament

diferenciado.Não é protecionismo, mas que olhe de certa forma as escola

'
de medico e pequeno porte. Não falo em nome de universidade de 10 mil alá

nos. Muito obrigada.

O SR. DITO SALIM Tem a palavra a nobre Vereadora lider

PSDB na amara, Ana Maria Quadros.

A SRA; ANA MARIA QUADROS — Quero mais uma vez cumprimentar

todos que falaram, especialmente o Sr. Secretário dos NegOcios Jurldi-

cos. Foi uma aula brillarte. Pena que a televisão não estivesse ligada

o

4

6z

para que a população interessada tivesse acesso e pudesse participar.
Foi brilhante a exposição e brilhante, também, o debate entre os dois.

Já falei no inicio e volto a repetir: qual o nosso papel aqui na Câna

ra Municipal? Nosso papel 4 legislar, para que a Cidade tenha um bom tr

balho, função essa que também compete ao Executivo. SC, vamos para a fre

te, vamos melhorar a situação, se o Executivo aceitar algumas sugestó"es

do Legislativo. Não dá para ficarmos aqui inatgivos. O projeto vem e do

jeito que vem, tem que passar. Não dá. Toda essa discussão maravilhosa,

enriquecedora, tanto nesta como na audiência pública passada — as outra

•••••••=
•
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não foram consideradas — realmente como falou a Prof2 Nara: é uma au-

la qui tivemos aqui, parte do aprendizado constante; mas, por qUe nao

aceitar a sugestãtP0 PSDB vai apresentar o seu projeto, seja COMO subs-

titutivo, seja como emenda ao que estamos discutindo. O Sr. Juiz Odemir

Fernandes 4 que sugeriu: vamos agrupar as dividas e vamos executá—las

quando chegarem a 500 reais. Não estamos discriminando; sO estamos orga

nizando o processo de execução, para facilitar. Não dá para continuar c.

mo está, com mais de um milhão emperrando as outras execuçSes, de pes-

soal que tem bens e que pode até arcarl com suas dividas. Vejam bem: se

o bbjetivo administrar bem, cumprir a Constituição, por que vamos apr

,sentar, se não adianta ir lá, fazer a leitura e perder. Se não houver

essa abertura do Executivo não adianta. Sei que o Sr. Secretário, por

melhor que seja, não tem poder de decisão; a decisão é do Sr. Prefeito

e do Sr. Vereador líder do governo, que poderá levar ao Sr. Prefeito a

sugestão. Vamos colocar agora nesse projeto, para que fique valendo pa-

ra outraS situaçSes semelhantes. Seria um avanço, estaríamos melhorando

e arrecadando mais dinheiro para a cidade de São Paulo. Do contrário,

são lindas as aulas que aqui tivemos, podemos expor nosso ponto de vis-

ta, mas não avançaremos. Acho que a questão política é avançar para que

esta Cidade tenha possibilidade de oferecer melhores condiçó-es de vida
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à população. Agradeço e cumprimento a todos. Foi belíssima esta segunda

audiência publica que tivemos. Mas, se não avançarmos, não vou dizer qu

perdemos tempo, porque sempre aprendemos alguma coisa na vida; mas, dad

a nossa função, de legislar para a Cidade, terá sido iniltil, porque dei

xaremos de fazê-1o. Votar "sim", votar "não", votar nos substitutivos a

emendas; acho que a gente avançaria se o Executivo, recebendo as reivin-

dicaçSes levadas pelo lidar do governo, aceitasse as sugest5es, para qu

os benefícios fossem alcançados. Não dá para fazer as outras, de dar pe.

centagem, redutor, porque feriríamos a Constituição - isso o Executivo

não aceita - Mas, agrupar as execuçSes até 500areais j um avanço. Acho

que o Executivo tem que estar aberto, porque que= ganha é a Cidade. Por.

tanto, ganharão os que trabalharam a favor da Cidade. Algumas coisas tâ

que ser colocadas. SO uma linda aula, um aprendizado maravilhoso para t.

dos nas, =as nãok avançaremos, em termos de cidade de São Paulo. Quero

dizer que a bancada do PSDB está a favor do projeto. Votamos emendas,

que foram derrubadas. Votamos a favor. Agora, gostaríamos que neste pon,

to, um ponto que no fomos n gs que trouxemos, mas o Juiz Dr. Odemir Per

mandes, ficasse bem claro, mostrando uma situação. Se o Sr. Prefeito

aceitasse e aprovasse as emendas, assinadas por todos os partidos - não

queremos ter a paternidade, porque todos assinaram para que a cidade me

511
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lhore - se o Sr. prefeito aceitasse, seria um avanço para a Cidade. Que-

ria agradecer, mas fazer esta colocação. Muito obrigada.

0 SR. DITO SALIM - Registramos a presença do nobre Vereador

Goulart. Tem a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo.

O SR; JOSE EDUARDO MARTINS CARD= -Agradeço novamente Sr.

Presidente. Sabe o Sr. Secretário o carinho e o respeito que tenho pela

capacidade e competência jurídica que S.Exa. sempre demonstra, em quais-

quer momentos em que e chamado a intervir. Muitas vezes concordamos, ou-

tras, divergitns. Hoje estamos em divergência. Gostaria de fazer algumas

ponderagSes em relação à questão do sigilo, que S.EXa. coloca, em relaçã

ao C5digo Tributrio Nacional. Gostaria de insistir que o CTN fala em di»

vulga;!ão. Não tem o condão de impedir ou cercear prerrogativas da Câmara

Municipal de São Paulo, na perspectiva de obter informação. Não solicita

mos a divulgação da lista à sociedade, pelo Executivo. Pedimos a informa

çao e esse e um direito da Câmara Municipal. Na semana passada discuti

com o Sr. Secretário, em Juizo, esse direito da Câmara :unicipal de São

Paulo. Fui vencedor em lâ instância, huma sentença, em que a Secretarikx

dos Neg.-5c 4 os Jurfdicos havia ir:pedido o acesso aos autos da Sindicância

.=t1
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que analisava o caso dos precatgrios. Em 14 instância aS.Exa. deu uma

sentença favorável a esse direito de fiscalização e informação da Câmar

Esse mesclo direito invocado naquela sentença, invoco agora. Não creio te

nha, senda prerrogativa da Câmara Municipal, prevista no artigo "C_ da

Constituição da Reptiblica l jamais um artigo de lei complementar, no caso

o Cgdigo Tributário Nacional, poderia ser contra um dispositivo consti

cional. Insisto que a Câmara Municipal tem direito a essa informação. S-

o CTN falassem em proibição, seria inconstitucional e não teria sido re

cebido; mas fala em divulgação. Portanto, pondero a V.Exa. que, por for-1

ça do principio da publicidade, trovista na "caput" do artigo 37 da Cons

tituição da Repliblica, não se pode dar esta leitura ao COdigo Tributário

Nacional, de que existem atos ocultos em relação à inscrição da divida.

Aliás, per=ita-me lembrar, V.Exa., que as certid5es são obtidas Ror

quem as pede; basta que se requeira e pague; inclusive consta de proces-

so licitat gric, que garante c acesso publico pela Lei 8666. Se as infor-

magSes fosse= sigilosas, não mcderiam constar de processos licitatgrios,

em que certidSes sao exigância legal para que algum possa imgressar.Não

bastasse issc, insista: no Diário Oficial de hoje, a Sra. Procuradora

Geral do Munio'pic publica acordos. Se os dadcs fossem sigilosos, basta-

ria a mençao aos acordos, a um nível de parcelas; e COMO se faz, as ve-
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zes, colocando apenas as iniciais da empresa e sem valores. O despacho

da Procuradora Geral do Municipio e claro. Por exemplo: ela cita Helena

Empreendimentos da Livre Empresa; devia R$67.630,00 de IPTU e foi mares

lado. Hospital e Maternidade Tamandare — debito: 322.mil reais, foi au-

torizado o parcelamento, tambem. Está no Diário Oficial de hoje. Se o e.

tendimento de V.Exa. fosse correto, teria que pedir a minha desincompa—

.1.	 •.J.bilizaçao, para defender a Procuradora Geral do MUnicipio, numa ação

de perdas e danos que ela sofreria e o faria com o m gximo agrado, porqu

ela teria, violentado, também, a interpretaçao de V.Exa. Razao pela qu

sendo a Procuradoria Geral do MunicIpio, um grgao subordinado a

causame especie haver um entendimento jurid
•
co proibitivo para a Cama—

ra e escancarado, para os débitos parcelados, no Di g.rio Oficial, para a

sociedade. Não vejo ljgica, Exa., que haja dois pesos e duas medidas na

interpretação da lei. Em segundo lugar, ponderaria a questa° da isonomi

colocada por V.Exa. Tenho, constantemente, aqui na Câmara, invocado,

quando se argua o problema da is•nomia, aquela frase lapidar de Que iso

nomia um tratamento igual entre iguais e desigual Rx±rx na relaçao di

reta da sua desigualdade. O principio da capacidade contributiva é um
.	 .

valor consagrado na nossa Constituição e no COdigo Tributgro Nacional.

Tratar diferentemente na tributação, pessoas desiguais na sua caracidad
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contributiva, é um valor maximizado no nosso ordenamento juridico. Lem-

bro, tambán, a V.EXa., aquela ideia introduzida no nosso Direito, pelo

professor Celso AntOnio Bandeira de Mello e seguida pelo professor Cel-

so Ribeiro Bastos, de que o principio da isonomia se mede pelo nexo de

pertinância lOgica entre o fato discriminado e a razão jurídica da dis-

crikminação. Discriminar pequenos débitos e não fazer discriminação de
•nnn••

grandes débitos para fin de anistia, não há nenhuma ofensa ao principio

da isonomia. Aliás, se assim não fosse, insisto, seria inconstitucional

a anistia que está-se dando, agora, por proposta do Executivo, ao4 50

reais. Portanto, também insisto: não há ooerância, com a devida vânia,

lggica, na interpretação de que rara 50 reais posso anistiar tudo e ra-

ra outras quantias não posso anistiar parcelas. Dai porque não vejo in-

constitucionalidade na proposta de anistia proporcional que fizemos e

que pretendemos sustentar no plenário da Câmara. Terceiro: o critério

por devedor também não me parece inconstitucional. Não estamos anisti-

ando devedores; estamos anistiando débitos, que totalizados, dizem rez-
t_dosujeito

peito ao monta.vO da obrigação tributária. Portanto, não se tra

ta de anistiar pessoas, mas o débito, a partir de um critério legisla-

tivamente estabelecido. Com a devida vênia, não vejo inconstitucionali-

dade nesse aspecto, também. Mas, aqui ficamos no campo das divergenciae
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Gostaria, também, de ponderar a V.Exa. Faço uma pergunta a todos os pre

sentes no segtinte sentido: essa lei de anistia, da forma que se faz

apresentar, parece-me de difícil operacionalizaço. Conheço bem a Proeu

radoria Geral do Municl pio. Irão laxxxxi sei se tem computadores suficien

tes para o exercício das tarefas de operacionalização. Soube que, inclu

sive, há uma decisão de remanejamento de procuradores para que atuem na

regionais, uma vez que não há procuradores suficientes nas regionais.

A pergunta que faço a V.Exa. e aos procuradores, g se a Procuradoria Ge

ral do Municipio está realmente satisfeita com as condiç5es existente p

a cperaçao desta lei e se realmente pode desemter l,..á-la sem nenhum prà

blema funcional. A minha avaliação j que não pode. Agora, gostaria de cl

vir c Sr. Secretário e os procuradores.

ra

O SR. DITO SALDE - Tem a palavra o Sr. Secretário dos Ne-

.
goolos Juridioos. Porem, devido ao adiantado da hora, peço a S.Exa. que

responda dentro dc tempo c:ue lhe g destinado.

C SR. EDVIITDC "PrEEIRA DE FRITO - Serei bem po-tual. Não va

mes mais discutir o problema da divulgaçao da informaço, porque trata-

se de diverg'àncias acadmicas. Sabe S.Exa. que tenho razZo. Quanto à
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prerrogativa de cercear ou não cercear, sabe S.Exa. que não estamos cer

ceando um poder. A Câmara é um poder, mas esta condicionada à hierarqui

que levamos aquele tempo todo falando, sobre as normas de uma federação

Quanto às certidSes, sabe S.Exa. que hg. certidZes positivas com efeito

de negativas e certidUs negativas, que são as prOprias partes que pede

e vao usar onde desejarem. Para a outra hip jtese do artigo 52 da Consti

tuição, o ultimo dos incisos, tem que dizer para que j e ningujm lou-

co de dar certidgo sobre a vida, por exemplo, da eminente vereadoralpor

que ela, no =esmo momento, vai a Juizo liquidar com qualquer um de nas,

	

ao. ainda cue	 cue se -coesa d 2 7, 2-por 	 e-I- • 1.- 4	 cà	 s

verdadeiro; -2s :23 posso. Por =g —, Sr. Presidente, quero dizer que no

.
caso das informaçoes sobre o processo de Wagner, ali ha um principio,

que o Executivo mantjm, de que as informaçães devem ser pedidas pelo Le

r,4 slativo, pelos oaminhos prorrios. Cada vereador, com todo respeito,

te= direito de pedir c que desejar, mas sabe que est tratando ccm ou-

tro poder e

força d , que esta naainda cu_ ,
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as dificuldades existem, todos os Vereadores sabem do respeito que o Po

der Executivo tem, mas deve cumprir essa formalidade. É a mesma coisa

da Mesa da Câmara não poder convocar o prefeito paRA vir aqui porque

no standart federativo isso é impossivel l considerando que o Presiden-

te da REplíblica não pode ser convocado pelo Congresso Nacional.

Quanto ao problema se estamos preparados ou não, quer/dizer

a V.Exa. que estamos, estamos ávidos 1 ansiosos para que V.Exa. abra o

espaço para que este projeto passe. Estamos prontos e acabados e irei re

petir para V.Exa, olhe o esmera man , ele esta doido para pagar o impos

to dele. Sei que V.Exa. 	 rico de votos, mas V.Exa. considere que um vo

to pode derrubar qualquer um. Já perdi eleição por causa de um voto. Dei

xe passar esse projeto porque o 	 câmara man precisa pagar o imposto de

le. Máito obrigado, Sr.Presidente , muito obrigado, sr g .Vereadora l pela

gentileza das palavras elogiosas.

O SR. DITO SALIM  - Alguma procuradora gostaria de usar a paH

lavra? - Comentário incompreensivel -

•I•

O SR. 	 	 -A procuradoria tem um es-]

calonamento hierarquico.(;;..) Quero que conste as minhas homenagens à

doutora Ana Maria, a titular, e que veio aqui guerrear por esta questãO

I Foi quem, com todas as suas colggas de trabalho, batalhou para que che-1
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gássemos a essa estruturação, à Prodan e a todos esses elementos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOU)  - Uma ponderação, eu tam-

bém fui secretário municipal e sei que l miitas vezes, dá aconteceu isso

comigo, no exercicio da funçaa de condição politica da municipalidade,

nos distanciamos um pouco da operacionalidade fática. Tenho a impressão

que a Procuradoria Geral tem dificuldade de operacionalizar isso. Está a
gostaria do

stemunho de V.Exa. 	 Será fácil, não haverá diígiculdades?

A SR4..DENISE PEREZ DE ALMEIDA - Peço dEbsculpas depois de

ouvir aqui as pessoas acostumadas ao microfone, não é meu caso. Estamos

lá na labuta diária do ponto de vista técnico-jurídico, tentarei respon

der da melhor forma possivel.

A Prowlradoria, como disse o Secretário, está empenhada e

,esta sentindo o apoio de todas as entidades envolvidas no sentido de po-

der operacianalizar. Estamos fazendo de tudo, inclusive o rescalonamento

de procuradores, sao formas para atender bem ao contribuinte. Sao sufi-

cientes.
O SR. DITO SALIK - Gostaria de agradecer a todos que estive

ram nessa audiÊncia pUblica : Denise e. de Almeida, do juridico,::__

diretora do Departamento !isca; Carmen Val gri0 de A., procuradora Ge-

ral do Município* Dr. Edatvaldo Pereira de Brito, secrdtário municipal

LIS ne moraes, cneTe ao 
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I r. Llddnir Fernandes, Juiz coordenador de

Queria agradecer aos nobres Vereadores Nelo Rodolfo, Arse-

lino Tatto, Jose Eduardo Martins Cardozo, Natalício Bezerra, Dalton Sil

vazio, Osvaldo Eneas, Ana Maria Quadros, Hanna Gharib, Alan Lopes, Vice

te Viscome, Ana Martins, Mohamad Said Maurad, Henrique Pacheco, Faria

Lima, Maeli Vergniano, Bruno Feder, Goulart, ítalo Cardoso e Cosme L

(4pes.

Agradecer a todos por esta brilhante aula de intelige'ncia

e bom senso para a cidade de São Paulo. Dou por encerrada esta audien-

cia páblica.

•

excurses fiscais.

et. A



ww

, 10	 IJJ

.2.94
0;1

Wit
/T4--lalti6;0

1-1 . evie„

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N9 901/97 E

RESPECTIVA MATÉRIA ADITIVA (ANEXA E COMPLEMENTAR AO OFÍCIO ATL

N9 181/97), AMBOS ENCAMINHADOS POR OFÍCIO DO SR. PRIWEITCI./

J

O Projeto do Alcaide, apresentado com pedido de trami açfaV:om

regime de urgência, dispõe sobre a concessão de prazos para 

X

paga to de

créditos tributários e não tributários e dá outras providên 'as. 	 r\

A Mensagem Aditiva altera a redação do Parágraf 	 icI%

411 19, do,"caput" do Art. 39 e Parágrafo 19 do Art. 89 da proposi -
nal.

rt.

gi -

à

A matéria não possui óbices de juridicidade e ampara-se nos Ar

tigos 13, Inciso I e III , 37, "caput" e 38, "caput" e Parágrafo 19 da Lei

Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, a anistia proposta salutar e

somos a ela favoráveis, pois propiciará a antecipação de pagamento de par

te significativa dos débitos tributários e não tributários, orçados nomon

tante de aproximadamente 4 bilhOes de reais, aumentando a receita da Pre-

feitura e beneficiando mais de 1.000.000 de contribuintes inscritos na di-

la vida ativa do MunicíPio.

Sala das CgMsões Reunidas, em

COM.;0g0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

• 

COP1ADD r ,„---,:.-...,,

O? 001997	 .
,

A/14 (00 /9 1: 1

.t

cóD.0561
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.	 _	 . Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o

DA DISCUSSÃO	 do	 Projeto de
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 L. N" tM1 91 

VIST

SECRETÁRIO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

3 '/  SESSÃO	
ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  Pi DE 	 .tx- ‘.%4 	 DE IV	

° VEREADORES VOTOU
SIM

i

IMWAII

Orou	 ABSTEVE-SE
NÃO

MI

No

29

30

.----

VEREADORES

JORGE TABA

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

VOTOU
SIM

VOTOU
riAo

Imo- lii
h=

ABSTEVESE

1 ADRIANO DIOGO

2 ALBERTO HIAR

3 ALDAIZA SPOSATI MI 31 ALAN LOPES 00- 4
4 AMORIM rffl. r;-..m.2'21 32 JOSÉ IZAR

WIL.411
5 ANA MARIA QUADROS iffil. 1.,.. 1 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 4.-.n1P-~ 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCFUX VAI 35 LI DIA CORREA
lid

III ARMANDO MELLÃO IP' 4111 36 LUIZ PASCHOAL
001,,

9 ARSELINO TATTO
-"III 37 MAELI VERGNIANO bo. 41 •

10 AURÉLIO NOMURA liffiffl
i iti a n I I

38

39

MARIA HELENA

MARIO DIAS
11111°' 411111

mi11 BRASIL VITA

12 BRUNO FÉDER mll 40 MIGUEL COLASUONNO 100,22111

13 CARLOS NEDER IIIIIMI 41 MILTON LEITE
smen

14 CELSO CARDOSO Plidl,

lirddl

42
43

MOHAMAD SAID MOURAD

NATALICIO BEZERRA
11111P,Ii11181

EM15 COSME LOPES

16 DALTON SILVANO PIA 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO ire, 4 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA 100n1_,
1 8 DITO SALIM MIIIIIIII 46 OSVALDO ENÉAS ffl
19 DOMINGOS DISSEI libai

47 PAULO FRANGE nn•'

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA Cal
21 EMILIO MENEGHINI n70

1ffl

49 PIERRE DE FREITAS
rio

No, GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI .IIM
23 GOULART Affilln.

51 SALIM CURIATI n-..10
24 HANNA GHARIB CA 52 TONINHO PAIVA 11Wi.
25 HENRIQUE PACHECO leleW

IIIII

53

54
VICENTE CANDIDO

VICENTE VISCOME 'ffl

WIPP"'
26 ITALO CARDOSO

27 IVO MORGANTI 111P...A11,1! 55 WADIFI MUTRAN 10-:ra
28 JOOJI HATO litAll

Votaram "SIM" : 	 Ibtrs Vereadores

Votaram "NÃO" :	 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

COPIADO 1ZA •

-

0? 0011997

Votaram "SIM" :
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bRADOR ONT. APARTE

OPERADOR REVISOR

-ITEM 1 — p1 901/97, do Executivo

Dispõe sobre a concessão de prazo para pagamento de cráditos

tributários e não tributários.

Fase da discussão: le.

• Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da amara.

.1

CIDD. 0596
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Denise 34911x

OPERADOR

PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - 	 - Tem a palavra o

nobre Vereador Mobamad Said Mourad, pela ordem.

REVISOR

O SR.MOHAMAD SAID MOURA) PI)— (Pela ordem) — Sr. Freei-.

dente, solicito, conforme requerimento, o encerramento das diecuesões.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo — PPR), — Há sobre a Mesa um

requerimento de encerramento das discussões, que será lido.

— É lido o seguinte:

COD. 0596
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Denise 342Ex.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo . PPB) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles .

que desejarem verificação nominal de votação manifestemse agora. (Paus

Está aprovado.

REVISOR

O SR. JOSÉ MENTOR la ordem) . Sr. Presidente, re-

queiro, regimentalmente, uma verificação nominal de votação.

OSR.PREIDENTENeloRodolfo-PPB- É regimental o

pedido de V.Exa. A Sra. Secretária procederá à chamada. Os Srs. Verea,

dores favoráveis ao requerimento de encerramento das discusoaes dirio

"sim"; os contrários, "não".

- Feita a chamada, sob a Fresidéncia do Sr. Nolo Rodolfo,

verifica-se que:

- votaram "sim' , os SMs.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA --TAQUIGRAFIA - rQ.?Yb

DISKCADERNO

Denise

TAQUÍGRAFO

342Ex.

SESSÃO

7.10.97

DATA ORADOR rsc 

OPERADOR

O SR.XX I PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Votaram %imo

3f Srs. Vereadores, e "não ,' 20Srs. Vereadores. Está aprovado. Está en-

cerrada a discussào.

Tem a palavra, para encaminhar a votação, o nobre Vereador

MOhamad Said Mourad, ~a bancada da situação.

REVISOR

CÕD. 0596
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SUBSTITUTIVO°ÁtO PROJETO DE LEI 901/97

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE
PRAZOS PARA PAGAMENTO DE CRÉDITOS
R\.	 T BUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, E DÁ/ OURAS PROVI IS:IAS.

V\P . V.,...‘
A Câmara Munici

•	
Artigo 1° - Os créditos venciddült 'a da da )Áiblica "o desta lei, inscritos ou

t'it

‘x
não na Dívida Ativa, relativos as	 uto Irripost ..Z e a Propriedade Predial
e Territorial Urbana, Imposto sobre Tr	 is o n -r vivo:' de bens imóveis
e de direitos a eles relativos, Imp isto sob	 rvo s de 0 ualquer Natureza,
Imposto sobre Vendas a Varejo •	 orinbu.t i Líquid• e Gasosos, Taxa de
Conservação de Vias e Lograd• ro- Púb f , T a • - Limpeza Pública, Taxa
de Combate a Sinistros, Taxa de - i "o dr Localização, Instalação e
Funcionamento, Taxa de Fiscalização de An' ' cios, Taxa de Licença para
Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxas dr icença para elevadores, monta
cargas, escadas rolantes e assemelh- aos, bem como aos relativos à
Contribuição de Melhoria e também a. decorrentes do descumprimento da
legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor
atualizado e acrescidos de juros, de conformidade com o disposto no artigo 3° e
seus parágrafos e no artigo 4° e seu Parágrafo Único.

Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados os débitos do IPTU
e das Taxas lançadas juntamente com esse tributo, bem como os do ISS,

10'	 inscritos na Dívida Ativa, cujo valor seja inferior a R$ 100,00 (cem reais).

Art. 2° - Os créditos tributários ainda não constituídos, poderão gozar dos
benefícios observados os requisitos a que se refere o artigo 1° desta Lei, desde
que sejam objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação
tributária protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência
desta Lei.

Parágrafo Único: O contribuinte deverá efetuar o pagamento do
débito na forma e nos prazos fixados no artigo 1° desta Lei, contados a partir da
data em que lhe for comunicada a decisão da aceitação da denúncia
espontânea.

CÓD. 0561

Artigo 3° Os créditos não tributários, relativos a multas administrativas e preços
públicos, existentgana..data-de publicação desta lei, inscritos ou não na dívid

\
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edmara ArticOal afe
ativa, poderão ser pagos com redução da atualização monetária neles
incidentes, de 50% (cinquenta por cento) para valores entre R$ 101,00 (cento e
um reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); de 35% (trinta e cinco por
centc - )ara valores entre R$ 2.501,00 (dois mil quinhentos e um reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e 25% (vinte e cinco por cento) para valores
acima de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), desde que seu pagamento
integral seja efetuado no prazo de 30 dias, contados a partir do início da
vigência desta lei.

Parágrafo 1 0 - As reduções constantes do caput deste artigo serão
cortadas pela metade de seu valor, caso o pagamento exceda o prazo de 30
dias, mas esteja dentro do prazo de 60 dias, contados a partir do início da
vigência desta lei.

Parágrafo 2° - Ficam excluídas dos benefícios desta lei, as multas
aplicadas aos proprietários de veículos, em decorrência de infrações de
trânsito.

Art. 4° - Os créditos não tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos na
Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinquenta por cento)
para valores entre R$ 101,00 (cento e um reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais); de 35% (trinta e cinco por cento) para valores entre R$
2.501,00 (dois mil quinhentos e um reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais) e 25% (vinte e cinco por cento) para valores acima de R$ 25.000,00
(vinte e cinco mil reais), desde que seu pagamento integral seja efetuado no
prazo de 30 dias, contados a partir do início da vigência desta lei.

Parágrafo Único - As reduções constantes do caput deste artigo
serão cortadas pela metade de seu valor, caso o pagamento exceda o prazo de
30 dias, mas esteja dentro do prazo de 60 dias, contados a partir do início da

•	
vigência desta lei.

Art. 5° - O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de
parcelamento, poderá ser pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à
espécie, desde que sejam observados todos os requisitos estabelecidos.

Art. 6° - Nas hipóteses de que tratam os artigos 1°, 3° e 4°, em havendo
execução fiscal, sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e
despesas.

Parágrafo único - Os cálculos dos honorários serão objeto dos
mesmos benefícios atribuídos ao respectivo crédito anistiado ou remitido.

Art. 7° - Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importância
recolhidas aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei, exce
quando couber, aquelas relativas a depósitos premonitórios administrativ f.

efetuados a título de garantia de instância.

•

CÓD. 0561
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NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereador

CÕD. 0561
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eâmara AuticOal ale
Art. 8° - Ficam excluídos dos benefícios desta lei as importâncias
anteriormente depositadas em execução fiscal, as quais deverão reverter aos
cofres municipais na ocasião própria.

Parágrafo 1° - Ficam também excluídos dos benefícios desta lei os
débitos objeto de execuções embargadas e os discutidos em mandato de
segurança ou em ação ordinária com trânsito em julgado.

Parágrafo 2° - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos
depósitos judiciais efetuados a título de garantia de instância.

Art. 90	 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 10	 --Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 de _o_ututro de 1997.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 01 AO PRO-

JETO DE LEI N9 901/97, DE INICIATIVA DO SR. PREFEITO.

O Substitutivo apresentado visa aperfeiçoar a proposição ori -

ginal e não possui óbices de juridicidade.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, as alterações propostas são per-

tinentes e nada temos a opor.

Sala das Comissões Reunidas, em

Jat;
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SECRETARIO

t,"4 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA	 1-f-„;,...	 13.9___ _.,__Ç

ASSESSORIA TÉCNICA DA ME 'A 	 --- . )4i...._....

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A t	 N” 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

3 ,/	 Cl ORDINÁRIA
—  SESSÃO MALVADA EM 	 0:2 Lo 	 DL 19 171Fs1 EXTRAORDINÁRIA

.
° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE No

-

VEREADORES

, .	 , -
VOTOU

SIM
VOTOU
Mo

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO *)< 29 JORGE TABA
Álà.

/X2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES X
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR .)ç
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR 2‹.
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X 
7 ARCHIBALD° ZANCRA 35 LÍDIA CORREA

04-..._
9

ARMANDO MELLÃO . 36 LUIZ PASCHOAL X
ARSELINO TATTO X. 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA )( 38 MARIA HELENA X
11 BRASIL VITA X 39 MARIO DIAS

)(
12 BRUNO FÉDER X 40 MIGUEL COLASUONNO

.)\
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE '\
14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES .7( 43 NATALÍCIO BEZERRA	 . X
eV---'16 DALTON SILVANO X 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA
)(

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS
-X

19 DOMINGOS DISSE! 47

48

PAULO FRANGE

PAULO ROBERTO FARIA LIMA
X

.><20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMÍLIO MENEGHINI K 49 PIERRE DE FREITAS X •
Ir GILSON BARRETO \'(

lk.

50

51

ROBERTO TRIPOLI

SALIM CURIATI
X,

)323 GOULART

24 HANNA GHARIB )K 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO

A.

53

54

VICENTE CÂNDIDO

VICENTE VISCOME
)(

26 iTALO CARDOSO

27 PIO MORGANTI 55 WADI1-1 MUTRAN '

28 JOOJI BATO )<-

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadoresr
1	

07 13(1N97 •
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA —	 t. -420-

ÉGRAFO	 SESSÃO	

Velha

DATA	 I	 ORADOR	 i M CONT. APARTE	 IRODÍZIO FOLHA TACI. SESSÃO DATA ORADOR

33 4
REVISOROPERADOR

-PP) - Vota= "sim"

20 Srs. Vereadores; e "não" 31 Srs. Vereadores. Rejeitado o SUbffti-

tutivo do P2 9 am primeira votação,
9

A votos . o Substitutivo apresentado pelo Vereador Nelson

Guimaraos Proença. Os Srs. Vereadores favoráveis respondera° "sim",
•-•"*".....ce...."-	 •

os oontrdrios, "não". O Sr. Secretário procederd à chamada.

- Peita a chamada, sob a Presianoia do Sr. Nelo Rodolfo

verifica-se que:

- voltarem "sim" os Srs.

O Sr. Pres.... analise
CÓD. 0596



DISKCADERNO

34

RODÍZIO FOLHA

Aneliee

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

34 1 MURA

SESSÃO

07.10.97

DATA

z

ORADOR sojoNj. APARTE 

OPERADOR

O SR. PREIDTi (Te10 Itodolfo —	 Votaram o sirl" 19

Srs. Vereadores, e dia 32 Srz. Vereadores. Est j, rejeitado o r.Jubotitutivo

do nobre Vereador Eoleen t51 Guirnfrraes Proença.

REVISOR

CÓD. 0596
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Parágrafo 2° - O pagamento efetuado na forma do parágrafo anterior extingue o
crédito tributário sob condução resolutória de ulterior decisão administrativa,
destinada a verificar sua exatidão.

Parágrafo 3° - Caso o valor pago com os beneficios da presente lei não corresponda
ao apurado pela Secretaria das Finanças, o pagamento efetuado implicará em
extinção parcial do crédito tributário e será considerado na apuração do saldo
porventura devido pelo sujeito passivo.

Art. 6° - O saldo total remanescente, decorrente de débitos em regime de
parcelamente já estabelecido na data da entrada em vigor da presente lei, poderão
ser pagos com os beneficios estabelecidos no artigo 3°, desde que obedecidos os
prazos e condições estabelecidas.

Art. 7° - Os créditos não tributários, inscritos ou não gozarão dos mesmos
beneficios previstos para os créditos tributários, obedecidos os mesmos prazos e
condições estabelecidas nos artigos anteriores.

Art. 8° - Aos créditos tributários e não tributários objeto de execução fiscal proposta
na data da entrada em vigor desta lei, aplicar-se-ão as seguintes regras:

I - os créditos objeto de execuções fiscais embargadas, com trânsito em julgado, não
farão jus aos beneficias desta lei;

II - os créditos objeto de execuções fiscais embargadas, sem trânsito em julgado,
farão jus ao beneficio previsto nos artigos 2 ° e 3°, desde que obedecidos os mesmos
prazos e condições, devendo o pagamento ser efetuado nos autos judiciais
respectivos;

ifi - os créditos objeto de execuções fiscais ainda não embargadas, farão jus ao
beneficio previsto nos artigos 2° e 3 0, obedecidos os mesmos prazos e condições
estabelecidos nos artigos antecedentes.

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, os beneficios serão
concedidos mediante o pagamento das custas, despesas processuais, e dos
honorários de advogado, devidos na forma da lei.

Art. 9° - Ressalvado o disposto no artigo antecedente, aos créditos tributários e não
tributários objeto de discussão por outra via judicial que não a ação executiva fiscal,
aplicar-se-ão as seguintes regras:



Folha n.o	 do proc.
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I - os créditos objeto de ações, sem trânsito em julgado, farão jus aos beneficio
previsto nos artigos 2° e 3°, respeitados os prazos e condições nestes estabelecidos,
e desde que, na hipótese de ação proposta pelo devedor, ocorra a desistência do
processo, a renúncia ao direito em que se funda a ação;

II - os créditos objeto de ações que já possuam sentença transitada em julgado, não
farão jus aos beneficios estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I deste artigo, os beneficios serão
concedidos mediante o pagamento das custas, despesas processuais, e dos
honorários de advogado, devidos na forma da lei.

Art. 10 - O pagamento efetuado com os beneficios estabelecidos nos artigos 8° e 9°
extinguirá o crédito tributário e não tributário, sob condição resolutória de ulterior
decisão administrativa, destinada a verificar a sua exatidão.

Parágrafo 1° - Caso o valor pago não corresponda ao apurado, o pagamento
efetuado implicará em extinção parcial do crédito, e será deduzida de saldo
porventura devido pelo sujeito passivo.

Parágrafo 2° - Para fins de aplicação do disposto nos artigos 8° e 9° serão
consideradas apenas as decisões com trânsito em julgado até a data de inicio da
vigência desta lei.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das detações
orçamentárias próprias.

Art. 12 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 10 (dez) dias, cuidando do
fornecimento dos recursos humanos, materiais e de ampla divulgação dos seus
termos, prazos e condições, para a sua boa, adequada e fiel execução.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, revogadas
as dispo5tições em contrário. 	 t"-\	 ni°

;.5C
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(4)5~1e -
//-4ç2,1e14
?td(,~10
"4,e74,n

2,4 /olL'

--n•.'"""-'

n.•• \
"J"0.1	

SESSNO

-
,,

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E FINAN-

ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 02 AO PL N9 901197.

O Substitutivo apresentado atende aos requisitos

Á
e não apresenta entraves legais,

PELA LEGALIDADE.

iniéntais

Quanto ao aspecto financeiro, as modificações sugeridas procu-

ram aperfeiçoar pontos da proposta original, atendendo aos anseios dos be

neficiários da anistia encaminhada pelo Executivo. Assim, n6s, membros da

Comissão de Finanças e Orçamento, somos favoráveis à. peça apresentada.

Sala das Comissões Reunidas, em



EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  91 DE 	 sh0	 SESSÃO

o  ORDINÁRIAORDINÁRIA
DE 19

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

)2	 1,_)\

20	 Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
SECRETÁRIO

VISTO:

5xJ'3i PÇ-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA	 00-3--

ASSESSORIA TÉCNICA DA 'MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ez. N" 919..7/77
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE•SE No
•	 -

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ALISTEVCSE

1 ADRIANO DIOGO lelll 29 JORGE TABA MI
2 ALBERTO HIAR 1=1 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Ira

3 ALDAIZA SPOSATI Iffl 1
31 ALAN LOPES NI

4 AMORIM

EfilU2I1 32

33

JOSÉ IZAR

JOSÉ MENTOR
IFA I

IVA I
5 ANA MARIA QUADROS

6 ANA MARTINS NI 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ pa ii
ARCHIBALDO ZANCRA 35 LIDIA CORREA

8 ARMANDO MELLÃO X 36 LUIZ PASCHOAL E E
9 ARSELINO TATTO Elle 37 MAELI VERGNIANO Erle

10 AURÉLIO NOMURA X. 38 MARIA HELENA EM
11 BRASIL VITA Iffill 39 MARIO DIAS MI
12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO

,X

13 CARLOS NEDER ffill 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAD SAID MOURAD e15 COSME LOPES VIII 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO NE II 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO E 11 11 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA wi
18 DITO SALIM Iffl 46 OSVALDO ENÉAS

Lial-

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE htl II
20 EDIVALDO ESTIMA IN I 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

Ca
Ra

EMILIO MENEGHINI • Ele 49 PIERRE DE FREITAS

22 GILSON BARRETO UI 50 ROBERTO TRIPOLI .ffil.. II
23 GOULART EM 51 SALIM CURIATI MN
24 HANNA GHARIB Iffill 52 TONINHO PAIVA .)ç.

25 HENRIQUE PACHECO ..)‹

I 01 7 I I I
53

54

VICENTE CÃNDIDO

VICENTE VISCOME
n2 E

I U.N26 ITALO CARDOSO

27 9/0 MORGANTI 55 WADIFI MUTRAN I a I I
28 JOOJI HATO E NI

I I

torna em _pie>Folha n.o _	 do proc.
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'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
1-TAQUIGRAFIA - /

DISKCADERNO

RODÍZIO.

33

FOLHA

3 riorg.

TAQUIGRAFO

34a.I1rtra.

SESSÃO

7.10.97

DATA CONT. AP T 

REVISOR

O Mt. PRESIDEM Velo Ro_dolfo PPS) — A votos o Subs-

titutivo da bancada do IT. Os Srs. Vereadores traz favoráveis dirao

"sim", os contrários, unSo". O Sr. Secretário procederá à chtunada.

OPERADOR

* * *

%. N.
x Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Nolo Rodolfo

verifica—se qu);

— votaram "cimo os Srs.
ei.

CÓD. 0596



RADOR

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

34 2 Analise

JNICIPAL DE SAO PAULO-	
—TAQUIGRAFIA —	 Fl3:14	 _

I 
SESSÃO

34 B EXTRA 07.10.97

DATA CONT. 

OPERADOR

CLIJI.R.gIDEN!.EANftlo Rodolfo - PE91 - A votos o projeto

original, salvas as emendas.

Os Srs. Vereadores que concordarem com o projeto original

dirão "sim"; os Srs. Vereadores que não concordarem dirão "não". O Sr.

Secretário procederá à chamada.

. Peita a chamada, sob a Presidência do Sr. Nolo Rodolfo,

verifica-se que:

i! A21000910%

- votaram "sim,' os Sre:

REVISOR

COD. 0596
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA —	 lolha n.o

05(7-5	 c)
RODIZIO

34
OPERADOR

opL uIDEÇo10 Tacnoito nn) votama w oin" 40

d
Uai Vóreaorea, o n onSo" 2.3. ara. %Toren:ta-ca i oon wta v.botongo.

Ext.?: uprove.do az pri=c,nira voto o projeto origina

viaaa . polo ro. Praroito)â Cannra L.Nmicipa.

1,1 é

FOLHA

Ànalico

TAQUIGRAFO

34 1& =1/.1
REVISOR

SESSÃO

07.3.0.97

DATA

CÓD. 0596



N° VEREADORES VOTOU
SIM

' VOTOU
NÃO

- - -

8E-SE

—

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
'Mo

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA
>ç

2 ALBERTO HIAR )( 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES X
4 AMORIM

)<-
32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR
)(

6

41K

ANA MARTINS ,X 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

ARCHIBALDO ZANCRA 35 LiDIA CORREA
)<.

8 ARMANDO MELLÃO )‹

X

36

37

LUIZ PASCHOAL

MAELI VERGNIANO
)ç
><.

9 ARSELINO TATTO

10 AURÉLIO NOMURA X 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA .X 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER X- 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 CARLOS NEDER

)ç-
41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD ....>

15 COSME LOPES .)ç 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO
P\P--

17 DEVANIR RIBEIRO
X'

45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS X
19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE -.)<

20 EDIVALDO ESTIMA À 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA X
lir ElkhLIO MENEGHINI >< 49 PIERRE DE FREITAS -)< •

22 GILSON BARRETO X 50 ROBERTO TRIPOLI ^
23 GOULART 51 SALIM CURIATI ---)K

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA -)

25 HENRIQUE PACHECO 2Ç 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ÍTALO CARDOSO 0‹ 54 VICENTE VISCOME

27 IVO MORGANTI X 55 WADIH MUTRAN A
28 JOOJI HATO X

DE 19  5 ?.3 q â  SESSÃO 
El ORDINÁRIA

W-1 EXTRAORDINÁRIA
V.A DA EM  ri&  DE

/01, 1 r 1._

1)
VISTO:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
Folha n.o....2_;26 	 do FrOC.

	 1L^—
• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 • N"	 9P-/Á'/  "

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

e
Votaram "SIM': 	 tiu 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO': 	4 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:  O -1— 	 Srs Vereadores

Lut

07 001997

•n-	 •-• -
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EMENDA 01 /97 AO PROJETO DE LEI 901/97 V,Ydx‘‘,o

9r<Art. 1° - Substitua-se o Parágrafo Único do artigo 1° c
seguinte redação:

Sala das Sessões, em 07\ de outubro de 1997

BANCADA DO PSDB

1-// p i, (, í. e > ,~2 .

"Ficam totalmente anistiados os débitos do IPTy e das

•	
Taxas lançadas juntamente com esse tributo, bem como s
do ISS inscrito na Dívida Ativa, cujo valor seja inferior
R$ 200,00 (duzentos reais), inclusive."

'k/
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Sala das Sess es, em 07 de outubro de 1997

BANCADA DO PSDBBANCADA DO PSDB

iri-f,rv	 447

proc.

EMENDA 02- /97 AO PROJETO DE LEI 901/97\ I\ \\
oAl

Art. 1° - Acrescente-se onde couber:

"A execução fiscal de qualquer natureza de débito,
somente terá andamento para fins de inscrição e
ajuizamento quando o valor atualizado, igual ou inferior
a R$ 500,00 (quinhentos reais), for agregado por
contribuinte até que atinja este valor, nele incluídos os
débitos correspondentes até o prazo de 3 (três) anos."



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA UtIO n o do proc.

19  5> 
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 	 /ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 . N" e I

VISTO:

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

SESSÃO 
E] ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 DE 	 1. 19  .2")•

da'?	 f 2 e .z)/3
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVESE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA X
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO -)< 

	  )(

X.

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES

4 AM0RIM À..
32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS
X

33 JOSÉ MENTOR 2çs

6 ANA MARTINS X 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X

7 ARCHIBALDO ZANCRA
)(

35 LíDIA CORREA
!"--

mor ARMANDO MELLÃO
y

\

36 LUIZ PASCHOAL 

9 ARSELINO TATTO )(
/ ' 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA X,
38 MARIA HELENA

_X
11 BRASIL VITA X 39 MARIO DIAS

--X
12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO -5Ç

13 CARLOS NEDER
X

41 MILTON LEITE -)

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD -><
15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA

"")<

1(k)(/)
16 DALTON SILVANO X 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA -X
18 DITO SALM X 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! 47 PAULO FRANGE .

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA X
21 EM1L10 MENEGHINI

X
49 PIERRE DE FREITAS X •

mo. GILSON BARRETO X 50 ROBERTO TR1POLI )<,
23 GOULART X

51 SALIM CURIATI
2).

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO . 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ÍTALO CARDOSO K 54 VICENTE VISCOME X

—27 IVO MORGANTI \ ,X
55 WADIH MUTRAN

)k<
28 JOOJI HATO

".

))	 )1)

Votaram "SIM': 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:  (0 	 Srs Vereadores
SECRETARI
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..,...a
-TAQUIGRAFIA -

1
RODÍZIO

;
3')

34 a EMA 07.10. 9734

FOLHA

5 Analise

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA RADOR

OPERADOR REVISOR

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB" - (Pela ordem) - Sr. Pre-

sidente, eu solicitaria que as emendas fossem lidas.

O SR. PRESIDENTE( a Nolo Rodolfo - P,2..1B— As emendas já fo-

ram lidas, nobre Vereadora.

Cz2.3140~2cm

Está aprovado o requerimento do Ver, Hanna Gharib,

A votos as emendas. Os Srs. Vereadores favoráveis às emenmi

das dirão "sim"; os Srs. Vereadores contrários às emendas dirão "não

O Sr. Secretário procederá à èhamada.

\--,

1•

- f
O SR. PRESIDENTE (Alex)

CÓD. 0596



RADOR CONT. APARTE

DISKCADERNO

35

RODÍZIO FOLHA

1 alex

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO_

34a. ext.

—TAQUIGRAFIA —	
IFolha no

SESSÃO

710

DATA
0)(-)//-': 

;".	 ;',.;c.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo PPB) Responderam "sim"

17 Srs. Vereadores ; e "não", 32 Srs. Vereadores. Estão rejeitadas

as emendas.

lé

REVISOR

^".

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
Folha	 r",53)T__ do proc.

Ia.'
	 So	 de 19  •5 •ASSESSORIA TÉCNICA DA MINAASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO PÁ . N" 

Votaram "SIM": 	 j, 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	  Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

I3 ORDINÁRIA
	 SESSÃO r-r-A	 REALIZADA EM  . 9  DE 	 DE 19  5- 72 •14.1 EXTRAORDINÁRIA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE N. VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVESE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES À
4 AMORIM X 32 JOSÉ IZAR

A

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS
.

34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ XÂ„

7 ARCHIBALDO ZANCRA 5ç 35 LIMA CORREA

40 ARMANDO MELLÃO 7\ 36

37

LUIZ PASCHOAL

MAELI VERGNIANO
Ã

9 ARSELINO TATTO

10 AURÉLIO NOMURA .X 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X
39 MARIO DIAS À"

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO .

13 CARLOS NEDER X
41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAD SAID MOURAD /V
15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO A.

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM X
46 OSVALDO ENÉAS /11

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE e/r

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMILIO MENEGHINI X
49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO X 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART 51
_

SALIM CURIATI Â.

24 HANNA GHARIB 52 TONINI-10 PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO 51 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME
Al

27 NO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN

_..728 JOOJI HATO X

•
•
•
•
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SUBSTITUTIVO DA BANCADA DO PT

Dispõe sobre a redução, concessão de
prazos para pagamento, remissão e anistia
de créditos tributários e não
tributários, e dá outras providências.

wov

Art. 1° - Os créditos vencidos até a data da publicação desta lei, inscritos ou ão na .1
dívida ativa do Município, relativos a todo e qualquer tributo, bem como aqueles 	 se'4
decorrentes de aplicação de penalidade pelo descumprimento de legislação U- 1
tributária, poderão ser pagos pelo seu valor atualizado e acrescido de juros, quando 	 V
for o caso com os beneficios especificados na presente lei.

Art. 2° - Ficam remitidos e anistiados os débitos tributários, bem como aqueles
decorrentes de penalidade pelo descumprimento de legislação tributária, inscritos ou
não na dívida ativa, até a data da publicação desta lei, cujo valor total seja igual ou
inferior a R$ 200, 00 (duzentos reais).

Parágrafo 1° - Ficam excluídos do beneficio estabelecido no caput deste artigo todos
os devedores cuja somatória de débitos tributários e não tributários municipais,
inscritos ou não na dívida ativa, na data da entrada em vigor da presente lei,
totalizem valor total superior a R$ 200, 00 (duzentos reais).

C nPlArr-

R AFIA

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:rau	 atti, rrtuw
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Parágrafo 2° - Para os fins do disposto nesta lei, entender-se-á por valor total do
débito, o relativo ao principal, correção monetária, multa e juros de mora devidos na
forma da legislação em vigor.

Parágrafo 3° - O disposto neste artigo aplicar-se-á também aos créditos tributários
ainda não constituídos na data do início da vigência desta lei.

Art. 3° - Os devedores que efetuarem o pagamento dos débitos mencionados no
artigo 1° dentro de 30 (trinta) dias contados do início da vigência da presente lei,
terão direito à seguinte redução:

I - débitos de valor total superior a R$ 200, 00 (duzentos reais) até R$1.000, 00
(hum mil reais) - dedução de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito
tributário;

II - débitos de valor total superior a R$ 1.000.00 (hum mil reais) até R$ 3.000,00
(três mil reais) - dedução de 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do crédito
tributário;

III- débitos de valor superior a R$ 3.000,00 até R$ 10.000,00 (dez mil reais) -
dedução de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total do crédito tributário;

IV - débitos de valor superior a R$ 10.000,00 até R$ 20.000, 00 (vinte mil reais) -
dedução de até 15 % (quinze por cento) do valor total do crédito tributário.

Art. 4° - Os débitos referidos no artigo 1° desta lei, independentemente do seu valor,
serão objeto de parcelamento em até 24 (vinte e quatro) meses, desde que requerido
no prazo de 30 (trinta) dias contado da data de entrada em vigor da presente lei.

Parágrafo 1° - O parcelamento dos débitos referidos no caput deste artigo englobará
o valor total do débito, e estipulará correção monetária dos valores a serem pagos
sempre que o número de parcelas mensais ultrapassar a 3 (três) .

Parágrafo 2° - A definição do número de parcelas de pagamento dos débitos em
atraso, respeitado o disposto no caput deste artigo, ficará a exclusivo critério do
devedor beneficiado.

Parágrafo 3° - Os débitos objeto do parcelamento de que cuida este artigo serão
precedidos da respectiva inscrição na Dívida Ativa.

Art. 5° - Os créditos tributários ainda não constituídos na data do início da vigência
desta lei poderão gozar dos beneficios estabelecidos no artigo 3°, desde que seja

CÓD. 0561
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objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária
regularmente protocolada no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo 1° - Protocolado o requerimento, o devedor procederá ao pagamento do
débito com os benefícios acima mencionados.

Parágrafo 2° - O pagamento efetuado na forma do parágrafo anterior extingue o
crédito tributário sob condução resolutória de ulterior decisão administrativa,
destinada a verificar sua exatidão.

Parágrafo 3° - Caso o valor pago com os beneficios da presente lei não corresponda
ao apurado pela Secretaria das Finanças, o pagamento efetuado implicará em
extinção parcial do crédito tributário e será considerado na apuração do saldo
porventura devido pelo sujeito passivo.

Art. 6° - O saldo total remanescente, decorrente de débitos em regime de
parcelamento, concedido antes da data da entrada em vigor da presente lei, poderão
ser pagos com os beneficios estabelecidos no artigo 3°, desde que obedecidos os
prazos e condições estabelecidas.

Art. 7° - Os créditos não tributários, inscritos ou não gozarão dos mesmos
beneficios previstos para os créditos tributários, obedecidos os mesmos prazos e
condições estabelecidas nos artigos anteriores.

Art. 8° - Aos créditos tributários e não tributários objeto de execução fiscal proposta
na data da entrada em vigor desta lei, aplicar-se-ão as seguintes regras:

I - os créditos objeto de execuções fiscais embargadas, com trânsito em julgado, não

•	
farão jus aos beneficios desta lei;

II - os créditos objeto de execuções fiscais embargadas, sem trânsito em julgado,
farão jus ao beneficio previsto nos artigos 2 ° e 3°, desde que obedecidos os mesmos
prazos e condições, devendo o pagamento ser efetuado nos autos judiciais
respectivos;

III - os créditos objeto de execuções fiscais ainda não embargadas, farão jus ao
beneficio previsto nos artigos 2° e 3°, obedecidos os mesmos prazos e condições
estabelecidos nos artigos antecedentes.

•

CóD. 0561



IiIIIoliTIII
014/ .;11114:

Fe!han	 (2.."-"'_ do roo.
it

4nara AtutecOalde ao	 AO

•

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, os beneficios serão
concedidos mediante o pagamento das custas, despesas processuais, e dos
honorários de advogado, devidos na forma da lei.

Art. 90 - Ressalvado o disposto no artigo antecedente, aos créditos tributários e não
tributários objeto de discussão por outra via judicial que não a ação executiva fiscal,
aplicar-se-ão as seguintes regras:

I - os créditos objeto de ações, sem trânsito em julgado, farão jus aos beneficios
previstos nos artigos 2° e 3°, respeitados os prazos e condições nestes estabelecidos,
e desde que, o devedor desista do processo e renuncie ao direito em que se funda a
ação;

II - os créditos objeto de ações que já possuam decisão transitada em julgado, não
farão jus aos beneficios estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I deste artigo, os beneficios serão
concedidos mediante o pagamento das custas, despesas processuais, e dos
honorários de advogado, devidos na forma da lei.

Art. 10 - O pagamento efetuado com os beneficios estabelecidos nos artigos 8° e 9°
extinguirá o crédito tributário e não tributário, sob condição resolutória de ulterior
decisão administrativa, destinada a verificar a sua exatidão.

Parágrafo 1° - Caso o valor pago não corresponda ao apurado, o pagamento
efetuado implicará em extinção parcial do crédito, e será deduzida de saldo
porventura devido pelo sujeito passivo.

Parágrafo 2° - Para fins de aplicação do disposto nos artigos 8° e 9° serão
consideradas apenas as decisões com trânsito em julgado até a data de inicio da
vigência desta lei.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 12 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 10 (dez) dias, cuidando do
fornecimento dos recursos humanos, materiais e de ampla divulgação dos seus
termos, prazos e condições, para a sua boa, adequada e fiel execução.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor.3
((as disposições em co ' rio.

• C7,	 i

gpós a sua publica , revogadas
,

A/~e
CóD. 0561
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DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 . 03 AO

PROJETO DE LEI N9 901/97.

9 \
s)•->"\\

O Substitutivo apresentado dIxtr'ã 

\J

te an

discussão do presente Projeto objetiva o seu aperfeiçoame o I

e reveste-se dos requisitos regimentais.

PELA LEGALIDADE.

• Nada a opor quanto ao aspecto finan-

ceiro, sendo favorável, pois, o nosso parecer.

Sala das ComissOes Reunidas, em

,114~

'14444? 4

/444.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU115--2-Q--1.-

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 901/9/ TI

di4.2 	 DE 19	DE

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
	 SESSÃO	 REALIZADA EM

EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE Ne VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA
X

2 ALBERTO MIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES X.
4

.
AMORIM 2-Ç 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR
\

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ
X

7 ARCHIBALD° ZANCRA X
35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO
X

36 LUIZ PASCHOAL
)(

9 ARSELINO TATTO X.) 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA )\,. 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA )‹ 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FÉDER X 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE X

14 CELSO CARDOSO X.
42 MOHAMAD SAID MOURAD •-\

15 COSME LOPES
X.

43 NATAUCIO BEZERRA
X

16 DALTON SILVANO )ç 44 NELO RODOLFO
X. (7",--)'

17 DEVANIR RIBEIRO X
45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA ç

18 OITO SALIM
X

46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE' 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA 
.)ç

21 EMÍLIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

' GILSON BARRETO >ç
50 ROBERTO TRIPOLI )<

23 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB X 52 TONINHO PAIVA
X

25 HENRIQUE PACHECO
,><

53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO X
54 VICENTE VISCOME .<

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTFtAN L.2

28 JOOJI MATO

/4	 3)
VISTO:

Votaram "SIM" : 	 / 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores
SECRETÁRIO



VISTO:
Vereadores

Vereadores

Vereadores

Eal

VS CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO  ?Z.	 N" 170..

r ,ha 114	 21__ iio Froe•_
19 	

1'

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

El ORDINÁRIA	 •n
DE-4E7HZADA EM 	  11	 it,n2 	 DE 19  'f• 

1a-1 EXTRAORDINÁRIA	
r

/ 2c, 	 _ _

N° VEREADORES VOTOU

SIM

"VOTOU

NÃO

AB	 E-SE No EREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO X 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR -X, 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
,><

3 ALDAIZA SPOSATI -----"'" 31 ALAN LOPES
X

_

4 AMORIM
X.

32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS X 33 JOSÉ MENTOR
X

6 ANA MARTINS
2Ç

34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ
)‹.

7 ARCHIBALD° ZANCRA
)(

35 LIDIA CORREA i-><
110 ARMANDO MELLÃO

X
36 LUIZ PASCHOAL

2\
9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA X 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X 39 MARIO DIAS
X

12 BRUNO FÉDER X, 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 CARLOS NEDER

/\<
41 MILTON LEITE

X
14 CELSO CARDOSO •k

42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES )( 43 NATALÍCIO BEZERRA X

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO )( gr-1
17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 OITO SALIM X
46 OSVALDO ENÉAS

-X,

19 DOMINGOS DISSEI X 47 PAULO FRANGE
-X

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMÍLIO MENEGHINI X
49 PIERRE DE FREITAS

ik GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI X
23 GOULART X 51 SALIM CURIATI X

24 HANNA GHARIB X 52 TONINHO PAIVA X

25 HENRIQUE PACHECO
,

53 VICENTE CÂNDIDO

26 ÍTALO CARDOSO
X

54 VICENTE VISCOME
-)Ç

27 RIO MORGANTI 5 5 WADIH MUTRAN
..,><

28 JOOJI HATO

	 SESSÃO

Votaram "SIM': 	 3 	 Srs

Votaram "NÃO": Ocl 	 Srs

ABSTIVERAM-SE:	 	 Srs
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Sala glas Sessões, em 09 de outubro de 1997Sa

NP\
(

BANCADA DO PSDB

&itz

EMENDA /97 AO PROJETO DE-MI 901/97

Art. 1° - Acrescente-se onde coub
)k.,)\

"Á execução fiscal de qualquer natureza de débito,
somente terá andamento para fins de inscrição e

•	 ajuizamento quando o valor atualizado, igual ou inferiq
a R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), for agregad
por contribuinte até que atinja este valor, nele incluídos o
os débitos correspondentes até o prazo de 3 (três) anos."



-Adc

EMENDA /97 AO PROJETO DE LEI 901/97

Art. 1° - Substitua-se o Parágrafo Único do artigo 1° com,.,a
seguinte redação:

(1,0P

)4"Ficam totalmente anistiados os débitos do IPTU c
Taxas lançadas juntamente com esse tributo, bem c
do ISS inscrito na Dívida Ativa, cujo valor seja in erio
R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), inclusive."

Sala das Sessões, em 09 de outubro de

BANCADA DO PSDB



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO -̀7"---1 N°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
SESSÃO mi	 REALIZADA ED

12_I EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 DE  a 	 DE 191 

É 2 ?	 7,S-i).
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO .X. 29 JORGE TABA )‹.

2 ALBERTO HIAR	 . X., 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES

4 AMORIM X 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR
X

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ X
ARCHIBALD° ZANCRA 35 LíDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL , >(

9 ARSELINO TATTO
X\

37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA
,

2ç
38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X 39 MARIO DIAS 

12 BRUNO FÉDER X 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES X 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO )< 44 NELO RODOLFO
..)<

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM X
46 OSVALDO ENÉAS

'S

19 DOMINGOS DISSEI 47

48

PAULO FRANGE

PAULO ROBERTO FARIA LIMA )(20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMÍLIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS
)ç

.

10. GILSON BARRETO X 50 ROBERTO TRíPOLI
- 5 ç

23 GOULART 51 SALIM CURIATI X
24 HANNA GHARIB

.3(
52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO X. 53
'

VICENTE CÃNDIDO

26 ÍTALO CARDOSO _54 VICENTE VISCOME
-)Ç

27 NO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO ..)<

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

1c
Irs Vereadores

irs Vereadores

Srs Vereadores

1/
	 Srs

3 	 Srs

VISTO:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

y
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 ‘.51 — g o/1 	 de	 ......./ 	  	  fal 	

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação, inclusive a matéria aditiva de fls.13/

14, na 36a. Sessão Extraordinária de 9 de Outubro do corren-

te, estando em condições de ser enviado ã sanção.

09.10.97

„..e.,..2.4\
—1,11 -1-it / -4 ti .-_,....-- TiATV-----AL-1-10.---
11:2cr Te.c.nico Leg. atív

RECEBIDO EM LEG.

I	 10	 /

t, 1.1-A5 

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

09-10-97

n.•

MARGARHIMUNRS PA SILVA

Chefe de Seção Té•crilea
Substituto

Sra. Chefe,

Preparado Oonfor-- a solicitação de V.Sa.

09-,0 -97

MARCOS •	 LENIDAS

Assist ... 	 %MC.

SEGUE 	 	 . juntado .	 .nesta data,	 	  documento	 papel para informação, rubricadoS

sob folha ç 
Em 	 	 ../.\( 	/	

(a)

h



proc.

	

no\ 	 C4,14. .....
	

ft22,:tz" 	er,

São Paulo, 09 de outubro de 1997.

•
18 - OF-LE03
OFICIO N.0703/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de outubro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 901/97, de autoria
desse Executivo - dispondo sobre a concessão de prazos para
pagamento de créditos tributários e não tributários, e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•
NILO FkOLIOLFO
Fresilente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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edmara lanicOalÃ
	 Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESS40 DE 09 DE

OUTUBRO DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 02/06 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 901/97). Disp5e sobre a concessão de prazos

para pagamento de créditos tributários e não tributárias, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. i2 - Os créditos vencidos até a data da publicação desta

lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos aos tributos:

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, Imposto

sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a

eles relativos, Imposto Sobre Serviços de Qual quer Natureza,

Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos,

Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Pdblicos, Taxa de

Limpeza Publica, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de

Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de

•

p, iponimillltji
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410	 Fiscalização de Andncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos

e Loteamentos, Taxa de Licença para elevadores, monta cargas,

escadas rolantes e assemelhados, bem como aos relativos à

Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do

descumprimento da legislação pertinente a esses tributos poderão

ser pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de juros, quando

for o caso, com redução de 50% (cinqUenta por cento), de 40%

(quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade

pecuniária e da atualização monetária, desde que seu pagamento

integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45

( quarenta	 e	 cinco)	 dias	 ou	 de	 60	 (sessenta)	 dias,



desta

&main Airdaala
respectivamente, contados a partir do início da vigência

-C

lei. Parágrafo único - Ficam extintos os créditos inscritos na

Dívida Ativa, relativos a ISS, Taxa de Fiscalização, Localização,

Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de Anúncios,

IPTU, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Conservação de Vias e

11/
Logradouros Públicos, Taxa de Combate a Sinistros e Contribuição

de Melhoria, cujo montante, por número de contribuinte, seja

igual ou inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), na data de início

de vigência desta lei. Art. 22 - Os créditos tributários, ainda

não constituídos, poderão gozar dos benefícios, observados os

requisitos a que se refere o artigo 12 desta lei, desde que sejam

objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação

tributária, protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados do

início da vigência desta lei. Parágrafo dnico	 O contribuinte

01!	 deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos prazos

fixados no artigo 12 desta lei, contados a partir da data em

lhe for comunicada a decisão da aceitação da denúncia espontânea.

Art. 32 - Os créditos não tributários, relativos a multas

administrativas e preços públicos, vencidos até a data da

publicação desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, poderão

ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 40%

(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização

monetária neles incidentes, desde que seu pagamento integral seja

efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco)

dias ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir,

que
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do início da vigência desta lei. Parágrafo Unico - Ficam

excluídas dos benefícios desta lei, as multas aplicadas aos

proprietários de veículos, em decorrência de infraç5es de

trânsito. Art. 42 - Os créditos não tributários não incluídos no

artigo anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão ser p a gos com

redução de 50% (cinqUenta por cento), de 40% (quarenta por

cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária

neles incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado

nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias ou

de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

início da vigência desta lei. Art. 52 - O saldo remanescente,

decorrente de débitos em regime de parcelamento, poderá ser pago

com os benefícios desta lei, aplicáveis à espécie, desde que

sejam observados todos os requisitos estabelecidos. Art. 62 - Nas

hipóteses de que tratam os artigos 1.2, 32 e 49, em havendo

execução fiscal,	 sempre serão	 devidas custas,	 honorários

advocatícios e despesas. Parágrafo dnico - Os cálculos dos

honorários serão objeto dos mesmos benefícios atribuídos ao

respectivo crédito anistiado ou remitido. Art. 72 - Não serão

restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias

recolhidas aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta

lei, exceto, quando couber, aquelas relativas a	 depósitos

premonitórios administrativos, efetuados a título de garantia de

instância. Art. 02 - Ficam excluídos dos benefícios desta lei as

importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal, 3)-



revogadas as disposiç6es em contrário

Assistente de Chefia Técnica, padrão

de	 Documentos

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Toninha Paiva; Antonio Goulart; Carlos Neder00;

âmam AnicOal
quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião própria.

§ i2 - Ficam excluídos', também, dos benefícios desta lei, os

débitos objeto de decisão judicial, com trânsito em julgado,

proferida em embargos à execução fiscal, mandado de segurança,

ação anulatária de débito tributário, ação declatória e ação de

consignação em pagamento. 22 - O disposto no "caput" deste

arti go não se aplica aos depósitos judiciais efetuados a título

de garantia de instância. Art. 92 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

• Eu, JO.S ... ÇF31P3-1.N.0.91-gPM'ITOS
Assistente de Chefia Técnica

"OPA-10-C" extraí a presente

có pia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei.

ARCOS ANTO L musEu, ... •M	 44f.f.14	 .	 Assistente de Chefia Técnica,
Àsaistent elanefilá

padrão

"OPA-10-C" a	 conferi. São Paulo, 09 de outubro de 1997. Chefe

da Seção	 Técnica de _Pre paro	 e Registro
MARGARETE44 DA SILVA

Legislativos, . 9,.d.e .ci Técrucadu Visto,..... .	 .. Diretora
Substituto	 MIJA . AVIER MACI.LÁDO

do Departamento dos Serviços LegislativW~WW"Weci pal de

São Paulo.-
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LEI N2 AD - Lic£1 DE (55 DE p`..."\-VW2._0 DE i.

Dispe sobre a concessão de
prazos para pagamento de
créditos tributários e não
tributários, e	 dá	 outras
providâncias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de
outubro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os créditos vencidos até a data da
publicação desta lei, inscritos ou não'na Dívida Ativa, relativos
aos tributos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis
e de direitos a eles relativos, Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis
Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a Sinistros,
Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento,
Taxa de Fiscalização de Anúncios: Taxa de Licença para Obras,
Arruamentos e Loteamentos, Taxa 'de Licença para elevadores,
monta cargas, escadas rolantes e assemelhados, bem como aos
relativos à Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do
descumprimento da legislação pertinente a esses tributos poderão
ser pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de juros, quando
for o caso, com redução de 30% (cinqUenta por cento), de 40%
(quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade
pecuniária e da atualização monetária, desde que seu pagamento
inte gral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45
(quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias,
respectivamente, contados a partir do início da vigância desta
lei.

Parágrafo único - FiLam extintos os créditos
inscritos na Dívida Ativa, relativos a ISS, Taxa de Fiscalização,
Localização, instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de

‘,/ I
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Anúncios, IPTU, Taxa de Limpeza - Püblica, Taxa de Conservação de
Vias e Logradouros Püblicos, Taxa de Combate a Sinistros e
Contribuição de Melhoria, cujo montante, por ndmera de
contribuinte, seja igual ou inferior a R$ 50,00 (cinquenta
reais), na data de início de vigência desta lei.

)1 !olor'.lí
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Art. 22 - Os créditos tributários, ainda não
constituídos, poderão gozar dos. benefícios, observados os
requisitos a que se refere o artigo 12 desta lei, desde que sejam
objeto de denüncia espontânea do sujeito passivo da obrigação
tributária, protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados do
início da vigência desta lei.

Parágrafo único - O contribuinte deverá efetuar
o pagamento do débito na forma e nos prazos fixados no artigo i2
desta lei, contados a partir da data em que lhe for comunicada a
decisão da aceitação da denüncia espontânea.

Art. 32 - Ou créditos não tributários, relativos
a multas administrativas e preços pdblicos, vencidas até a data
da publicação desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa,
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de
40% (quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidentes, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45
(quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias,
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta
lei.

Parágrafo único - Ficam excluídas dos benefícios
desta lei, as multas aplicadas aos proprietários de veículos, em
decorrência de infraçi5es de trânsito.

Art. 42 - Os créditos não tributários não
incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão
ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 40%
(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização
monetária neles incidentes, desde que seu pagamento integral seja
efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, da 45 (quarenta e cinco)
dias ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir
do início da vigência desta lei.	 /1:
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Art. 52 - O saldo remanescente, decorrente de
débitos em regime de parcelamento, poderá ser pago com os
benefícios desta lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam
observados todos os requisitos estabelecidos.

Art. 62 - Nas hipóteses de que tratam os artigos
i2, 32 e 42, em havendo execução fisc.al, sempre serão devidas
custas, honorários advocatícios e despesas.

Parágrafo único - Os cálculos dos honorários
serão objeto dos mesmos benefícios atribuídos ao respectivo
crédito anistiado ou remitido.

Art. 72 - Não serão restituídas, no todo ou em
parte, quaisquer importâncias recolhidas aos cofres .municipais,
anteriormente à vig&ncia desta lei, exceto, quando couber,
aquelas relativas a depósitos premonitórios administrativos,
efetuados a título de garantia de instância.

Art. 32 - Ficam excluídos dos benefícios desta
lei as importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal,
as quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião
própria.

5 12 - Ficam excluídos, também, dos benefícios
desta lei, os débitos objeto de decisão judicial, com trânsito em
julgado, proferida em embargos à execução fiscal, mandado de
segurança, ação anulatória de débito tributário, ação declatória
e ação de consignação em pagamento.

5 22 - O disposto no "caput" deste artigo não se
aplica aos depósitos judiciais efetuados a título de garantia de
instância.

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dota0.1es orçamentárias próprias. 	 ,/:M5

ro- -
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âmara AnicOal
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de outubro de
1997.

O Presidente,•

MAL

•



MEMORANDO

•

CÂMARA MUNICIPAL DE, 6"	 311""g";;"

São Paulo,  09 	de
O 	 eLn) outubro	 `'da.19  7

Recebi ofício Leg.3 n 2 703	 de

09.10.97	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n2	 901/97

de autoria desse Executivo.

Anexo:

n2e.ceL4

0940-s q'

LA MA
ROS

Assessora Chefe

SGMIAT1'

CÔO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

Papel para Informação, rubrIco folha n9 	 f	 ..... 	 111, • •

do processo n9 	:"--) 	 de 1 	 3 ,	o , (3)--- (a)

__..
LEI ma 12:491 - , DE 9 DE OUTUBRO	 DE 1997	 Art. 22 - Nas hipóteses de que trai-os

.	 ..	 ..	 .	 .

(Projeto de Lei n 2 901/97, do Executivo)

	

	 - l'artigoe 12, 32 a 42, em havendo execução fiscal, sempre
serão devidas custas, honorários advocatícios e despe-

Dispõe sobre a concessão de prazos para, sa
a ..	 pagamento de créditos tributários e não' 	 Parágrafo único - Os cálculos dos honorã-

tributários, e dá outras providências.

	

	 . rios serão objeto dos mesmos benefícios atribuidos aos
respectivo crédito anistiado ou remitido.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando; 	 Art. 72 - Não serão restituídas, no todo
das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 	 • ou em parte, quaisquer importãncias recolhidas aos co-
•Paz saber que a Clmara Municipal, em sessão de 9 de, fres municipais, anteriormente á vigência desta lei, ex-r outubro de 1997, decretou • ou promulgo a meguinta lei: . ; peto, quando couber, aquelas relativas a depósitos pre-

imonitórios administrativos, efetuados a titulo de garan-:	 Art. 12 - Os créditos vencidos até a data tia de instancia.'da publicação desta lei, inscritos ou não na Divida Art. 82 - Ficam excluídas dos benefícios;Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre á Proprie-z , sta lei as importAncias anteriormente depositadas em
-dado Predial e Territorial Urbana, Imposto sobre a( s'eexecução fiscal, as quais deverão reverter aos cofres'Transmissão "inter vivos" de bens imóveie e de direitos, municipais na ocasião própria.. a ales relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na- $ 12 - Ficam excluídos, também, dostureza, Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis beneficios desta lei, os débitos objeto de decisão judi-Líquidos e Gasosos, TaMa de Conservação de Vias e Lcwa-( cial, com transito em julgado, proferida em embargos Adouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Com- execução fiscal, mandado de segurança ação anulatõriabate a Sinistros, Taxa de Fiscalização de Localização,1 de débito tributário, ação declaratória e ação de con-Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização del
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruament.pe e Lo-z signaçâo em pagamento.
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50% (cinquenta por cento), da 40% (quarenta por cento)

	

	 Art. 10 - Esta lei entrará em vigOr na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-ou da 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária el

-	 imonitorios administrativos, efetuados a titulo de garan-:	 Art. 12 - Os créditos vencidos até a data tia de instancia.'da publicação desta lei, inscritos ou não na Divida Art. 82 - Ficam excluídas dos benefícios;Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre á Proprie-z , sta lei as importAncias anteriormente depositadas em
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50% (cinquenta por cento), da 40% (quarenta por cento)

	

	 Art. 10 - Esta lei entrará em vigOr na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-ou da 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária el

9 de outubro
da atualização monetária, desde que seu pagamento lute-% trário.
gral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, da 451
(quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro

de 1997, 444 2 da fundação de São Paulo.'respectivamente, contados a partir do inicio da vigéncia 	 •t CELSO PITTA, PREFEITO' desta lei.

	

	 EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secratário dos Negócios guri-Parágrafo único - Ficam extintos os cré-
ditos inscritos na Divida Ativa, relativos a ISS, Taxa;-dicr, JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das -Finançasde Fiscalização, Localização, Instalação e Funciona-

:mento, Taxa de Fiscalização de Anúncios, IPTU, Taxa de Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
. Limpeza Pública, Taxa de Conservação de Vias e Logradou- outubro de 1997.

ros Públicos, Taxa de Combate a Sinistros e Contribuição
'de Melhoria, cujo montante, por número de contribuinte,
seja igual ou inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), na
data de inicio de vigência desta lei.	 .

Art. 22 - Os créditos tributários, ainda •não constituídos, poderão gozar dos benefícios, observa-
.dos os requisitos a que se refere o artigo 1 2 desta lei,
'desde que sejam objeto de denúncia espontanea do sujeito'
passivo da obrigação tributária, protocolada no prazo de
10 (dez) dias contados do inicio da vigência desta lei.

Parágrafo único - O contribuinte deverá
'efetuar o pagamento do débito na forma e nos prazos fi-
xados no artigo 12 desta lei, contados a partir da data

'em que lhe for comunicada a decisão da aceitação da de-
núncia espontánea.

Art. 32 - Os créditos não tributários,'
relativos a multas administrativas e preços públicos,
vencidos até a data da publicação desta lei, inscritos
ou não na Divida Ativa, poderão ser pagos com redução de

.de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles
toado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e:
cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente„
contados a partir do inicio da vigência desta lei.

Parágrafo único - Ficam excluídas dos be-2
nefícios desta lei, as multas aplicadas aos proprietá-

c
50% (cinqüenta por cento), 404 (quarenta por cento), ou;
incdentes, desde que seu pagamento integral áeja efe-

.	
r""---""----"--""--rios de veículos, em decorrência de infrações de trán- 4	,•• f;,,

sito.
. n 	 Art. 42 - Os créditos não tributários não'

incluídos no artigo anterior, inscritos na Divida0Ativa,
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por 	 Co;::,,.;::
canto), de 40% (quarenta por cento), ou de 30% (trinta
por cento) da atualização monetária neles incidentes, 	 ''"""'M'""''•.•.••n~.•...•desde que seu pagamento integral seja efetuado nos pra-
zos de 30 (trinta) dias da 45 (quarenta e,cinco) dias,

-ou de 60 (sessenta) dás, respectivamente, contados a
partir do inicio da vigência desta lei.

Art. 52 - O saldo remanescente decor- .
rente de débitos em regime de parcelamento, poderá 	 ser
pago com os benefícios desta lei, aplicáveis A espécie,
desde que sejam observados todos os requisitos estar,ele- 1cidos.	 ,_	 .e.,......,......... • . , .
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EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MunicipalSecretário do Governo

CÓD. 0233
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6,11VIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO N"
14.10.

Votaram "SIM":	 32 	 Srs

Votaram "NÃO":

VISTO:

Ver.effidores

ABSTIVERAM-SE: 	 	 Srs Vereadores

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

12 ORDINÁRIA8-? 	 SESSÃO
L..1 EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM  A5 DE e_7e./je,--G..-4 "C) 	 DE 19  ff

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE Ne VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO X 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR À 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI é5( 31 ALAN LOPES

4 AMORIM 32 JOSÉ1ZAR

5 ANA MARIA QUADROS )( 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

ARCHIBALDO ZANCFtA 35 LíDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO )X 36 LUIZ PASCHOALil ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA / 38 MARIA HELENA
Al

11 . BRA	 1TA. X 39 MARIO DIAS

12 n BRUI	 . FÉDER --	 - . X 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARL	 NO:1ER, *, 	 • 41 MILTON LEITE

14 CEIM-:,CAR OSO . 	__ ./\ 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME L	 ES 43 NATALICIO BEZERRA

16 DAUTQUILIJANO ...- 44 NELO RODOLFO

17 DEV NIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

ta DITO•SAI:IM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGEE
23

EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
À

EA/1kb9 MENEGHINI iX 49 PIERRE DE FREITAS

,G40N"BARRETO X 50 ROBERTO TRIPOLI

G e l) ART	 ,	 _ 51 SALIM CURIATI

24 H:ANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA .

25 . HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO /Y

C:
27

tr.A•Lo CARDOSO 54 VICENTE VISCOME

IVO MORGANTI 55 WADIH MUTR

28 JOOJI HATO l
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REQUERIMEND 07-0054/1997 ,
07 - RPS

REQUERIMEND 07-0054/1997 ,

REQUEIRO DOUTA MESA, nos termos do Parpgra

gnico do artigo 66 do Regimento Interno, seja reduzido pela me a

de o prazo 10_nimo interstício entre as audiencias pgb 1 .icas refe-

rentes ao Projeto de Lei n 2 901/97 ( anistia ), para Comissão de

Finanças e Orçamento

Sala das Sessoes, 23 de Setembro de 1997

coo. 0561
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SUBSTITUTIVO DA BANCADA DO PT

Dispõe sobre a redução, concessão
para pagamento, remissão e anistii
tributários e não tributários)
providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Os créditos vencidos até a data da publicação desta lei, inscritos ou não nà.
dívida ativa do Município, relativos a todo e qualquer tributo, bem como aqueles
decorrentes de aplicação de penalidade pelo descumprimento de legislação
tributária, poderão ser pagos pelo seu valor atualizado e acrescido de juros, quando
for o caso com os beneficios especificados na presente lei.

Art. 2° - Ficam remitidos e anistiados os débitos tributários, bem como aqueles
decorrentes de penalidade pelo descumprimento de legislação tributária, inscritos ou
não na dívida ativa, até a data da publicação desta lei, cujo valor total seja igual ou
inferior a R$ 200, 00 (duzentos reais).

Parágrafo 1° - Ficam excluídos do beneficio estabelecido no caput deste artigo todos
os devedores cuja somatória de débitos tributários e não tributários municipais,
inscritos ou não na dívida ativa, na data da entrada em vigor da presente lei,
totalizem valor total superior a R$ 200, 00 (duzentos reais).
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Parágrafo 2° - Para os fins do disposto nesta lei, se entenderrp-Oir=valor total do
débito, o relativo ao principal, correção monetária, multa e juros de mora devidos na
forma da legislação em vigor.

Art. 3° - Os devedores que efetuarem o pagamento dos débitos mencionados no
artigo 1° dentro de 30 (trinta) dias contados do início da vigência da presente lei,
terão direito à seguinte redução:

I - débitos de valor total superior a R$ 200, 00 (duzentos reais) até R$1.000, 00
(hum mil reais) - dedução de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito
tributário;

II - débitos de valor total superior a R$ 1.000.00 (hum mil reais) até R$ 3.000,00
(três mil reais) - dedução de 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do crédito
tributário;

III- débitos de valor superior a R$ 3.000,00 até R$ 10.000,00 (dez mil reais) -
dedução de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total do crédito tributário;

IV - débitos de valor superior a R$ 10.000,00 até R$ 20.000, 00 (vinte mil reais) -
dedução de até 15 % (quinze por cento) do valor total do crédito tributário.

Art. 4° - Os débitos referidos no artigo 1° desta lei, independentemente do seu valor,
serão objeto de parcelamento em até 24 (vinte e quatro) meses, desde que requerido
no prazo de 30 (trinta) dias contado da data de entrada em vigor da presente lei.

Parágrafo 1° - O parcelamento dos débitos referidos no caput deste artigo englobará
o valor total do débito, e estipulará correção monetária dos valores a serem pagos
sempre que o número de parcelas mensais ultrapassar a 3 (três) .

parágrafo 2° - A definição do número de parcelas de pagamento dos débitos em
atraso, respeitado o disposto no caput deste artigo, ficará a exclusivo critério do
devedor beneficiado.

Art. 5° - Os créditos tributários ainda não constituídos na data do inicio da vigência
desta lei poderão gozar dos beneficios estabelecidos nos artigos 2° e 3°, desde que
sejam objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária
regularmente protocolada no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo 1° - Protocolado o requerimento, o devedor procederá ao pagamento do
devido com os beneficios acima mencionados.
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